
ARQUIVADO EN 

glair 0E144 

cp:a 

710 ...""b•v 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAU 

CAMARA MUNICIPAL DF SAO PAULO 

ASSESSORTA TECNICA 

 

L'í  . MESA - A.T.M. 

SISTEHA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

: 01-0312/1996 DE 1996 PROJETO DE LET 

/  

1. 	 L 	L 	 01-0312/1996 DF 26/03/96 '..'.4 - ERIA  LEG 	P 

FROMOVENTE: EXECUTIVO• PAULO MALUF 

1 
! NUM. OFICIO A.T.L.: 	0064/1996 

. 	

! 

'; 	ODSE. RV•ACOE S: 

! 

CNC Solutions 
Tipo' Processo Legislativo 

7) 1( 10010003  4 1 0 1 - 1 3 
11111 1111111111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 Hill 

• 

- 

E N E 1 ,1 T A : 

-,Dispoe sobre as diretrizes brçame -ntaria .:- Para 0, ano 
de 1997, e-dr4.'oútras provi . d&ncias. 

== ■-•■■*=--. 	 *Mt 



C)	 II	 1

Senhor Presidente

GABINETE DO PREFEITO

‘dieta 4 cAnièt;

8 ;e offe)São Paulo,

Olício	 aie. n.o O 6 4 ,/

I........

•,
UM.

consideração.

JLO MALUF
Prefeito

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que'

dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o ano de

1997, e dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

',-
reiterar a Vossa Excelência os pro'Wstos deb mi/lha alta

Anexos:	 projeto de lei e exposição de motivos.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brâsii Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Dispõe sobre as Diretrizes

Orçamentárias para o ano de

1997, e dá outras

providências.
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CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art. 1 s2 - Ficam estabelecidas, nos

termos desta lei, as diretrizes para elaboração do

Projeto de Lei Orçamentária do Município de São Paulo,

relativas ao exercício de 1997.



Art. 42 2 - O Proje Lei

Orçamentária anual do Município de São Paulo será

elaborado em observância às diretrizes fixadas nesta lei,

ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município e à legislação

federal que estiver em vigor e compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos

poderes do Município e seus órgãos;

II - os orçamentos das entidades

autárquicas;

III - o orçamento de investimento das

empresas em que o Município, direta ou indiretamente,

detenha a maioria do capital social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos

municipais;

V - o demonstrativo das obras e

serviços públicos cujos recursos sejam oriundos de

outorga, de concessão, de permissão, de autorização, de

cessão, de transmissão ou quaisquer atos do poder público

municipal que impliquem	 qualquer tipo de reciprocidade

411	 por parte da iniciativa privada.

Parágrafo único - A inclusão de

determinada obra ou serviço público no demonstrativo a

que se refere o inciso V deste artigo não elide a

necessidade de autorização legislativa especifica, quando

couber, nos termos da legislação em vigor.

Art. 3 2 - A falta de lei complementar

a que se refere o artigo 165, parágrafo 9 2 , da

Constituição Federal; o orçamento da administração direta

atenderá às especificações constantes da Lei federal n2

•
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4.320, de 17 de março de 1964, especialmete ãmii-J-EUE

às classificações de receita e despesa e à elaboração de

demonstrativos e anexos, sem prejuízo de outros

requisitos estabelecidos por esta lei.

1 2	-	 Integrarão,	 também,	 o

orçamento da administração direta os demonstrativos:

I - das dotações à conta do Tesouro

Municipal,	 destinadas a aumento de capital ou

transferência,	 a qualquer título,	 para empresas,

autarquias e fundos do Município, devidamente

especificadas por órgãos receptor, natureza e finalidade

da despesa;

II - dos recursos destinados à

manutenção e desenvolvimento do ensino, de forma a

caracterizar o cumprimento do disposto no artigo 208 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo;

III - das operações de crédito, a que

se refere o artigo 12, desta lei;

IV - da previsão mensal das receitas,

•	 a nível de alínea.

@ 2 2 - Os projetos e atividades

constantes do programa de trabalho dos órgãos e unidades

orçamentárias deverão ser identificados, em conformidade

com o disposto no artigo 137, @ 8 Q , da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Art. 4 2 - Os orçamentos das entidades

autárquicas compreenderão:

I - o programa de trabalho e os

demonstrativos da despesa por natureza e pela

•
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classificação funcional programática de c~---órgâ, de

acordo com as especificações da Lei federal n Q 4.320, de

17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por

órgãos, de acordo com a fonte e a origem dos recursos

(recursos	 próprios,	 transferências,	 operações	 de

crédito).

Art. 5 Q - Os orçamentos dos fundos

compreenderão:

I - programa de trabalho e os

demonstrativos da despesa por natureza e pela

classificação funcional programática, de acordo com as

especificações da Lei federal n Q 4.320, de 17 de março

de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de

acordo com a fonte e origem dos recursos (recursos

próprios, transferências, operações de crédito).

Art. 62 O orçamento de

investimento, previsto no artigo 2Q, inciso III, desta

lei, discriminará para cada empresa:

I - os objetivos sociais, a base

legal de instituição, a composição acionária e a

descrição da programação de investimentos de 1997;

II - o demonstrativo de investimentos

especificados por projetos de acordo com as fontes de

financiamentos (recursos próprios, recursos do Tesouro

Municipal, operações de crédito, outras fontes);

III - o demonstrativo de fundos e

usos especificando a composição dos recursos totais por
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origem (recursos próprios, recursos deg?Ttaouro uliT51pal,

operações de crédito, outras fontes), e das aplicações

por natureza de despesa (custeio, serviço da dívida,

investimento).

Art. 7 Q - O demonstrativo previsto no

inciso V do artigo 2 Q desta lei compreenderá:

I - as receitas decorrentes de

outorga, de concessão/de permissão, de autorização, de

cessão, de transmissão ou de quaisquer atos do Poder

Público Municipal que impliquem qualquer tipo de

reciprocidade por parte da iniciativa privada;

II - das despesas previstas do Poder

Público Municipal, resultantes dos atos abrangidos pelo

inciso I deste artigo, discriminadas por projetos e

atividades;

III - os valores estimados das obras

e serviços públicos a serem realizados parcial ou

integralmente pela iniciativa privada para a

Municipalidade, e cuja fonte de pagamento não seja o

Poder Público Municipal, dispensando-se aqueles

inferiores aos exigidos na modalidade de licitação-

concorrência.

Art. 8Q - A proposta orçamentária, a

ser encaminhada pelo Executivo à Câmara Municipal, até 30

de setembro de 1996, compor-se-á de:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária

anual;

III - tabelas explicativas, a que se



F*', 11..:

'="‘-..".=n,.....

)	 1,;,.641,

_ da I

refere o artigo 22, inciso III, da Lei fecit-r-a-,1_129.320,

de 17 de março de 1964;

IV - demonstrativo dos efeitos sobre

as receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias,

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira,

tributária e creditícia;

V - relação de projetos e atividades

constantes do projeto de lei orçamentária, com sua

descrição e codificação, detalhados por elementos de

despesa.

@ 1 2 - A mensagem que encaminhar o

projeto de lei orçamentária anual deverá explicitar os

critérios adotados na previsão da receita.

@ 2 2 - Os quadros e tabelas da

proposta orçamentária deverão ser encaminhados em suporte

físico que permita o imediato processamento eletrônico

dos dados, sem prejuízo da apresentação usual, devendo os

poderes Executivo e Legislativo prover os recursos

necessários ao adequado processamento dessas informações.

@ 3 2 - Até 10 (dez) dias após o envio

da proposta orçamentária, o Executivo deverá encaminhar à

Câmara Municipal 55 (cinquenta e cinco) cópias do

referido projeto.

CAPITULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 9 2 - As diretrizes da receita

para o ano de 1997, em vista das indefinições no que se

refere às alterações tributárias à Constituição,
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determinam o aperfeiçoamento da atual legislaW0--na—busca

da otimização da arrecadação municipal, bem como a

crescente cooperação entre o Poder Público e a iniciativa

privada, incluindo a concessão de incentivos fiscais e de

direito do uso do solo.

Art. 10 - Poderão ser apresentados

projetos de lei dispondo sobre as seguintes alterações

tributárias:

I - atualização da planta genérica de

valores do Município;

II - revisão do Imposto Predial e

Territorial Urbano, inclusive em suas aliquotas, forma de

cálculo e condições de pagamento;

III - revisão das isenções dos

tributos municipais, para manter o interesse público e a

justiça ficai;

IV - revisão ou instituição de taxas

pela prestação de serviços;

V - instituição de contribuição de

melhoria decorrente de obras públicas;

VI - revisão do Imposto sobre

Serviços de Qualquer Natureza e do Imposto sobre

.Transmissão Inter-Vivos e de Bens Imóveis e de direitos

reais sobre imóveis;

VII - concessão de incentivos fiscais

ou outros mecanismos tributários que permitam o

atendimento das diretrizes do artigo 9 Q desta lei;

VIII - concessão de incentivos

fiscais para a realização de projetos desportivos
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I.!

amadores no âmbito do Município de São

@ 1 Q - O projeto de lei orçamentária

poderá considerar, na previsão da receita, o incremento

da arrecadação decorrente das alterações tributárias

propostas pelo Executivo, desde que explicite as despesas

detalhadas por projetos e atividades, as quais ficam

condicionadas à aprovação daquelas alterações.

@ 2 Q - Os projetos de lei que

objetivem modificações no Imposto Predial e Territorial

Urbano deverão explicitar todas as alterações em relação

à legislação atual, de tal forma que seja possível

calcular o impacto da medida no valor do tributo.

Art. 11 - Os projetos de lei que

impliquem redução de receita do exercício financeiro de

1997 deverão explicitar, em sua exposição de motivos, a

estimativa da renúncia de receita que acarretam, bem como

indicar as despesas, em idêntico montante, que serão

anuladas automaticamente nos orçamentos do exercício

referido.

0110	
@ 1 Q - Se o projeto de lei for

apresentado durante o exercício financeiro de 1997, a

indicação de despesas a serem anuladas deverá ser feita

pela classificação funcional programática, até o nível de

projetos e atividades.

@ 22 - Caso o projeto de lei seja

apresentado antes do início de 1997 e após o

encaminhamento da proposta orçamentária para 1997, a

indicação de anulação de despesa deverá referir-se aos

projetos e atividades ali descritos devendo, no momento

•



oportuno, ser apresentada emenda ao prdi---€14:›;

orçamento para supressão de tais despesas.

@ 3Q - Em sendo apresentado o projeto

de lei antes do encaminhamento da proposta orçamentária

para 1997, a indicação de anulação de despesa deverá

apontar os programas a sofrerem redução, devendo, no

momento oportuno, ser apresentada emenda ao projeto de

lei do orçamento para supressão de tais despesas, a nível

de projetos e atividades.

Art. 12 - O projeto de lei

orçamentária poderá computar, na receita, operações de

crédito:

I - autorizadas por lei específica,

nos termos do artigo 7 Q , @ 2 Q , da Lei federal n Q 4.320,

de 17 de março de 1964;

II - a serem autorizadas pela lei

orçamentária anual.

Art. 13 - A lei orçamentária anual

poderá autorizar a realização de operações de crédito por

antecipação de receita, até o limite de 15% (quinze por

cento) da receita estimada para o exercício.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 14 - Constituem prioridades da

Administração Pública Municipal:

SERVIÇOS:

1 - Programa de combate ao desemprego



e suas consequências;

II - Educação e Saúde,

para:

com ênfase

a) assistência à educação escolar

fundamental e pré-escolar;

b) programa que acolha as crianças e

adolescentes carentes (menores de rua);

c) distribuição de merenda escolar e

intensificação do Programa Leve-Leite;

d) melhorias	 nos	 serviços	 de

assistência à saúde e ações preventivas;

e) consolidação do Programa de

Atendimento à Saúde - PAS;

f) assistência à primeira infância;

III - Transportes Públicos:

a) recuperação	 e	 melhoria	 dos

corredores e terminais de ônibus;

b) semáforos inteligentes;

c) estudos e planejamento com ênfase

para a sinalização, operação, educação e infraestrutura

dos transportes públicos;

d) reformulação e implantação do

sistema do controle de táxis "on une";

e) fiscalização e policiamento do

tráfego;

IV - De caráter geral: na conservação

da cidade, principalmente em:

1. coleta de lixo;

2. varrição de ruas;



3. limpeza de bocas-de-lobo;

4. conservação de áreas verdes;

5. conservação de vias públicas;

6. conservação e manutenção da rede

de iluminação pública;

7. desassoreamento de cursos d'água;

8. recuperação,	 manutenção	 e

conservação de próprios municipais;

9. combate a sinistros;

INVESTIMENTOS:

Programa de combate ao desemprego,

construção de corredores de ônibus, construção de

escolas, construção de creches, construção de unidades de

saúde, construção de moradias populares de interesse

social (com destaque à continuidade do Projeto Cingapura

e das Operações Interligadas), obras de infraestrutura

viária, incluindo pavimentação e recapeamento de vias,

obras de canalização e retificação de córregos visando

combate a enchentes, ampliação da rede de iluminação

pública, projetos desportivos amadores, construção de

postos para o Corpo de Bombeiros.

Parágrafo único - A arrecadação da

Taxa de Combate a Sinistros será totalmente destinada a

encargos de manutenção e construção de Postos para o

Corpo de Bombeiros.

Art. 15 - A realização desses

programas de investimentos obedecerá à seguinte ordem de

prioridade:

1 - Os investimentos em fase de

11



execução, que poderão terminar em 199

12

II - Os investimentos iniciados e

completados em 1997;

III - Os investimentos em fase de

execução, que não se completarem em 1997;

IV - Os investimentos a serem

iniciados em 1997 e que não terminarão em 1997.

Art. 16 - O Executivo poderá

encaminhar projetos de lei visando a revisão do sistema

de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras

e salários, incluindo:

I - concessão, absorção de vantagens

e aumento de remuneração de servidores;

II - criação e extinção de cargos

públicos, bem como criação, extinção e alteração da

estrutura de carreiras;

III - provimento de cargos e

contratações de emergência estritamente necessárias,

respeitada a legislação municipal vigente.

Art. 17 - A criação ou ampliação de

cargos atenderá aos seguintes requisitos:

I - existência de prévia dotação

orçamentária, suficiente para atender às projeções de

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funções

ou empregos públicos similares vagos e sem previsão de

uso na Administração, ressalvada sua extinção ou

transformação decorrente de medidas propostas;

III	 -	 resultar	 de	 ampliação
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decorrente de investimentos ou de expansão de serviços

devidamente previstos na lei orçamentária anual.

Parágrafo único - Os projetos de lei

de criação ou ampliação de cargos deverão demonstrar, em

sua exposição de motivos, o atendimento aos requisitos de

que trata este artigo, apresentando o efetivo acréscimo

de gastos decorrentes.

Art. 18 - A proposta orçamentária do

Tribunal de Contas do Município será encaminhada ao

Executivo na forma, prazo e conteúdo estabelecidos por

este Poder, devendo aquele órgão, concomitantemente,

remeter, à Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara

Municipal, cópia da referida proposta, para elaboração de

parecer sobre a matéria, a ser enviado ao Poder

Executivo.

Art. 19 - As despesas com publicidade

de interesse do Município restringir-se-ão aos gastos

necessários à divulgação de investimentos e serviços

públicos efetivamente realizados e de campanhas de

•	
natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas

com a publicação de editais e outras legais.

Parágrafo único	 Os	 recursos

necessários às despesas referidas no "caput" deste artigo

deverão onerar as seguintes dotações:

a) publicações de interesse do

Município;

b) publicações de editais e outras

legais.

Art. 20 - Os gastos relativos à

•



construção de creches e de unidades de'—ecluç-ã-o--"e

deverão ser discriminados em dotações individualizadas.

Parágrafo único - A Lei Orçamentária

permitirá a realocação dos recursos de que trata o

"caput" deste artigo, desde que para o mesmo programa.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21 - No projeto de lei

orçamentária, as receitas e despesas serão orçadas

segundo os preços vigentes em junho de 1996, e traduzidas

em valores médios anuais de 1997, projetando-se, se for o

caso, a inflação no período de setembro de 1996 a

dezembro de 1997.

@ 1 Q - A lei orçamentária anual

poderá estabelecer critérios de atualização das dotações

orçamentárias a serem aplicados durante o exercício de

1997, de forma a manter o valor real dos projetos e

410	
atividades previstos no orçamento, tendo como limite o

comportamento da receita.

2 Q	Caso	 implementada	 a

sistemática de atualização de que trata este artigo, a

justificativa para reajuste das dotações orçamentárias

deverá discriminar a receita prevista em receita própria

e receita de operações de crédito, detalhada a nível de

alínea.

@ 3 Q - Para os efeitos desta lei,

•

considera-se como receita própria o somatório das
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receitas correntes e de capital, com exceção das receitas

de operações de crédito, todas conforme definidas pela

Lei federal n Q 4.320, de 17 de março de 1964.

@ 4 Q - A atualização de que trata

este artigo, se acolhida na lei orçamentária, ocorrerá

observando-se idêntica proporção para cada projeto e

atividade, assim como para os elementos de despesa a eles

vinculados.

Art.	 22	 - O Executivo poderá

organizar consultas à população, objetivando o

levantamento das expectativas e das necessidades de cada

bairro ou regional, com vistas à elaboração da proposta

orçamentária.

Art. 23 - As emendas apresentadas no

projeto de lei orçamentária obedecerão o . regulamento a

ser baixado pela Comissão de Finanças e Orçamento da

Câmara Municipal de São Paulo.

Art.	 24 - Durante 1997,	 serão

encaminhados detalhamentos de eventuais alterações

110	
referentes ao demonstrativo de que trata o inciso V do

artigo 2 Q desta lei.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/fsc
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EXPOSIÇÃO DE MO

O presente projeto de lei dispõe

sobre as Diretrizes Orçamentárias para o ano de 1997,

estabelecendo, a respeito, providências correlatas.•
Trata-se de dar cumprimento à

disposição expressa da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, que, em seu artigo 138, estatui:

"Os projetos de lei relativos ao

plano plurianual, às diretrizes

orçamentárias, ao orçamento anual e

aos	 créditos	 adicionais,	 serão

•	
apreciados pela Câmara Municipal, na

forma do Regimento Interno.

@ 69 - Os projetos de lei do plano

plurianual,	 das diretrizes

orçamentárias e do orçamento anual

serão enviados pelo Prefeito à Câmara

Municipal, nos termos da lei, e nos

seguintes prazos:

1 - diretrizes orçamentárias: 1 Q de



abril;

2

It

Restam, pois, cumpridos os ditames da

Lei Orgânica deste Município, no tocante ao dispositivo

mencionado.

De outra parte, foram respeitadas, na

elaboração da presente mensagem, as linhas mestras

fixadas na Constituição Federal, notadamente no parágrafo

2 Q do artigo 165.

O texto vem, assim, estruturado de

forma metódica, em quatro Capítulos, cuidando:

a) no Capítulo I, da Organização e da

Estrutura da Lei Orçamentária, com a especificação de sua

abrangência, de sua integração e da composição da

proposta orçamentária;

b) no Capítulo II, das Diretrizes da

. Receita, incluindo a possibilidade de oferecimento de

mensagens que disponham sobre alterações tributárias;

c) no Capítulo III, das Diretrizes da

Despesa, alinhando as prioridades da Administração, no

tocante a serviços e investimentos e

d) no Capítulo IV, das Disposições
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Finais.

Pelo alinhado, com a demonstração do

respeito às disposições legais em vigor, resta

evidenciado o indiscutível interesse da mensagem, que,

por certo, merecerá o beneplácito dessa Casa.

LMBN/rmn
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SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

Artigo 137 — Leis de iniciativa do Poder Executivo
Municipal estabelecerão:

I — o plano plurianual:
`	 II — as diretrizes orçamentárias:

III — os orçamentos anuais.
§ 1. 0 — A lei que instituir o plano plurianual estabelece-

rá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da
administração pública municipal para as despesas de capital, e
outras delas decorrentes. e para as relativhs aos programas de
duração continuada.

§ 2. 0 — A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá
as metas e prioridades da administração pública municipal,
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro
subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual
e disporá sobre as alterações na legislação tributária.

§ 3. 0 — O Poder Executivo Municipal publicará, até 30
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório
resumido da execução orçamentária.

§ 4. 0 — Os planos e programas municipais, regionais e
setoriais previstos na Lei Orgânica serão elaborados em con-
sonância com o plano plurianual e apreciados pela Câmara
Municipal.

§ 5. 0 — A lei orçamentária anual compreenderá:
I — o orçamento fiscal referente aos poderes do

Município, seus fundos. órgãos e entidades da administração
direta e indireta;

II — o orçamento de investimento das empresas em que o
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto.

§ 6.° — O projeto de lei orçamentária será acompanhado
de demonstrativo do efeito, sobre as receitas e as despesas,
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e bene-
fícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

§ 7. 0 — A lei orçamentária anual não conterá dispositivo
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda
que por antecipação de receita, nos termos da lei.

§ 8.° — A lei orçamentária anual identificará,
individualizando-os, os projetos e atividades, segundo a sua
localização, .dimensão, características principais e custo.



CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 165. Leis de iniciativa do Pode& Executivo estabelecerão:
I — o plano plurianual;
II — as diretrizes orçamentárias;
111 — os orçamentos anuais.

§ 1 9 A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá,
de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da admi-
nistração pública federal para as despesas de capital e outras
delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração
continuada.

§ 2° A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as
metas e prioridades da administração pública federal, incluindo
as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente,
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre
as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política
de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

§ 3° O Poder Executivo publicará, até trinta dias após
o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execu-
ção orçamentária.

§ 49 Os planos e programas nacionais, regionais e seto-
riais previstos nesta Constituição serão elaborados em conso-
nância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso
Nacional.

§ 59 A lei orçamentária anual compreenderá:
I — o orçamento fiscal referente aos Poderes da União,

seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indire-
ta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II — o orçamento de investimento das empresas em que
a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital
social com direito a voto;

III — o orçamento da seguridade social, abrangendo todas
as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta
ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e manti-
dos pelo Poder Público.

§ 6° O projeto de lei orçamentária será acompanhado
de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e
despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios
e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

§ 7° Os orça mehtos previstos no § 5 9, I e 11, deste artigo,
compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas fun-
ções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério
populacional.

§ 8° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo es-
tranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda
que por antecipação de receita, nos termos da lei.

§ 9° Cabe à lei complementar:

I — dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os pra-
zos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei
de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;

II — estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial
da administração direta e indireta, bem como condições para
a instituição e funcionamento de fundos.
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LEI N.o 4.320 DE 17 DE MARÇO DE 1964

Estatui normas gerais de direito financeiro para elabo-
ração e controle dos orçamentos e balanços da União,
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1. 0 — Esta Lei estatui normas gerais de direito financeiro
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União,
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo com
o disposto no artigo 5.0 , inciso XV, letra b, da Constituição Federa1.1

TITULO I

Da Lei de Orçamento
'C•

CAPITULO I

Disposições Gerais

Art. 2. 0 — A Lei de Orçamento conterá a discriminação da re-
'celta e despesa, de forma a evidenciar a política econômico-finan-
ceira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios
de unidade, universalidade e anualidade.

§ 1.0 — Integrarão a Lei de Orçamento:
I — sumário da receita por fontes e da despesa por $ únçõ: - 'o

Governo;

categorias econômicas na forma do Anexo n. o 1;
III — quadro discriminativo da receita por fontes

legislação.
IV — quadro das dotações por órgãos do Governo e ,, a -. um' i'.

,
VI ,.

- - • -na
kt).1

11 — quadro demonstrativo da receita e despesa 	 . o a.

tração;
§ 2.0 — Acompanharão a Lei de Orçamento: 	

L.
a

I — quadros demonstrativos da receita e planos de . licty o
dos fundos especiais;2 	 1	

LÁ\ e
II — quadros demonstrativos da despesa, na forma d 4 Anua

números 6 a 9; 3 	 I	 I l'

(1) Artigo 8. 0, inciso XVII, letra c da Constituição Federal, com nova redação dada pela Emenda
Constitucional n.° 7, de 13/4/77.

(2) Vide Decreto-lei n.o 1805, de 1/,10/80, e n.o 1833, de 23/12/80.
(3) Anexos n os. 6 a 9, atualizados pela Portaria SOF n. o 15, de 20/08/78.
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III — quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do
Governo, em termos de realização de obras e de prestação de ser-
viços.

Art. 3.0 — A Lei de Orçamento compreenderá todas as receitas,
inclusive as de operações de crédito autorizadas em lei.

Parágrafo único — Não se consideram para os fins deste artigo
as operações de crédito por antecipação de receita, as emissões
de papel-moeda e outras entradas compensatórias no ativo e pas-
sivo financeiros.

Art. 4.0 — A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas
próprias dos órgãos do Governo e da administração centralizada,
ou que por intermédio deles se devam realizar, observado o dispos-
to no artigo 2.0.

Art. 5. 0 — A Lei de Orçamento não consignará dotações globais
destinadas a atender indiferentemente a despesas de pessoal, ma-
terial, serviços de terceiros, transferências ou qualquer outras, res-
salvado o disposto no artigo 20 e seu parágrafo único.

Art. 6.0 — Todas as receitas e despesas constarão da Lei de
Orçamento pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções.

§ 1.0 — As cotas de receita que uma entidade ppblica deva
transferir a outra incluir-se-ão, como despesa, no orçamento da enti-
dade obrigada à transferência e, como receita, no orçamento da que
as deva receber.

§ 2.0 — Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior,
o cálculo das cotas terá por base os dados apurados no balanço do
exercício anterior àquele em que se elaborar a proposta orçamen-
tária do Governo obrigado à transferência.

Art. 7.0 — A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao
Executivo para:

I — abrir créditos suplementares até determinada importância,
obedecidas as disposições do artigo 43;

II — realizar em qualquer mês do exercício financeiro operações
de crédito por antecipação da receita, para atender a insuficiências
de caixa.

x§ 1.0 — Em casos de déficit a Lei de Orçamento indicará as
fontes de recursos que o Poder Executivo fica autorizado a utilizar
para atender à sua cobertura. X

§ 2.° - O produto estimado de operações de crédito e de alie-
nação de bens imóveis somente se incluirá na receita quando umas
e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo
em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realiza-
las no exercício.

>a 3.0 — A autorização legislativa, a que se refere o parágrafo
anterior no tocante a operações de crédito, poderá constar da pró-
pria Lei de Orçamento. g

Art. 8.0 — A discriminação da receita e da despesa de cada

8

órgão do Governo ou unidade administrativa, a que se refere o
artigo 2. 0, § 1.0, incisos III e IV, obedecerá à forma do Anexo n. o 2.4

§ 1.0 — Os itens da discriminação da receita e da despesa,
mencionados nos artigos 11, § 4.0 e 13, serão identificados por nú-
meros de código decimal, na forma dos Anexos n. 05 3 e 4.5

§ 2.0 — Complementarão os números do código decimal, refe-
rido no parágrafo anterior, os algarismos caracterizadores da clas-
sificação funcional da despesa, conforme estabelece o Anexo n. o 5.6

§ 3.0 — o código geral estabelecido nesta Lei não prejudicará
a adoção de códigos locais.7

CAPITULO II

5)01

Art. 9.0 — Tributo é a receita derivada, instituída pelas entida-
des de direito público, compreendendo os impostos, as taxas e con-
tribuições, nos termos da Constituição e das leis vigentes em matéria
financeira, destinando-se o seu produto ao custeio de atividades ge-
rais ou específicas exercidas por essas entidades.

_.j$' t2	 Art. 10 — Vetado.
‘J-	 Art. 11 — A receita classificar-se-á nas seguintes categorias0.1) econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital.

§ 1.0 — São Receitas Correntes as receitas tributárias, patri-
monial, industrial e diversas e, ainda, as provenientes de recursos
financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou pri-
vado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Des-
pesas Correntes.

§ 2.0 — São Receitas de Capital as provenientes da realização
de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; da con-
versão em espécie de bens e direitos; os recursos recebidos de
outras pessoas de direito público ou privado destinados a atender
despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, • -uperávit
do orçamento corrente.	 r o_

§ 3.0 — O superávit do orçamento corrente result. • t d • .-
lanceamento dos totais das receitas e despesas corrent- 	 ra.
na demonstração a que se refere o Anexo n.o 1, não con. itu' : it:
da receita orçamentária.

§ 4.0 — A classificação da Receita por fontes o, et1 -r:
seguinte esquema:	

.
.•

A discriminação da receita e da despesa obedecerá aos anexos atualizados]
SOF n.° 15/78.
O anexo 3 foi atualizado pela Portaria SOF n.o 38, de 17/12/79, e o anexo 4,
n.° 38, de 05/06/78, da SEPLAN-PR — Secretaria de Planejamento da Presidência
O anexo 5 desta Lei foi atualizado pela Portaria SOF n•o 36, de 17/12/80.
A Portaria n.° 9 do MINIPLAN criou a obrigatoriedade de adoção de códigos d
das Unidades Orçamentárias.

Da Receita

(4)

(5)

(6)
(7)
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RECEITAS CORRENTES

Receita Tributária

Impostos
Taxas
Contribuições de Melhoria

Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Participações e Dividendos
Outras Receitas Patrimoniais

Receita Industrial

Receita de Serviços Industriais
Outras Receitas Industriais

Transferências Correntes

'Receitas Diversas

Multas
Contribuições
Cobrança da Dívida Ativa
Outras Receitas Diversas

RECEITAS DE CAPITAL

Operações de Crédito
Alienação de Bens Móveis e imóveis
Amortização de Empréstimos Concedidos
Transferência de Capital
Outras Receitas de Capital

CAPITULO III

Da Despesa

Art. 12 — A Despesa será classificada nas seguintes categorias
econômicas:

5
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DESPESAS CORRENTES

Despesas de Custeio
Transferências Correntes

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos
Inversões Financeiras
Transferências de Capital

§ 1.0 — Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações
para manutenção . de serviços anteriormente criados, inclusive as
destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens
imóveis.

§ 2.° — Classificam-se como Transferências Correntes as do-
tações para despesas às quais não corresponda contraprestação
direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições e subven-
ções destinadas a atender à manutenção de outras entidades de
direito público ou privado.

§ 3•0 — Consideram-se subvenções, para os efeitos desta Lei,
as transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das enti-
dades beneficiadas, distinguindo-se como:

I — subvenções sociais, as que se destinem a instituições pú-
blicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural sem finalidade
lucrativa;

II — subvenções econômicas, as que se destinem a empresas
públicas ou privadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou
pastoril.

§ 4. 0 — Classificam-se como Investimentos as dotações para o
planejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas à aqui-
sição de imóveis considerados necessários à realização destas últi-
mas, bem como para os programas especiais de trabalho, aquisição
de instalações, equipamentos e material permanente e constitui --
ou aumento do capital de empresas que não sejam de . car-1, r
mercial ou financeiro..

§ 5 •0 — Classificam-se como inversões Financeiras as is ., - P.

I
destinadas a:

— aquisição de imóveis, ou de bens de capital já -
zação;

II — aquisição de títulos representativos do capital de 	 - -
ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando
ção não importe aumento de capital;

III — constituição ou aumento do capital de entidades ou - pra..
sas que visem a objetivos comerciais ou financeiros, inclusiv- ope°2 :-
rações bancárias ou de seguros. 	 IP!
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Subvenções Económicas
Contribuições Correntes

Transferências ao Exterior
Transferências a Governos
Transferências a Organismos Internacionais
Contribuições a Fundos Internacionais

Transferências a Pessoas
Inativos
Pensionistas
Salário-Família
Apoio Financeiro a Estudantes
Assistência Médico-Hospitalar
Benefícios da Previdência Social
Indenizações de Acidentes de Trabalho
Outras Transferências a Pessoas

Encargos da Dívida Interna
Juros de Dívida Contratada
Outros Encargos de Dívida Contratada
Juros sobre Títulos do Tesouro
Descontos e Comissões sobre Títulos do Tesouro
Juros de Outras Dívidas
Encargos de Outras Dívidas
Correção Monetária sobre Operações de Crédito

por antecipação da receita
Encargos da Dívida Externa

Juros de Dívida Contratada
Outros Encargos de Dívida Contratada
Juros sobre Títulos do Tesouro
Descontos e Comissões sobre Títulos do Tesouro

Contribuições para Formação do Patrimônio do Servidor
Público — PASEP

Diversas Transferências Correntes
Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores

F

Investimentos

Obras e Instalações
Equipamentos e Material Permanente
Investimentos em Regime de Execução Especial
Constituição ou Aumento do Capital de Empresas ind

ou Agrícolas
iktriar;

I	 L
1-`;

DESPESAS DE CAPITAL 90'

§ 6.0 — São transferências de' capital as dotações para inves-
timentos ou inversões financeiras que outras pessoas de direito
público ou privado devam realizar, independentemente de contra-
prestação direta em bens ou serviços, constituindo essas transfe-
rências auxílios ou contribuições, segundo derivem diretamente da
Lei de Orçamento ou de lei especial anterior, bem como as dotações
para amortização da dívida pública.

Art. 13 — Observadas as categorias econômicas do artigo 12,
a discriminação ou especificação da despesa por elementos, em cada
unidade administrativa ou órgão de governo, obedecerá ao seguinte
esquema:

DESPESAS CORRENTES

Despesas de Custeio

Pessoal
Pessoal Civil
Pessoal Militar.
Obrigações Patronais

Material de Consumo

Serviços de Terceiros e Encargos
Remuneração de Serviços Pessoais
Outros Serviços e Encargos

Diversas Despesas de Custeio
Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores

Transferências Correntes

Transferências intragovernamentais
Transferências Operacionais
Subvenções Econômicas
Contribuições Correntes
Contribuições a Fundos
Transferências Operacionais a Territórios
Contribuições a Territórios

Transferências Intergovernamentals
Transferências à " União
Transferências a Estados e ao Distrito Federal
Transferências a Municípios
Transferências a Instituições Multigovernamentais

Trinsferênclas a Instituições Privadas
Subvenções Sociais

12
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Diversos Investimentos
Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores

Inversões Financeiras

Aquisição de Imóveis
Aquisição de Outros Bens de Capital já em Utilização
Aquisição de Bens para Revenda
Aquisição de Títulos de Crédito
Aquisição de Títulos Representativos de Capital

já Integralizado
Constituição ou Aumento de Capital de Empresas

Comerciais ou Financeiras
Concessão de Empréstimos

•Depósitos Compulsórios
Diversas Inversões Financeiras

Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores.

Transferências de Capital

Transferências Intragovernamentais
Auxílios para Despesas de Capital
Contribuições para Despesas de Capital
Contribuições a Fundos
Auxílios aos Territórios
Contribuições aos Territórios

Transferências Intragovernamentals
Transferências à União
Transferências a Estados e ao Distrito Federal
Transferências a Municípios
Transferências a Instituições Multigovernamentais

Transferências a Instituições Privadas
Auxílios para Despesas de Capital
Contribuições para Despesas de Capital

Transferências ao Exterior
Transferências a Governos
Transferências a Organismos Internacionais
Transferências a Fundos Internacionais

Amortização da Dívida Interna
Amortização de Dívida Contratada
Resgate de Títulos do Tesouro
Correções sobre Títulos do Tesouro
Outras Amortizações

CEPAM

Amortização da Dívida Externa
Amortização de Divida Contratada
Resgate de Títulos do Tesouro.
Correções sobre Títulos do Tesouro

Diferenças de Câmbio
Diversas Transferências de Capital

Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores.8

Art. 14 — Constitui unidade orçamentária o agrupamento de
serviços subordinados ao mesmo órgão ou repartição a que serão
consignadas dotações próprias.

Parágrafo único — Em casos excepcionais, serão consignadas
dotações a unidades administrativas subordinadas ao mesmo órgão.

Art. 15 — Na Lei de Orçamento a discriminação da despesa
far-se-á, no mínimo, por elementos.

§ 1.0 — Entende-se por elementos o desdobramento da des-
pesa com pessoal, material, serviços, obras e outros meios de que
se serve a administração pública para consecução dos seus fins.

§ 2.° — Para efeito de classificação da despesa, considera-se
material permanente o de duração superior a dois anos.

SEÇÃO I

Das Despesas Correntes

SUBSEÇÃO ÚNICA

Das Transferências Correntes

I — Das Subvenções Sociais

Art. 16 — Fundamentalmente e nos limites das poss*, ilidades,,
financeiras, a concessão de sübvenções sociais visará a p. --staçãt t
de serviços essenciais de assistência social, médica e e:uc:ci • • . 2', f

sempre que a suplementação de recursos de origem p iv..: :
cados a esses objetivos revelar-se mais econômica.

-IParágrafo único — O valor das subvenções, sempr: q -
vel, será calculado com base em unidades de serviços : i 	 pn e
prestados ou postos à disposição dos interessados obed- ço ct
padrões mínimos de eficiência previamente fixados.	 1	 1

Art. 17 — Somente a instituições cujas condições de ncibna-
mento forem julgadas satisfatórias pelos órgãos oficiais e fistak-
zação serão concedidas subvenções. 	 1	 1.0_1'

(8) Atualizado pela Portaria n. o 038/78 — SEPLAN-PR.

-ç.
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II — Das Subvenções Econômicas

Art. 18 — A cobertura dos déficits de manutenção das empresas
públicas, de natureza autárquica ou não, far-se-á mediante subven-
ções econômicas, expressamente incluídas nas despesas correntes
do Orçamento da União, do Estado, do Município ou do Distrito
Federal.

Parágrafo único — Consideram-se, igualmente, como subven-
ções econômicas:

a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços
de mercado e os preços de revenda, pelo Governo, de gênerps ali-
mentícios ou outros materiais;

b) as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a
produtores de determinados gêneros ou materiais.

Art. 19 — A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira
a qualquer título, a empresa de fins lucrativos, salvo quando se
tratar de subvenções cuja concessão tenha sido expressamente auto-
rizada em lei especial.

SEÇÃO II

Das Despesas de Capital

SUBSEÇÃO PRIMEIRA

Dos Investimentos

Art. 20 — Os investimentos serão discriminados na Lei de Orça-
mento segundo os projetos de obras e de outras aplicações.

Parágrafo único — Os programas especiais de trabalho que,
por sua natureza, não possam cumprir-se subordinadamente às nor-
mas gerais de execução da despesa poderão ser . custeados por
dotações globais, classificados entre as Despesas de Capita1.9

SUBSEÇÃO SEGUNDA

Das Transferências de Capital

Art. 21 — A Lei de Orçamento não consignará auxílio para inves-
timentos que se devam incorporar ao patrimônio das empresas pri-
vadas de fins lucrativos.

(9) Vide Portaria n.o 093 SEPLAN-PR, de 06 de dezembro de 1978, e Portarias SOF 0. 08 34 e 35, de
07 de dezembro de 1978.

Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se às trans-
ferências de capital à conta de fundos especiais ou dotações sob
regime excepcional de aplicação.

TITULO II

Da Proposta Orçamentária

CAPITULO I

Conteúdo e Forma da Proposta Orçamentária

. Art. 22 — A proposta orçamentária, que o Poder Executivo enca-
minhará ao Poder Legislativo nos prazos estabelecidos nas Consti-
tuições e nas Leis Orgânicas dos Municípios, compor-se-á de:

1 — Mensagem, que conterá: exposição circunstanciada da si-
tuação econômico-financeira, documentada com demonstração da
dívida fundada e . flutuante, saldos de créditos especiais, restos a
pagar e outros compromissos financeiros exigíveis. Exposição e jus-
tificação da política econômico-financeira do Governo, justificação
da receita e despesa, particularmente no tocante ao orçamento de
capital.

11 — Projeto de Lei de Orçamento.
111 — Tabelas explicativas das quais, além das estimativa de re-

ceita e despesa, constarão, em colunas distintas e para fins de com-
paração:

a) a receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores
àquele em que se elaborou a proposta;

b) a receita prevista para o exercício em que se elaborou a pro-
posta;

c) a receita prevista para o exercício a que se refere a p ofFs-ta;
d) a despesa realizada no exercício imediatamente ant rior;‘'
e) a despesa fixada para o exercício em que se elabora . pro-

posta; e
f) a despesa prevista para o exercício a que se reler . é ;`,- IP

posta.	 ‘1.3
IV - Especificação dos programas especiais de trabalho 	 z ., s 1 ,t

dos por dotações globais, em termos de metas visadas, deco , e.
em estimativas do custo das obras a realizar e dos serviços a t -p - -

I" 
\

tar, acompanhadas de justificação econômica, financeira, sol 1 e !.
administrativa.	 419 1

Parágrafo único — Constará da proposta orçamentária, ' ra \ pl.
cada unidade administrativa, descrição sucinta de suas princi is u.' I)
finalidades, com indicação da respectiva legislação.
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CAPITULO II

Da Elaboração da Proposta Orçamentária

SEÇÃO PRIMEIRA

Das Previsões Plurianuaislo

Art. 23 — As receitas e despesas de capital serão objeto de um
Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital, aprovado por de-
creto do Poder Executivo, abrangendo, no mínimo, um triênio.

Parágrafo único — O Quadro de Recursos e de Aplicação de
Capital será anualmente reajustado acrescentando-se-lhe as previ-
sões de mais um ano, de modo a assegurar a projeção contínua dos
períodos.

Art. 24 — O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital
abrangerá:

I — as despesas e, como couber, também as receitas previstas
em planos especiais aprovados em lei e destinados a atender a re-
giões ou setores da administração ou da economia;

II — as despesas à conta de fundos especiais e, como couber,
as receitas que os constituem;

III — em anexos, as despesas de capital das entidades referidas
no Título X desta Lei, com indicação das respectivas receitas, para
as quais forem previstas transferências de capital.

Art. 25 — Os programas constantes do Quadro de Recursos e
de Aplicação de Capital, sempre que possível, serão correlacionados
a metas objetivas em termos de realização de obras e de prestação
de serviços.	 •

Parágrafo único — Consideram-se metas os resultados que se
pretendem obter com a realização de cada programa.s

Art. 26 — A proposta orçamentária conterá o programa anual
atualizado dos investimentos, inversões financeiras e transferências .
previstas no Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital.,

SEÇÃO SEGUNDA

Das Previsões Anuais

Art. 27 — As propostas parciais de orçamento guardarão estrita
conformidade com a política económico-financeira, o programa anual

(10) Vide Ato Complementar n.o 43, de 21 de janeiro de 1969, e Ato Complementar n. o 76, de
21 de outubro de 1969.
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de trabalho do Governo e, quando fixado, o limite global máximo para
o orçamento de cada unidade administrativa.

Art. 28 — As propostas parciais das unidades administrativas,
organizadas em formulário próprio, serão acompanhadas de:

I — tabelas explicativas da despesa, sob a forma estabelecida
no artigo 22, inciso III, letras d, e e f;

II — justificação pormenorizada de cada dotação solicitada, com
a indicação dos atos de aprovação de projetos e orçamentos de
obras públicas, para cujo início ou prosseguimento ela se destina.

Art. 29 — Caberá aos órgãos de contabilidade ou de arrecada-
ção organizar demonstrações mensais da receita arrecadada, se-
gundo as rubricas, para servirem de base à estimativa da receita,
ria proposta orçamentária.

Parágrafo único — Quando houver órgão central de orçamento,
essas demonstrações ser-lhe-ão remetidas mensalmente.

Art. 30 — A estimativa da receita terá por base as demonstra-
ções a que se refere o artigo anterior, a arrecadação dos três últimos
exercícios, pelo menos, bem como as circunstâncias de ordem con-
juntural e outras, que possam afetar a produtividade de cada fonte
de receita.

Art. 31 — As propostas orçamentárias parciais serão revistas e
coordenadas na proposta geral, considerando-se a receita estimada
e as novas circunstâncias.

TITULO III

Da Elaboração da Lei de Orçamento

Art. 32 — Se não • receber a proposta orçamentária no prazo
fixado nas Constituições ou nas Leis Orgânicas dos Municípios, o
Poder Legislativo considerará como proposta a Lei de Or amento_
vigente.	

I	 Po
	 1

Art. 33 — Não se admitirão emendas ao projeto de Lei = = Orça-
mento que visem a:11	

kr'

	

i '	 P1a) alterar a dotação solicitada para despesa de cus eio • vo
quando provada, neste ponto, a inexatidão da proposta; f 	 'çÇ4

b) concéder dotação para o início da obra cujo projet n n. •, e • R- ‘
ia aprovado pelos órgãos competentes; 	 j\

c) conceder dotação para instalação ou funcioname t. =
viço que não esteja anteriormente criado;

d) conceder dotação superior aos quantitativos pre a - te"filt
xados em resolução do Poder Legislativo para concessão d - xílios;
e subvenções. 

P R
(11) Vide § 1.0 do artigo 65 da ConatItulo§o Federal.

19



CEPAM CEPAM•
TITULO IV

Do Exercício Financeiro

Art. 34 — O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.
Art. 35 — Pertencem ao exercício financeiro:
I — as receitas nele arrecadadas;
II — as despesas nele legalmente empenhadas.
Art. 36 — Consideram-se Restos a Pagar as despesas empe-

nhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se
as processadas das não processadas.12

Parágrafo único — Os empenhos que correm à conta de créditos
com vigência plurianual, que não tenham sido liquidados, só serão
computados como Restos a Pagar no último ano de vigência do
crédito.

Art. 37 — As despesas de exercícios encerrados, para as quais
o orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo sufi-
ciente para atendê-las, que não se tenham processado na época
própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida
e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício
correspondente, poderão ser pagos à conta de dotação específica
consignada no orçamento, discriminada por elementos, obedecida,
sempre que possível, a ordem cronológica.13

Art. 38 — Reverte à dotação a importância de despesa anulada
no exercício; quando a anulação ocorrer após o encerramento deste,
considerar-se-á receita do ano em que se efetivar.

Art. 39 — Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributá-
ria ou não tributária, serão escriturados como receita do exercício
em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias.14

§ 1.0 — Os créditos de que trata este artigo, exigíveis pelo
transcurso do prazo para pagamento, serão inscritos, na forma da
legislação própria, como Dívida Ativa, em registro próprio, após apu-
rada a sua liquidez e certeza, e a respectiva receita será escriturada
a esse título.14

§2.0 — Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública
dessa natureza, proveniente de obrigação legal relativa a tributos
e respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa não tributária são
os demais créditos da Fazenda, tais como os provenientes de em-
préstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multas
de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, aluguéis
ou taxas de ocupação, custas processuais, preços de serviços pres-
tados por estabelecimentos públicos, indenizações, reposições, resti-
tuições, alcances dos responsáveis definitivamente julgados, bem

(12) Vide Decreto-lei n.o 1815. de 9/12/80.
(13) Vide Decreto federal n. o 62.115, de 15/1/68. .
(14) Vide Decreto-lei n. o 1735, de 20/12/79.
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assim os créditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira,
de sub-rogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de con-
tratos em geral ou de outras obrigações legais.14

§ 3•0 — O valor do crédito da Fazenda Nacional em moeda
estrangeira será convertido ao correspondente valor na moeda na-
cional à taxa cambial oficial, para compra, na data da notificação
ou intimação do devedor, pela autoridade administrativa, ou, à sua
falta, na data da inscrição da Dívida Ativa, incidindo, a partir da
conversão, a atualização monetária e os juros de mora, de acordo
com os preceitos legais pertinentes aos débitos tributários.14

§ 4.0 — A receita da Dívida Ativa abrange os créditos mencio-
nados nos parágrafos anteriores, bem como os valores correspon-
dentes à respectiva atualização monetária, à multa e juros de mora
e ao encargo de que tratam o art. 1.0 do Decreto-lei n. o 1025, de
21 de outubro de 1969, e o art. 3.0 do Decreto-lei n.o 1645, de 11
de dezembro de 1978.14

§ 5•0 — A Dívida Ativa da União será apurada e inscrita na
Procuradoria da Fazenda Nacional.14

Dos Créditos Adicionais

Art. 40 — São créditos adicionais as autorizações de despesas
não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

Art. 41 — Os créditos adicionais classificam-se em:
I — suplementares, os destinados a reforço de dotação orça-

mentária;
II — especiais, os destinados a despesas para as quais não

haja dotação orçamentária específica;
III — extraordinários, os destinados a despesas urgentes e im-

previstas, em caso de guerra, comoção intestina ou cala inw
pública. 

Art. 42 — Os créditos suplementares e especiais serão;autori-
zados por lei e abertos por decreto executivo.

depende da existência de recursos disponíveis para °cor/	 es5.:
pesa e será precedida de exposição justificativa.

I
Art. 43 — A abertura dos créditos suplementares e - -ci.:

l

de que não comprometidos:
§ 1.0 — Consideram-se recursos, para o fim deste - e •e

I — o superávit financeiro apurado em balanço pat rful	 d
exerc ício anterior; 

rt

II — os provenientes de excesso de arrecadação; 	 I	 !g)

(14) Vide Decreto-lei n.o 1735, de. 20/12/79.
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III — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em lei; e

IV — o produto de operações de crédito autorizadas, em forma
que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

§ 2.° — Entende-se por superávit financeiro a diferença posi-
tiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se,
ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações
de crédito a eles vinculadas.

§ 3. 0 — Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins
deste artigo, o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês,
entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda,
a tendência do exercício.

§ 4•0 — Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenien-
tes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos cré-
ditos extraordinários abertos no exercício.

Art. 44 — Os créditos extraordinários serão abertos por detrato
do Poder Executivo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder
Legislativo.

Art. 45 — Os créditos adicionais terão vigência adstrUa ao exer-
cício financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição
legal em contráro, quanto aos especiais e extraordinários.15

Art. 46 — O ato que abrir crédito adicional indicará a importân-
cia, a espécie do mesmo e a classificação da despesa, até onde
for possível.

TITULO VI

Da Execução do Orçamento

CAPITULO 1

Da Programação da Despesa

Art. 47 — Imediatamente após a promulgação da Lei de Orça-
mento e com base nos limites nela fixados, o Poder Executivo apro-
vará um quadro de cotas trimestrais da despesa que cada unidade
orçamentária fica autorizada a utilizar.

Art. 48 — A fixação das cotas a que se refere o artigo anterior
atenderá aos seguintes objetivos:

a) assegurar às unidades orçamentárias, em tempo útil, a soma
de recursos necessários e suficientes à melhor execução do seu
programa anual de trabalho;

(15) Vide g 4. 0 . do artigo 62. da Constituição Federal
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b) manter, durante o exercício, na medida do possível, o equilí-
brio entre a receita arrecadada e a despesa realizada, de modo a
reduzir ao mínimo eventuais insuficiências de tesouraria.

Art. 49— A programação da despesa orçamentária, para efeito
do disposto no artigo anterior, levará em conta os créditos adicio-
nais e as operações extra-orçamentárias.

Art. 50 — As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o
exercício, observados o limite da dotação e o comportamento da
execução orçamentária.

CAPITULO II

Da Receita

Art. 51 — Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que
a lei o estabeleça, nenhum será cobrado em cada exercício sem
prévia autorização orçamentária, ressalvados a tarifa aduaneira e
o imposto lançado por motivo de guerra.16

Art. 52 — São objeto de lançamento os impostos diretos e quais-
quer outras rendas com vencimento determinado em lei, regulamento
ou contrato.

Art. 53 — O lançamento da receita é ato da repartição compe-
tente, que verifica a procedência do crédito fiscal e a pessoa que
lhe é devedora e inscreve o débito desta.

Art. 54 — Não será admitida a compensação da obrigação de
recolher rendas ou receitas com direito creditório contra a Fazenda
Pública.17

Art. 55 — Os agentes da arrecadação devem fornecer recibos
das importâncias que arrecadarem.

§ 1.0 — Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga,
a soma arrecadada, proveniência e classificação, bem comm data
e assinatura do agente arrecadador.

I.§ 2.° — Os recibos serão fornecidos em uma única
Art. 56 — O recolhimento de todas as receitas far-se-á 	 e	 a

observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedad •	 • ue
fragmentação para criação de caixas especiais.	 i

Art. 57 — Ressalvado o disposto no parágrafo únic• • •
3.° desta Lei, serão classificadas como receita orçame 	 .	 b
as rubricas próprias, todas as receitas arrecadadas, i 	 -
provenientes de operações de crédito ainda que não priv:i-
orçamento.

(16) Vide Emenda Constitucional n. o 8, artigo 153, g 29, de 14 de abril de 1977.
(17) Vide artigo 156, inciso II, do Código Tributário Nacional.
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TITULO VII

Dos Fundos Especiais

/

CAPITULO III

Da Despesa

Art. 58 — O empenho de despesa é o ato emanado de autori-
dade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento
pendente ou não de implemento de condição.

Art. 59 — O empenho da despesa não poderá exceder o limite
dos créditos concedidos.18

§ 1.0 — Ressalvado o disposto no art. 67 da Constituição Fe-
deral, é vedado aos Municípios empenhar, no último mês do man-
dato do Prefeito, mais do que o duodécimo da despesa prevista no
orçamento vigente.

§ 2.0 — Fica, também, vedado aos Municípios, no mesmo pe-
ríodo, assumir, por qualquer forma, compromissos financeiros para
execução depois do término do mandato do Prefeito.

§.3.° — As disposições dos parágrafos anteriores não se apli-
cam nos casos comprovados de calamidade pública.

§ 4•0 — Reputam-se nulos e de nenhum efeito os empenhos e
atos praticados em desacordo com o disposto nos parágrafos 1.0,
e 2.0 deste artigo, sem prejuízo da responsabilidade do Prefeito nos
termos do art. 1. 0, inciso V, do Decreto-lei n. o 201, de 27 de feve-
reiro de 1967.

Art. 60 — É vedada a realização de despesa sem prévio em-
penho.

§ 1.0 — Em casos especiais previstos na legislação específica,
será dispensada a emissão da nota de empenho.

§ 2.0 — Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo
montante não se possa determinar.

§ 3.0 — É permitido o empenho global de despesas contratuais
e outras, sujeitas a parcelamento.

Art. 61 — Para cada empenho será extraído um documento de-
nominado "nota de empenho" que indicará o nome do credor, a
especificação e a importância da despesa, bem como a dedução
desta do saldo da dotação própria.

Art. 62 — O pagamento da despesa só será efetuado quando
ordenado após sua regular liquidação.

Art. 63 — A liquidação da despesa consiste na verificação do
direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documen-
tos comprobatórios do respectivo crédito.

§ 1.0 — Essa verificação tem por fim apurar:
I — a origem e o objetivo do que se deve pagar;

II — a importância exata a pagar;
III — a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obri-

gação.

(18) Redaçáo dada pela lel n.o 8.397, de 10 de dezembro -de 1978.(18) Redaçáo dada pela lel n.o 8 397, de 10 de dezembro de 1978.

§ 2.0 — A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou
serviços prestados terá por base:

I — o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II — a nota de empenho;
III — os comprovantes da entrega do material ou da prestação

do serviço.
Art. 64 — A ordem de pagamento é o despacho exarado por

autoridade competente, determinando que a despesa seja paga.
Parágrafo único — A ordem de pagamento só poderá ser exa-

rada em documentos processados pelos serviços de contabilidade.
Art. 65 — O pagamento da despesa será efetuado por tesouraria

ou pagadoria regularmente instituídas, por estabelecimentos bancá-
rios credenciados e, em casos excepcionais, por meio de adianta-
mento.

Art. 66 — As dotações atribuídas às diversas unidades orça-
mentárias poderão, quando expressamente determinado na Lei de
Orçamento, ser movimentadas por órgãos centrais de administração
geral.

Parágrafo único — É permitida a redistribuição de parcelas das
dotações de pessoal, de uma para outra unidade orçamentária,
quando considerada indispensável à movimentação de pessoal, den-
tro das tabelas ou quadros comuns às unidades interessadas, e se
realize em obediência à legislação específica.

Art. 67 — Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, em
virtude de sentença judiciária, far-se-ão na ordem de apresentação
dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, sendo proibida
a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias
e nos créditos adicionais abertos para esse fim.

Artigo 68 — O regime de adiantamento é aplicável aos casos de
despesas expressamente definidos em lei e consiste na entrega de
numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação
própria, para o fim de realizar despesas que não possam subordi-
nar-se ao processo normal de aplicação.

Art. 69 — Não se fará adiantamento a servidor em alcance.--neirn

9$
Art. 71 — Constitui fundo especial o produto de reciit.as rir0

cificadas que, por lei, se vinculam à realização de dete mi-
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ção de obras e serviços serão regulados em lei, respeitpri4íJt
nin	 	 rrià nnin

a responsável por dois adiantamentos.
Art. 70 — A aquisição de material, o fornecimento

a	
judiea-

 responsável por dois adiantamentos.
Art. 70 — A aquisição de material, o fornecimento e

ção de obras e serviços serão regulados em lei, respeite
pio da concorrência.
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objetos ou serviços, facultada a adoçãd de normas peculiares de
aplicação.19

Art. 72 — A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a
fundos especiais far-se-á através de dotação consignada na Lei de
Orçamento ou em créditos adicionais.19

Art. 73 — Salvo determinação em contrário da lei que o insti-
tuiu, o saldo positivo do fundo especial apurado em balanço será
transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.

Art. 74 — A lei que instituir fundo especial poderá determinar
normas peculiares de controle, prestação e tomada de contas, sem,
de qualquer modo, elidir a competência específica do Tribunal de
Contas ou órgão equivalente.

CEPAM

tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de todos os
responsáveis por bens ou valores públicos.

Art. 79— Ao órgão incumbido da elaboração da proposta orça-
mentária ou a outro indicado na legislação, caberá o controle esta-
belecido no inciso III do artigo 75.

Parágrafo único — Esse controle far-se-á, quando for o caso,
em termos de unidades de medida, previamente estabelecidas para
cada atividade.

Art. 80 — Compete aos serviços de contabilidade ou órgãos
equivalentes verificar . a exata observância dos limites das cotas
trimestrais atribuídas a cada unidade orçamentária, dentro do siste-
ma que for instituído para esse fim.

Art. 75 — O controle da execução orçamentária compreenderá:
I — a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da

receita ou a realização da despesa, o nascimento ou a extinção de
direitos e obrigações;

II — a fidelidade funcional dos agentes da administração res-
ponsáveis por bens e valores públicos;

III — o cumprimento do programa de trabalho, expresso em ter-
mos monetários e "em termos de realização de obras e prestação de
serviços.

TITULO VIII

Do Controle da Execução Orçamentária

CAPITULO I

Disposições Gerais

CAPITULO II

Do Controle Interno

Art. 76 — O Poder Executivo exercerá os três tipos de controle
a que se refere o artigo 75, sem prejuízo das atribuições do Tribunal
de Contas ou órgão equivalente.

Art. 77 — A verificação da legalidade dos atos de execução
orçamentária será prévia, concomitante e subseqüente.

Art. 78 — Além da prestação ou tomada de contas anual, quando
instituída em lei, ou por fim de gestão, poderá haver, a qualquer

(19) Vide	 2.0 , do artigo 62, da Conatitulçao Federal.

.	 •
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CAPITULO III •

Do Controle Externo

Art. 81 — O controle da execução orçamentária, pelo Poder
Legislativo, terá por objetivo verificar a probidade da administração,
a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos e o cumprimento
da Lei de Orçamento.

Art. 82 — O Poder Executivo, anualmente, prestará contas ao•

Poder Legislativo, no prazo estabelecido nas Constituições ou nas
Leis Orgânicas dos Municípios.

§ 1.° — As contas do Poder Executivo serão submetidas ao
Poder Legislativo, com parecer prévio do Tribunal de Contas ou
órgão equivalente.

§ 2.° — Quando, no Município, não houver Tribunal de Contas
ou órgão equivalente, a Câmara de Vereadores poderá designar pe-
ritos contadores para verificarem as contas do prefeito e sobre-elas--

TÍTULO IY	 I I	 .!

emitirem parecer.	 I	 tai -Tn 1I • St.

I

VR v a,.4•

)Art. 83 — A contabilidade evidenciará perante a Fazenc Pú litça
a situação de todos quantos, de qualquer modo, arrecadem ecet 18.§,
efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela perIt tfrcentes-
ou confiados.
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TITULO IX

Da Contabilidade

CAPITULO I

Disposições Gerais
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Art. 84 — Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou
órgão equivalente, a tomada de contas dos agentes responsáveis
por bens ou dinheiros públicos será realizada ou superintendida
pelos serviços de contabilidade.

Art. 85 — Os serviços de contabilidade serão organizados de
forma a permitir o acompanhamento da execução orçamentária, o
conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos
dos serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a aná-
lise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros.

Art. 86 — A escrituração sintética das operações financeiras e
patrimoniais efetuar-se-ão pelo método das partidas dobradas.

Art. 87 — Haverá controle contábil dos direitos e obrigações
oriundos de ajustes ou contratos em que a administração pública
for parte.

Art. 88 — Os débitos e créditos serão escriturados com indivi-
duação do devedor ou do credor e especificação da natureza, impor-
tância e data do vencimento, quando fixada.

Art. 89 — A contabilidade evidenciará os fatos ligados à admi-
nistração orçamentária, financeira, patrimonial e industrial.

CAPITULO II

Da Contabilidade Orçamentária e Financeira

Art. 90 — A contabilidade deverá evidenciar, em seus registros,
o montante dos créditos orçamentários vigentes, a despesa empe-
nhada e a despesa realizada, à conta dos mesmos créditos, e as
dotações disponíveis.

Art. 91 — O registro contábil da receita e da despesa far-se-á
de acordo com as especificações constantes da Lei de Orçamento
e dos créditos adicionais.

Art. 92 — A dívida flutuante compreende:
I — os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida;

II — os serviços da dívida a pagar;
III — os depósitos;
IV — os débitos de tesouraria.
Parágrafo único — O registro dos restos a pagar far-se-á por

exercício e por credor, distinguindo-se as despesas processadas das
não processadas.

Art. 93 — Todas as aparações de que resultem débitos e cré-
ditos de natureza financeira, não compreendidas na execução orça-
mentária, serão também objeto de registro, individuação e controle
contábil.
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CAPITULO III

Da Contabilidade Patrimonial e Industrial

Art. 94 — Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter
permanente, com indicação dos elementos necessários para a per-
feita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis
pela sua guarda e administração.

Art. 95 — A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens
móveis e imóveis.

Art. 96 — O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá
por base o inventário analítico de cada unidade administrativa e os
elementos da escrituração sintética na contabilidade.

Art. 97 — Para fins orçamentários e determinação dos devedores
far-se-á o registro contábil das receitas patrimoniais, fiscalizando-se
sua efetivação.

Art. 98 — A dívida fundada compreende os compromissos de
exigibilidade superior a doze meses, contraídos para atender a de-
sequilíbrio orçamentário ou a financiamentos de obras e serviços
públicos.

Parágrafo único — A dívida fundada será escriturada com indivi-
duação e especificações que permitam verificar, a qualquer momen-
to, a posiçãó dos empréstimos, bem como os respectivos serviços
de amortização e juros.

• Art. 99 — Os serviços públicos industriais, ainda que não orga-
nizados como empresa pública ou autárquica, manterão contabili-
dade especial para determinação dos custos, ingressos e resultados,
sem prejuízo da escrituração patrimonial e financeira comum.

v Art. 100 — As alterações da situação líquida patiia
abrangem os resultados da execução orçamentária, pem sorgot as
variações independentes dessa execução e as su, nfeniàhcras e
insubsistências ativas e passivas, constituirão ele er5 les da solda

patrimonial. se

CAPITULO IV

Dos Balanços

Art. 101 — Os resultados gerais do exercício serâc4dem9risd ia-
dos no Balanço Orçamentário, no Balanço Financeiro,' roFgah o
Patrimonial, na Demonstração das Variações Patrimoni t!us, s,	 o
os Anexos n.os 12, 13, 14 e 15 e os quadros demonst ativot 	 -
tantes dos Anexos n.05 1, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 16 e 17.20

(20) 05 anexos 1, 2, 6, 7, 8 e 9 foram atualizados pela Portaria SOF n. o 15/78.
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Art. 102 = O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e
despesas previstas em confronto com as realizadas.

Art. 103 — O Balanço Financeiro demonstrará a receita e a des-
pesa orçamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos
de natureza extra-orçamentária, conjugados com os saldos em espé-
cie provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para
o exercício seguinte.

Parágrafo único — Os Restos a Pagar do exercício serão compu-
tados na receita extra-orçamentária para compensar sua inclusão
na despesa orçamentária.

Art. 104 — A Demonstração das Variações Patrimoniais eviden-
ciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou inde-
pendentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patri-
monial do exercício.

Art. 105 — O Balanço Patrimonial demonstrará:
I — o Ativo Financeiro;

II — o Ativo Permanente;
III — o Passivo Financeiro;
IV — o Passivo Permanente;
V — o Saldo Patrimonial;
IV — as Contas de Compensação.
§ 1.° — O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores.

realizáveis independentemente de autorização orçamentária e dos
valores numerários.

§ 2.° — O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos
e valores cuja mobilização ou alienação dependa de autorização
legislativa.

§ 3.° — O Passivo Financeiro compreenderá os compromissos
exigíveis cujo pagamento independa de autorização orçamentária.

§ 4.0 — O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fun-
dadas e outras que dependam de autorização legislativa para amor-
tização ou resgate.

§ 5 •0 — Nas contas de compensação serão registrados os bens,
valores, obrigações e situações não compreendidas nos parágrafos
anteriores e que, mediata ou indiretamente, possam vir a afetar o
patrimônio.

Art. 106 — A avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá
às normas seguintes:

I — os débitos, créditos, bem como os títulos de renda, pelo
seu valor nominal, feita a conversão, quando em moeda estrangeira,
à taxa de câmbiopvigente na data do balanço;

II — os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisição ou pelo
custo de produção ou de construção;

III — os bens de almoxarifado, pelo preço médio ponderado das
compras.

§ 1.° — Os valores em espécie, assim como os débitos e cré-
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ditos quando em moeda estrangeira, deverão figurar ao lado das
correspondentes importâncias em moeda nacional.

§ 2.° = As variações resultantes da conversão dos débitos,
créditos e valores em espécie serão levados à conta patrimonial.

§ 3•0 — Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e
imóveis.

TITULO X

Das Autarquias e Outras Entidades

Art. 107'— As entidades autárquicas ou paraestatais, inclusive
de previdência social ou investidas de delegação para arrecadação
de contribuições parafiscais da União, dos Estados, dos Municípios

• e do Distrito Federal terão seus orçamentos aprovados por decreto
do Poder Executivo, salvo se disposição legal expressa determinar
que o sejam pelo Poder Legislativo.

Parágrafo único — Compreendem-se nesta disposição as empre-
sas com autonomia financeira e administrativa cujo capital pertencer,
integralmente, ao Poder Público.

Art. 108 — Os orçamentos das entidades referidas no artigo
anterior vincular-se-ão ao orçamento da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal, pela inclusão:

I — como receita, salvo disposição legal em contrário, do saldo
positivo previsto entre os totais das receitas e despesas;

II — como subvenção econômica, na receita do orçamento da
beneficiária, salvo disposição legal em contrário, do saldo negativo
previsto entre os totais das receitas e despesas.

§ 1.0 — Os investimentos ou inversões financeiras da União
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, realizados_por__
intermédio das entidades aludidas no artigo anterior, serão classifi-
cados como receita de capital destas e despesas de transfer -n ia 	 t-

tcapital daqueles.	 t
§ 2.° -- As previsões para depreciação serão comput .d. • ar.

efeito de apuração do saldo líquido das mencionadas en 	 4 I
Art. 109 — Os orçamentos e balanços das entidades o IS e IN

didas no artigo 107 serão publicados como complemento do	 çh ,
mentos e balanços da União, dos Estados, dos Município4 	 cio
Distrito Federal a que estejam vinculados. 	 1	 'e.

Art. 110 — Os orçamentos e balanços das entidades já re da e

obedecerão aos padrões e normas instituídas por esta Lei, aji adcri.`
às respectivas peculiaridades.

Parágrafo único — Dentro do prazo que a legislação figare_os.....
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balanços serão remetidos ao órgão central de contabilidade da União,
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, para fins de incor-
poração dos resultados, salvo disposição legal em contrário.

TITULO XI

Disposições Finais

Art. 111 — O Conselho Técnico de Economia e Finanças do
Ministério da Fazenda, além de outras apurações, para fins esta-
tísticos, de interesse nacional, organizará e publicará o balanço
consolidado das contas da União, Estados, Municípios e Distrito
Federal, suas autarquias e outras entidades, bem como um quadro
estruturalmente idêntico, baseado em dados orçamentários.21

§ 1.0 — Os quadros referidos neste artigo terão a estrutura do
Anexo n.° 1.

§ 2.° — O quadro baseado nos orçamentos será publicado até
o último dia do primeiro semestre do próprio exercício e o baseado
nos balanços, até o último dia do segundo semestre do exercício
imediato àquele a que se referirem.

Art. 112 — Para cumprimento do disposto no artigo precedente,
a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal remeterão
ao mencionado órgão, até 30 de abril, os orçamentos do exercício,
e até 30 de junho, os balanços do exercício anterior.22

Parágrafo único — O pagamento, pela União, de auxílio ou con-
tribuição a Estados, Municípios ou Distrito Federal, cuja concessão
não decorra de imperativo constitucional, dependerá de prova do
atendimento ao que se determina neste artigo.

Art. 113— Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas,
o Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministério da Fa-
zenda atenderá a consultas, coligirá elementos, promoverá o inter-
câmbio de dados informativos, expedirá recomendações técnicas,
quando solicitadas, e atualizará, sempre que julgar conveniente, os
anexos que integram a presente Lei.22

Parágrafo único — Para os fins previstos neste artigo poderão
ser promovidas, quando necessário, conferências ou reuniões téc-
nicas, com a participação de representantes das entidades abran-
gidas por estas normas.

Art. 114 — Os efeitos desta Lei são contados a partir de 1. 0 de
janeiro de 1964, para o fim da elaboração dos orçamentos, e a partir
de 1,° de janeiro de 1965 quanto às demais atividades estatuídas.23

(21) As atribuições de que tirita este artigo passaram para a competência da Secretaria de Plane-
' jamento da Presidência da República.

(22) Atualmente serão encaminhados para a Secretaria de Orçamento e Finanças — SOF, da
Secretaria de Planejamento da Presidência da República.

(23) Redação dada pela Lei n.* 4.489. de 19 de novembro de 1984.
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Art. 115 — Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, em 17 de março de 1964; 143. 0 da Independência e 76.0

da República. — JOÃO GOULART — Abelardo Jurema — Sylvio
Borges de Souza Moita — Jair Ribeiro — João Augusto de Araújo
Castro — Waldyr Ramos Borges — Expedito Machado — Oswaldo
Costa Lima Filho — Júlio Furquim Sambaquy — Amaury Silva —
Anysio Botelho — Wilson Fadul — Antônio Oliveira Brito — Egydio
Michaelsen.

NOTA

Ao sancionar, em 17-3-1963, a presente Lei (Diário Oficial de
23-3-1964), o Presidente João Goulart houve por bem opor vetos,
enumerados abaixo, os quais, à exceção do que se refere ao art.
10, foram posteriormente rejeitados pelo Congresso Nacional e pro-
mulgados em 4-5-1964 pelo Presidente Humberto de Alencar Castelo
Branco (Diário Oficial de 5-5-1964);

1) o parágrafo único do artigo 3. 0 e no artigo 57 a expressão
"Ressalvado o parágrafo único do artigo 3.° desta lei";

2) o § 2.° do artigo 6.0;
3) os artigos 9.° e 10;
4) no artigo 14, a expressão "subordinados ao mesmo órgão

ou repartição";
5) no artigo 15, as palavras entre virgulas — "no mínimo" —

e todo o § 1.0;
6) o artigo 43 e todos os seus parágrafos e a expressão "obe-

decidas as disposições do artigo 43" do artigo 7.°, I;
7) o § 1.° do artigo 55;
8) no artigo 58, a expressão "ou não";
9) o parágrafo único do artigo 64;

10) a parte final "nem a responsável por dois adiantamentos,
do artigo 69;	 P.

11) o artigo 98.
Assim, nestas páginas, a Lei n.0 4.320 está divulgada eln 	 s

completos termos.	 11
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RESUMO

TOTAL

•

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS DE CAPITAL
RESERVA DE CONTIGENCIA
TOTAL

RECEITAS CORRENTES
RECEITA DE CAPITAL

ADENDO III A PORTARIA SOF N.° 15, DE 20-6-78
LEI N.° 4.320/64 — ANEXO 2 — RECEITA Cr$ 1,00

r..) ADENDO II A PORTARIA SOF N.° 15, DE 20-6-78
c" DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÕMICAS

LEI N.° 4.320/64 — ANEXO I

RECEITA CrS CrS DESPESA Cr$

RECEITAS CORRENTES

Receita Tributária
Receita Patrimonial
Receita Industrial
Transferências Correntes
Receitas Diversas

Déficit (se ocorrer)

TOTAL

Superávit do . Orçamento Corrente
•	 (se for o caso)

RECEITA DE CAPITAL
Operações de Crédito
Alienação de Bens Móveis e

Imóveis
Amortização de Empréstimos

Concedidos
Transferências de Capital
Outras Receitas de Capital

TOTAL

DESPESAS CORRENTES

Despesas de Custeio
Transferéncias Correntes

Superávit (se ocorrer)
TOTAL

Déficit do Orçamento Corrente
(se for o caso)

DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Inversões Financeiras
Transferências de Capital

Superávit (se ocorrer)
TOTAL

Observação: Nos balanços não constará do Resumo o item "Reserva de Contingência"

RESUMO GERAL DA RECEITA

Categoria
EconómicaCódigo Especificação Alíneas

Subalíneas Rubricas Fontes

••••3

Receita Receita Receita Trans. Receitas Receitas Receitas Receitas
Tributária Patrimonial Industrial Correntes Diversas Correntes

Total
de Capital

Total Total
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ANEXO N.o 3

RECEITA ORÇAMENTÁRIA

(Atualizado pela Portaria SOF n.o 38, de 17/12/80)

1000.00.00
1100.00.00
1110.00.00
1111.00.00
1111.01.00
1111.02.00
1112.00.00
1112.01.00
1112.02.00
1112.03.00

1112.04.00

1113.00.00
1113.01.00
1113.02.00
1113.04.00
1113.05.00

1113.06.00
1114.00.00
1114.01.00

1114.02.00
1114.03.00
1115.00.00
1120.00.00
1121.00.00
1122.00.00
1130.00.00
1140.00.00

1200.00.00
1210.00.00
1220.00.00

RECEITAS CORRENTES
RECEITA TRIBUTÁRIA

IMPOSTOS
Impostos sobre o Comércio Exterior

Imposto sobre a Importação
Imposto sobre a Exportação

Imposto sobre o Patrimônio e a Renda
Imposto Territorial Rural
Imposto Predial e Territorial Urbano
Imposto sobre a Transmissão de

Bens Imóveis
Imposto sobre a Renda e Proventos

de Qualquer Natureza
Impostos sobre a Produção e a Circulação

Imposto sobre Produtos Industrializados
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias
Imposto sobre Operações Financeiras
Imposto sobre os Serviços de Transporte

Rodoviário Intermunicipal e Interestadual
de Pessoas e Cargas

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
Impostos Especiais

Imposto Único sobre Lubrificantes e
Combustíveis Líquidos e Gasosos
e Adicional

Imposto Único sobre Energia Elétrica

;

Imposto Único sobre Minerais
Impostos Extraordinários

TAXAS 
Taxas pelo Exercício do Poder de Polí -
Taxas pela Prestação de Serviços

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA
CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTE NOS

TRIBUTOS
RECEITA PATRIMONIAL

RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS
RECEITAS IMOBILIÁRIAS
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Código Especificação
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CódigoCódigo EspecificaçãoEspecificação

I
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1230.00.00
1290.00.00
1300.00.00
1310.00.00
1390.00.00
1400.00.00
1410.00.00
1411.00.00

1412.00.00

1413.00.00

1414.00.00
1415.00.00

1416.00.00
1417.00.00
1418.00.00

1419.00.00
1440.00.00
1450.00.00
1451.00.00
1452.00.00
1459.00.00
1460.00.00
1461.00.00
1462.00.00
1463.00.00
1469.00.00
1490.00.00
1500.00.00
1510.00.00
1511.00.00
1512.00.00
1519.00.00
1520.00.00
1530.00.00
1590.00.00
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PARTICIPAÇÃO E DIVIDENDOS
OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS

RECEITA INDUSTRIAL
RECEITA DOS SERVIÇOS INDUSTRIAIS
OUTRAS RECEITAS INDUSTRIAIS

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
PARTICIPAÇÃO EM TRIBUTOS FEDERAIS

Cota-Parte do Fundo de Participação dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Territórios

Cota-Parte do Fundo de Participação dos Mu-
nicípios

Cota-Parte do Imposto Único sobre Lubrifican-
tes e Combustíveis Líquidos e Gasosos e
Adicional

Cota-Parte da Taxa Rodoviária Única
Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (§ 1.0

do Artigo 23 e § 2. 0 do Artigo 24 .cia Consti-
tuição Federal)

Cota-Parte do Imposto Único sobre Minerais
Cota-Parte do Fundo Especial
Cota-Parte do Imposto sobre os Serviços de

Transporte Rodoviário Intermunicipal e Inte-
restadual de Pessoas e Cargas.

Imposto Territorial Rural
PARTICIPAÇÃO EM TRIBUTOS ESTADUAIS
PARTICIPAÇÕES DIVERSAS

Cota-Parte do Salário-Educação
Cota-Parte da Contribuição Sindical
Outras Participações Diversas

CONTRIBUIÇÕES
Contribuições da União
Contribuições dos Estados
Contribuições dos Municípios
Contribuições Diversas

OUTRAS TRANSFERÉNCIAS CORRENTES
RECEITAS DIVERSAS

MULTAS
Multas dos Impostos
Multas das Taxas
Multas de Outras Origens

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
COBRANÇA DA DIVIDA ATIVA
OUTRAS RECEITAS DIVERSAS

1591.00.00
1594.00.00
1595.00.00
1595.45.00
1595.46.00
1596.00.00
1597.00.00
1598.00.00
1599.00.00
2000.00.00
2200.00.00
2210.00.00
2220.00.00
2300.00.00
2400.00.00
2500.00.00
2510.00.00
2511.00.00

2512.00.00

2513.00.00

2514.00.00

2515.00.00
2516.00.00
2517.00.00
2518.00.00

2520.00.00
2530.00.00
2531.00.00
2532.00.00
2533.00.00
2539.00.00
2580.00.00

2590.00.00
2900.00.00

Receitas de Contribuições	 1.‘"'e 121/4.Rendas Eventuais
P0iDiversas Rendas

Rendas de Mercados, Feiras e Matadouros
Rendas de Cemitérios
Correção Monetária	 •
Tarifas
Receitas de Serviços não Industriais
Outras Receitas

RECEITAS DE CAPITAL
OPERAÇÕES DE CRÉDITO

OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS
OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

PARTICIPAÇÃO EM TRIBUTOS FEDERAIS
• Cota-parte do Fundo de Participação dos Esta-

dos do Distrito Federal e dos Territórios
Cota-Parte do Fundo de Participação dos Muni-

cípios
Cota-Parte do Imposto único sobre Lubrificantes

e Combustíveis Líquidos e Gasosos e Adicional
Cota-Parte do Imposto Único sobre Energia Elé-

trica
Cota-Parte do Imposto Único sobre Minerais
Cota-Parte do Fundo Especial
Cota-Parte da Taxa Rodoviária única
Cota-Parte do Imposto sobre os Serv •s ele

Transporte Rodoviário Intermunicipa	 Inté*-1
restadual de Pessoas e Cargas

PARTICIPAÇÃO EM TRIBUTOS ESTADU•
AUXILIO E/OU CONTRIBUIÇÕES

Auxílios e/ou Contribuições da Uniã•

Auxílios e/ou Contribuições dos Munichi• •
Auxílios e/ou Contribuições dos Esta• •

Auxílios e/ou Contribuições Diversas 	 o.o
TRANSFERÊNCIA AO MUNICIPIO PELA

EXTRAÇÃO DE PETRÓLEO, XISTO E G
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

I	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

41



EspecificaçãoCódigo

CEPAM

Código	 Especificação

2910.00.00

2920.00.00
2940.00.00
2990.00.00

INDENIZAÇÃO PELA EXTRAÇÃO DE PETRÓLEO,
XISTO E GÁS

HERANÇAS JACENTES
INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL
OUTRAS RECEITAS

ANEXO N.o 4

(Atualizado pela Portaria n. o 38, de 05/6/78, da SEPLAN-PR)

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS DE CUSTEIO

Pessoal
Pessoal Civil
Pessoal Militar
Obrigações Patronais

Material de Consumo
Serviços de Terceiros e Encargos

Remuneração de Serviços Pessoais
Outros Serviços e Encargos

Diversas Despesas de Custeio
Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
Transferências Intragovernamentais

Transferências Operacionais
Subvenções Econômicas
Contribuições Correntes
Contribuições a Fundos
Transferências Operacionais a Territórios
Contribuições a Territórios

Transferências Intergovemamentais
Transferências à União
Transferências a Estados e ao Distrito Federal
Transferências a Municípios
Transferências a Instituições Multigovernamentais

Transferências a Instituições Privadas
Subvenções Sociais
Subvenções Econômicas
Contribuições Correntes

•

3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.1.0
3.1.1.1

3.1.1.3
3.1.2.0
3.1.3.0
3.1.3.1
3.1.3.2
3.1.9.0
3.1.9.1
3.1.9.2
3.2.0.0
3.2.1.0
3.2.1.1
3.2.1.2
3.2.1.3
3.2.1.4
3.2.1.5
3.2.1.6
3.2.2.0
3.2.2.1
3.2.2.2
3.2.2.3
3.2.2.4
3.2.3.0
3.2.3.1
3.2.3.2
3.2.3.3
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3.2.4.0
3.2.4.1
3.2.4.2
3.24.3
3.2.5.0
3.2.5.1
3.2.5.2
3.2.5.3

3.2.5.5
3.2.5.6
3.2.5.7
3.2.5.9
3.2.6.0
3.2.6.1
3.2.6.2
3.2.6.3
3.2.6.4
3.2.6.5
3.2.6.6
3.2.6.7

3.2.7.0
3.2.7.1
3.2.7.2
3.2.7.3
3.2.7.4
3.2.8.0

3.2.9.0
3.2.9.1
3.2.9.2
4.0.0.0
4.1.0.0
4.1.1.0
4.1.2.0
4.1.3.0
4.1.4.0

4.1.9.0
4.1.9.1
4.1.9.2

Transferências ao Exterior
Transferências a Governos
Transferências a Organismos Internacionais
Contribuições a Fundos Internacionais

Transferências a Pessoas
Inativos
Pensionistas
Salário-Família
Apoio Financeiro a Estudantes
Assistência Médico-Hospitalar
Benefícios da Previdência Social
Indenizações de Acidentes de Trabalho
Outras Transferências a Pessoas

Encargos da Dívida Interna
Juros de Dívida Contratada	 •
Outros Encargos de Dívida Contratada
Juros sobre Títulos do Tesouro
Descontos e Comissões sobre Títulos do Tesouro
Juros de Outras Dívidas
Encargos de Outras Dívidas
Correção Monetária sobre Operações de Crédito

por Antecipação da Receita
Encargos da Dívida Externa

Juros de Dívida Contratada
Outros Encargos de Dívida Contratada
Juros Sobre Títulos do Tesouro
Descontos e Comissões sobre Títulos dojesouro

Contribuições para Formação do Patrimônio do Ser

dor Público — PASEP

DESPESAS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS

Obras e Instalações

Diversas Transferências Correntes
Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores

Equipamentos e Material Permanente
Investimentos em Regime de Execução Espeifel

• Constituição ou Aumento do Capital de Emprdsasr_A •
Industriais ou Agrícolas

Diversos Investimentos
Sentenças Judiciárias

• Despesas de Exercícios Anteriores

43
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4.2.0.0
4.2.1.0
4.2.2.0
4.2.3.0
4.2.4.0
4.2.5.0

4.2.6.0

4.2.7.0
4.2.8.0
4.2.9.0
4.2.9.1
4.2.9.2
4.3.0.0
4.3.1.0
4.3.1.1
4.3.1.2
4.3.1.3
4.3.1.4
4.3.1.5
4.3.2.0
4.3.2.1
4.3.2.2
4.3.2.3
4.3.2.4
4.3.3.0
4.3.3.1
4.3.3.2
4.3.4.0
4.3.4.1
4.3.4.2
4.3.4.3
4.3.5.0
4.3.5.1
4.3.5.2
4.3.5.3
4.3.5.4
4.3.6.0
4.3.6.1
4.3.6.2
4.3.6.3
4.3.7.0
4.3.9.0
4.3.9.1
4.3.9.2

44

INVERSÕES FINANCEIRAS
Aquisição de Imóveis
Aquisição de Outros Bens de Capital já em Utilização
Aquisição de Bens para Revenda
Aquisição de Títulos de Crédito
Aquisição de Títulos Representativos de Capital

já Integralizado
Constituição ou Aumento de Capital de Empresas

Comerciais ou Financeiras
Concessão de Empréstimos
Depósitos Compulsórios
Diversas Inversões Financeiras

Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
Transferências Intragovernamentais

Auxílios para Despesas de Capital
Contribuições para Despesas de Capital
Contribuições a Fundos
Auxílios aos Territórios	 •
Contribuições aos Territórios

Transferências Intergovernamentais
Transferências à União "
Transferências a Estados e ao Distrito Federal
Transferências a Municípios
Transferências a Instituições Multigovernamentais

Transferências a Instituições Privadas
Auxílios para Despesas de Capital
Contribuições para Despesas de Capital

Transferências ao Exterior
Transferências a Governos
Transferências a Organismos Internacionais
Transferências a Fundos Internacionais

Amortização da Divida Interna
Amortização de Dívida Contratada
Resgate de•Títulos do Tesouro
Correções sobre Títulos do Tesouro
Outras Amortizações

Amortização da Dívida Externa
Amortização de Dívida Contratada
Resgate de Títulos do Tesouro
Correções sobre Títulos do Tesouro

Diferenças de Câmbio
Diversas Transferências de Capital

Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores

CEPAM

ADENDO I À PORTARIA SOF N.o 034, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1978

ELEMENTO DE DESPESA 4.1.3.0 — INVESTIMENTOS
EM REGIME DE EXECUÇÃO ESPECIAL

PLANO DE APLICAÇÃO — DISCRIMINAÇÃO

Especificação

4.1.3.0.01 Pessoal
05 Material de Consumo
06 Remuneração de Serviços Pessoais
07 Outros Serviços e Encargos
19 Salário-Famílial
31 Obras e Instalações
32 Equipamentos e Material Permanente
33 Constituição ou Aumento de Capital de Empresas

Industriais ou Agrícolas
36 Aquisição de Imóveis
37 Aquisição de Outros Bens de Capital já

em Utilização	 •
40 Aquisição de Títulos Representativos de Capital

já Integralizado
41 Constituição ou Aumento de Capital de Empresas

Comerciais ou Financeiras
43 Depósitos Compulsórios2
44 Transferências de Capital Intragovernamentais
45 Auxílios aos Territórios
46 Transferências de Capital à União
47 Transferências de Capital a Estados e ao Distrito

Federal
48 Transferências de Capital a Municípios
49 Transferências de Capital a Instituições

Multigovernamentais

(11 Exceto quando relativo a pessoal estatutário ou atendido por Institutos de provldáncla.
(2) Quando vinculados a importação de bens.

45
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Código



ANEXO N.0 5
do proc.

de 19	

ANEXO A PORTARIA N.o 9, DE 28 DE JANEIRO DE 19741
(Atualizado pela Portaria n.o 036, de 17 de dezembro de 1980,

030x
031x
032x
033x
034x
035x

040x

042x
043x

044x

045x

054x
055x
056x
057x

058x
059x

066x
067x

075x

Reforma Agrária
Colonização

Defesa Sanitária Vegetal

09

10

04 Agricultura
13

14

Organização Agrária

Produção Vegetal

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
CÓDIGO E ESTRUTURA

CÓDIGO FUNÇÕES CÓDIGO PROGRAMAS CÓDIGO SUBPROGRAMAS

01 Legislativo 01 Processo Legislativo
02 Fiscalização Financeira

e Orçamentária
001x Ação Legislativa

' Externa
002x Controle Externo

02 Judiciária 04 Processo Judiciário

013x Ação Judiciária
014x Defesa de Interesse Público

no Processo Judiciário
015x Custódia e Reintegração Social

03 Administração e
.

Planejamento 07 Administração
020x Supervisão e Coordenação

Superior
021x Administração Geral
022x Documentação e Bibliografia
023x Divulgação Oficial
024x Processamento de Dados
025x Edificações Públicas

08 Administração
Financeira

•

Planejamento
Governamental

Administração de Receitas
Assistência Financeira
Controle Interno
Dívida Interna

-Dívida Externa
Participação Societária

Planejamento e Orçamentação
-Financeiro

Ordenamento Económico
Organização e Modernização

Administrativa
Informaçbes Geográficas e

Estatísticas
Estudos e Pesquisas

Económico-Sociais

Ciência e Tecnologia

Pesquisa Fundamental
Pesquisa Aplicada
Desenvolvimento Experimental
Informação Científica e

Tecnológica
Testes e Análise de Qualidade
Levantamento do Meio-Ambiente



094x
095x
096x

097x

098x

103x
104x
105x
106x

110x
111x
112x

127x
128x

134x

ce CÓDIGO FUNÇÕES CÓDIGO . PROGRAMAS

Produção Animal

Abastecimento

Preservação de
Recursos Naturais
Renováveis

Promoção e Extensão
Rural

Comunicações Postais

Telecomunicações

17

18

•

05 Comunicações

15

16

21

22

Defesa Aérea
Defesa Naval
Defesa Terrestre
Serviços de Informações

Segurança Pública

26
27
28
29

30

34

35

135x
136x

137x
138x

160x
163x
166x
169x

174x
177x
178x
179x

181x

183x

•06 Defesa Nacional e
Segurança Pública

Desenvolvimento
Regional

1?,„

07

it•

Folha ct.• 	 do proc.

CÕDIG04	 - - • dliÁraA64

–
orretivos --FertIlizanter-

077x
078x	 Mecanização Agrícola
080x	 Sementes e Mudas
087x	 Defesa Sanitária Animal
088x	 Desenvolvimento Animal
089x	 Desenvolvimento da Pesca

Estoques Reguladores
Armazenamento e Silagem
Sistema de Distribuição de

Produtos Agrícolas
Inspeção, Padronização e

Classificação de Produtos
Execução da Política de

Preços Agrícolas

Proteção à Flora e à Fauna
Reflorestamento
Conservação do Solo
Jardins Botânicos e Zoológicos

Cooperativismo
Extensão Rural
Promoção Agrária

Serviços Postais Convencionais
Serviços Postais Especiais

Telefonia

Telegrafia
Serviços Especiais de

Telecomunicações
Radiodifusão
Cabodifusão

•

Operações Aéreas
Operações Navais
Operações Terrestres
Serviços de Informação e

Contra-Informação

Policiamento Civil
Policiamento Militar
Defesa Contra Sinistros
Serviços Especiais de Segurança

Programa de Integração
Nacional — PIN

Programa de Redistribui-
ção de Terras e de
Estímulo à Agroindús-
tria do Norte e do
Nordeste — Proterra

38	 Programa a cargo de
Estados e
Municípios

39	 Desenvolvimento de
Micro-Regiões

Transferências Financeiras a
Estados e Municípios

40	 1 Programas Integradosco Programação Especial



Patrimônio Histórico, Artístico
e Arqueológico

Difusão Cultural

Educação Compensatória
Educação Precoce

Geração de Energia Hidrelétricaás

235x
236x
237x
238x

Energia e Recursos
Minerais

Cultura

Educação Especial

Energia Elétrica

264x

265x

266x

267x

268x
269x
270x

Petróleo
Recursos Minerais

48

49

51

52
53

246x

247x

252x
253x

263x

289x

290x

CÓDIGO FUNÇÕES CÓDIGO PROGRAMAS CÓDIGO— .	 B.QGFIAMAS

08 Educação e Cultura

.

42

43

44

45

46

47

Ensino de Primeiro
Grau

Ensino de Segundo
Grau

Ensino Superior

Ensino Supletivo

Educação Física e
Desportos

Assistência a
Educandos

206x

209x

213x
214x

216x

223x
224x
227x

234x

188x--
1903r—
196x

197x

198x
199x
205x

207x
208x

215x

217x

228x

ido
ei..... 2) ke,	 do 19_94

4111~911k
Educação Pré-Escolar
Formação para o Setor Primário

Formação para o Setor
Secundário

Formação para o Setor Terciário
Ensino Polivalente
Ensino de Graduação
Ensino de Pós-Graduação
Extensão Universitária
Campus Universitário
Ensino de Curta Duração

Cursos de Suplência
Cursos de Suprimento
Cursos de Qualificação
Cursos de Aprendizagem
Treinamento de Recursos

Humanos

Educação Física
Desporto Amador
Desporto Profissional
Parques Recreativos e

Desportivos

Associativismo Estudantil

Bolsas de Estudo
Livro Didático
Material de Apoio Pedagógico
Residências para Educandos

Geração de Energia Termelétrica

Geração de Energia
Termonuclear

Geração de Energia
Não-Convencional

Transmissão de Energia Elétrica

Distribuição de Energia Elétrica
Eletrificação Rural
Geração de Energia

Nucleoelétrica

Prospecção e Avaliação de
Jazidas

Extração e Beneficiamento



Serviços Financeiros

Turismo

Saúde

Saneamento

361x
362x

363x
364x

374x
375x
376x

410x

411x

427x
428x
429x

430x

431x

447x
448x
449x

455x

12

13
75

72

66

65

64

76

77

CÓDIGO FUNÇÕES CÓDIGO PROGRAMAS CÓDIGO
	 	 4,

re za ty• SUB - -OGIIAMA5. de proc.

en 	 1' .""-N1
292x —Lrevantam 	 - 	 OS

54 Recursos Hídricos 296x mesui	 Hidrológic

297x Regularização •e	 ursos d'água

55 Carvão Mineral

56 Xisto

10 Habitação e 57 Habitação 316x Habitações Urbanas
Urbanismo

317x Habitações Rurais
58 Urbanismo

323x Planejamento Urbano
59 Regiões Metropolitanas •

. .
60 Serviços de Utilidade

Pública 325x Limpeza Pública
326x Serviços Funerários
327x Iluminação Pública
328x Parques e Jardins

11 Indústria, Comércio e
Serviços 62 Indústria

346x Promoção Industrial
347x Produção Industrial
348x Importação de lnsumos

Industriais

63 Comércio
353x Comercialização
354x Promoção Interna do Comércio
355x Promoção Externa do Comércio

Seguros e Capitalização
Serviços Bancários e Financeiros

Promoção do Turismo
Empreendimentos Turísticos

Normatização e
Fiscalização da
Atividade Empresarial

Marcas e Patentes
Metrologia
Registro de Empresas

Relações Exteriores
Política Exterior

Relações Diplomáticas

Cooperação Internacional

Saúde e Saneamento

Alimentação e Nutrição
Assistência Médica e Sanitária
Controle e Erradicação das

Doenças Transmissíveis
Fiscalização e Inspeção Sanitária

Produtos Profiláticos e
Terapêuticos

Abastecimento d'Água
Saneamento Geral
Sistemas de Esgotos

Proteção ao
Meio-Ambiente

Defesa Contra a Erosão



493x
494x

495x

523x
524x

525x

531x
532x
534x
535x

536x

542x
543x
544x

545x

16 Transporte
87

83

84

88

89

90

CÓDIGO FUNÇÕES CÓDIGO PROGRAMAS
A

CODIG
É

$	 ...
OGRANIA" -ree•

1
4561c C
457x.a --
458x Defesa Con ra as Inun açoes
459x Recuperação de Terras

14 Trabalho
79 Segurança, Higiene e

Medicina do Trabalho 479x Normatização e Fiscalização da
Proteção no Trabalho

480x Prevenção do Acidente do
Trabalho

80 Relações do Trabalho 473x Associativismo e Sindicalismo

474x Fiscalização do Exercício
Profissional

475x Fiscalização das Relações de
Trabalho

477x Ordenamento do Emprego e
do Salário

478x Serviço Social

15 Assistência e
Previdência 81 Assistência • 483x Assistência ao Menor

484x Assistência ao Silvícola
485x Assistência à Velhice
486x Assistência Social Geral
487x Assistência Comunitária

82 Previdência
492x Previdência Social Geral

••t"

Previdência Social Rural
Previdência Social ao Servidor

Público
Previdência Social a Inativos

e Pensionistas
Programa de Integração

Social

Programa de Formação
do Património do
Servidor Público

Transporte Aéreo

Transporte Rodoviário

Transporte Ferroviário

Transporte Hidroviário

Infraestrutura Aeroportuária
Controle e Segurança do

Tráfego Aéreo
Serviços de Transporte Aéreo

Rodovias
Terminais Rodoviários
Estradas Vicinais
Controle e Segurança de

Tráfego Rodoviário
Serviços de Transporte

Rodoviário

Ferrovias
Terminais Ferroviários
Controle e Segurança de

Tráfego Ferroviário
Serviços de Transporte

Ferroviário

562x Portos e Terminais Fluviais e
Lacustres

Portos e Terminais Marítimos563x



ÓRGÃO
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

PROGRAMA DE TRABALHO

CJI
CÓDIGO FUNÇÕES CÓDIGO PROGRAMAS CÓDIG Nhã	 -	 : - : Re : •	 , :. Se proc. I

564x

a.- - -	 do 1111_54_
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565x Serviços •e Transporte Marítimo

566x Serviços de Transporte Fluvial
e Lacustre

567x Hidrovias
91 Transporte Urbano

571x Serviços de Transporte Urbano
572x Transporte Metropolitano
573x Controle e Segurança de

Tráfego Urbano
. 574x Vias Expressas

575x Vias Urbanas
576x Terminais Intermodais

92 Corredores de
Transporte

93 Transportes Especiais
580x Dutos

OBSERVAÇÕES:
I — Ao ser aplicado o código do Subprograma o x será substituído por:

•0, quando se tratar do total do Subprograma;
1, 3, 5 ou 7, quando a seguir constar código de Projeto;
2, 4, 6, ou 8, quando a seguir constar código de Atividade.

II — Os programas 34, 35, 39, 52, 55, 56, 59, 83, 84 e 92 não possuem Subprogramas típicos, devendo, porém, ser desdo-
brados em Subprogramas, em conformidade com as ações que serão desenvolvidas.

ADENDO V À PORTARIA SOF N.° 15, DE 20/06/78
LEI N.° 4.320/64 - ANEXO 6

Cr$ 1,00

• Código Especificação Projetos Atividades Total

-O
-P„

v•cn

1.
).
.

Observação:
Quando o Orçamento contiver previsão para Reserva de Contin- TOTAL -4
gemia, esta deverá constar de quadro à parte, sendo seu valor

UI lançado na coluna "TOTAL".



FoItr 0.* 	 2-1=_ de proc. 1
^ /"--:41;2.	 .„ ctLCr$ 1,00

c-n ADENDO VI À PORTARIA SOE N.° 15, DE 20/06/78op LEI N.° 4.320/64 - ANEXO 7

Código Especificação P foje" tividades Total

PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO
DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS EsSOIEW

ik Observação:
1) Este quadro corresponderá à consolidação de todas as unida- TOTAL

des orçamentárias, ou órgãos, sendo desnecessária especi-
ficação dos projetos e atividades.

2) Quando o Orçamento contiver previsão para Reserva de Con-
tingência, esta deverá constar de quadro à parte, sendo seu
valor lançado na coluna "TOTAL".

->

Cr$ 1,00ADENDO VII À PORTARIA SOE N.° 15, DE 20/06/78
LEI N.° 4.320/64 - ANEXO 8

•
DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNÇÕES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS

CONFORME O VINCULO COM OS RECURSOS

Código Especificação Ordinário Vinculado Total

oen,

`;(‘

"i:
)k

Observação:
Quando o Orçamento contiver previsão para Reserva de Con- TOTAL -4
tingência, esta deverá constar de quadro à parte, sendo seu

a> valor lançado na coluna "TOTAL".



O) ADENDO VIII À PORTARIA SOF N.° 15, DE 20/06/78
LEI N.° 4.320/64 - ANEXO 9

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

Funções

órgãos
Legislativa Judiciária

Administração
e

Planejamento
Agricultura Comunicações

Defesa Nacional
e Segurança

Pública

TOTAL -4

Observação: Quando o Orçamento contiver previsão para Reserva de Contin-
géncia, deverá ser acrescentada a este quadro uma coluna,
antecedendo a coluna "TOTAL", para inclusão de seu valor.

ADENDO VIII À PORTARIA SOF NP 15, DE 20/06/78 (Continuação)
LEI N.° 4.320/64 - ANEXO 9

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

Funções

órgãos

Desenvolvimento
Regional

Educação e
Cultura

Energia e
Recursos
Minerais

Habitação e
Urbanismo

indústria
Comércio e

Serviços

Relações
Exteriores

,

TOTAL -->



cr) ADENDO VIII A PORTARIA SOF N.° 15, DE 20/06/78 (Continuação)
LEI N.° 4.320/64 - ANEXO 9

Fe& de proa%

de te 9-4

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

Arrecadada
Cr$

Títulos Orçada
Cr$ Para mais Para menos

Diferen ç a $ (Cr$)

ah RECEITAS CORRENTES

new	 Receita Tributária
Impostos

• • '	 • • •

Taxas

Contribuições de Melhoria

Soma
Receita Patrimonial

Soma

Soma das Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

• • •	 • • •

Soma das Receitas de Capital

Cr)
(4)

Total

Funções

Órgãos

Saúde e
Saneamento Trabalho Assistência e

Previdência Transporte

_

Total

•

TOTAL —4

COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA
Anexo n.° 10



a) COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA
4b.

Títulos

Autorizada	 Cr$	 1
Herança

Cr$
Créditos

Orçamentários
e Suplementares

Créditos Especiais
e Extraordinários

ITotal

órgão "A"
(Pelas Categorias
Económicas)
...	 ...
...	 ...

Soma
órgão "B"

...	 ...
.	 ..	 ...

Soma
'	 TOTAL

eol.hn a.'

a.4 (

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Anexo n.° 12

Receita Despesa

BALANÇO FINANCEIRO Anexo n.° 13

Receita Despesa

Títulos Previsão
Cr$

Execução
Cr$

Diferenças
Cr$

•

T	 osítul Fixação
Cr$

Execução
Cr$

Diferenças
Cr$

RECEITAS CORRENTES
Receita Tributária
Receita Patrimonial
Receita Industrial
Transferências Correntes
Receitas Diversas

RECEITAS DE CAPITAL
Soma

DÉFICITS
Total

CRÉDITOS
ORÇAMENTÁRIOS E

SUPLEMENTARES

CRÉDITOS ESPECIAIS

CRÉDITOS
EXTRAORDINÁRIOS

Soma

SUPERAVITS

•
Total

a)
C.71

Títulos Cr$ Cr$ CrS Títulos CrS Cr$ Cr$

ORÇAMENTÁRIA

Receitas Correntes

Receita Tributária
Receita Patrimonial
Receita Industrial
Transferências Correntes
Receitas Diversas

Receitas de Capital

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA

Restos a Pagar (Contrapar-
tida da despesa a pagar)

Serviço da Dívida a Pagar
(Contrapartida)

Depósitos
Outras Operações
...	 ...

SALDO DO EXERCÍCIO
ANTERIOR

Disponível:
Caixa
Bancos e Correspondentes
Exatores
Vinculado em C/C Bancárias

Legislativa
Judiciária
Administração e Planejamento
Agricultura
Comunicações
Defesa Nacional e

Segurança Pública
Desenvolvimento Regional
Educação e Cultura
Energia e Recursos Minerais
Habitação e Urbanismo
Indústria, Comércio e Serviços
Relações Exteriores
Saúde e Saneamento
Trabalho
Assistência e Previdência
Transporte
EXTRA-OFtÇAMENTÁRIA

Restos a Pagar (Pagamento
no exercício)

Serviço da Dívida a Pagar
(pagamento)

Depósitos
Outras Operações
" •	 " '

SALDOS P/ O EXERCÍCIO
SEGUINTE

Disponível
Caixa
Bancos e Correspondentes
Exatores
Vinculado em C/C Bancarias

TOTALTOTAL



a) BALANÇO PATRIMONIAL Furta s.'

assivo

Anexo n.° 14
1 a,'Ativo

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS Anexo n.° 15

Variações Ativas Variações Passivas

*13
"A
rn
-n

Títulos Cr$ Cr$ Cr$ 1 A í tu —....mrs—....— Cr$
•

ATIVO FINANCEIRO
Disponível:

Caixa
Bancos e Correspondentes
Exatores

Vinculado em C/C Bancárias:
...	 ...

Realizável
•	 •	 •	 •	 •	 •

ATIVO PERMANENTE
Bens Móveis
Bens Imóveis
Bens de Natureza Industrial
Créditos
Valores

Diversos
...	 ...
Soma do Ativo Real

SALDO PATRIMONIAL
Passivo Real Descoberto

Soma
ATIVO COMPENSADO
Valores em Poder de Terceiros:

...	 ...
Valores de Terceiros:

...	 ...
Valores Nominais Emitidos: 	 •

...	 ...

Diversos:
•	 •	 •	 •	 • -

TOTAL GERAL

PASSIVO FINANCEI U
Restos a Pagar:

•	 •	 •	 •	 •	 •
Serviços da Divida a Pagar
Depósitos
Débitos de Tesouraria
PASSIVO PERMANENTE
Dívida Fundada Interna:

Em Títulos
Por Contratos

Divida Fundada Externa:
Em Títulos
Por Contratos	 .

Diversos:
...	 ...

Soma do Passivo Real
•	 • •	 - • •

SALDO PATRIMONIAL
Ativo Real Líquido

Soma
PASSIVO COMPENSADO

Contrapartida de Valores em
Poder de Terceiros:

...	 ...
Contrapartida de Valores de

Terceiros:
...	 ...

Contrapartida de Valores
Nominais Emitidos:

...	 ...
Diversos:

TOTAL GERAL

.

..

Títulos CrS Cd CrS Títulos Cr5 Cr$ Cr$

RESULTANTES DA EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA
RECEITA ORÇAMENTARIA

Receitas Correntes
Receita Tributária
Receita Patrimonial
Receita Industrial
Transferências Correntes
Receitas Diversas

Receitas de Capital

MUTAÇÕES PATRIMONIAIS
Aquisição de Bens Móveis
Construção e Aquisição

de Bens Imóveis
Construção e Aquisição

de Bens de Natureza
Industrial

Aquisição de Titulos e
Valores

Empréstimos Concedidos
Diversas

Total

NDEPENDENTES DA
EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Inscrição da Divida Ativa
Inscrição de Outros

Créditos
Incorporações de Bens

(doações, legados, etc.)
Cancelamento de Dívidas

Passivas	 .
Diversas

Total das Variações
Ativas

RESULTADO PATRIMONIAL
Déficit Verificado (se for

o caso)
TOTAL GERAL

'

RESULTANTE DA EXECUÇÃO
ORÇAMENTARIA

DESPESA ORÇAMENTARIA

Despesas Correntes
Despesas de Custeio
Transferências Correntes

Despesas de Capital
Investimentos
Inversões Financeiras
Transferências de Capital

MUTA:AES PATRIMONIAIS
Cobrança da Divida Ativa
Alienação de Bens Móveis
Alienação de Bens Imóveis
Alienação de Bens de

Natureza Industrial
Alienação de Títulos e

Valores
Empréstimos Tomados
Recebimento de Créditos
Diversas

Total

INDEPENDENTES DA
EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Cancelamento da Divida
Ativa

Encampação de Dividas
Passivas

Diversas
Total das Variações

Passivas

RESULTADO PATRIMONIAL
Superávit Verificado (se

for o caso)
TOTAL GERAL



a) DEMONSTRAÇÃO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA
co nexo n.° 16

• T.itulos
Saldo do exercício

anterior
(Cr$) Inscrição

Movimento no Exercido
(Cr$)

Baixa

Saldo para o
exercício seguinte

(Cr$)

RESTOS A PAGAR

Subtotal

SERVIÇOS DA DIVIDA A
PAGAR

Subtotal

DEPÓSITOS

Subtotal

DÉBITOS DE TESOURARIA

Subtotal

TOTAL
co

Autorizações Saldo
anterior

em
circulação

,	 ...
Movimento

Exerci
1.....Cr

n•
•

I
Saldo para o

Exercido
••nSegOlnte

Leis
Quantidade
(N.° e Data)

Valor
de emissão

CrS

-

Emissão ValorResga e uantidade

e

Observação: — Adotar a mesma demonstração para a Divida Externa, criando colunas auxiliares para o registro de dívida
em moeda estrangeira.

DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE
Anexo n.° 17
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312/96, de autoria do Executivo, que dispSe sobre as diretrizes orçamen-

1997
tárias para o exerc/cio de R*. Registramos a presença do Dr. Celso Pita

Secretário de Finanças do MU/lie/pio que, ao lon3g de sua gestão, jamais

se furtou a comparecer a qualquer reunião da Comissão de Finan¡as .Aqui

4
lo que o nobre Vereador Odilon Guedes, combativo no seu papel de oposi-

ção, sempre criticou, que 4 a ausência de outros Secretários municipais

não se aplica ao Dr. Celso Pi4a 1 que sempre se,fez presente, inclusive

trazendo o seu "ata!", desde o Dr .	 Rossi, Chefe de Gabinete po-

mo o Dr . Freitas, seu assessor direto na área. Registramos esse fato

para que fique nos Anais da Câmara l .e para que se farl justiça. No dia

de hoje, contando com a presença de S:Exa . e do nobre Vereador Odilon

Guedes, damos inicio aos nossos trabalhos . Tem a palavra o Senhor Se-

cretário, pelo tempo que quiser, para que faça a exposição sobre o pro-

jeto em pauta.

O SR. CELSO ROBERTO PITTA - Milito boa tarde, Sr . Presiden-

te da Comissão de Finanças, ilustre Vereador Almir Guimarães, ilustre

eXereader Odilon Cuodes, demni prp~reps, Srns • e Srs •. pessoal da 
KPO
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Secretaria das Finanças, que me acompanha desde o inléio da nossa admi

nistração, que é o 	 Rossi, Chefe de Gabinete, Monteiro Freitas

Diretor de Orçamento, a quem gostaria de registrar os nossos sinceros

agradecimentos pela colaboração que vem dando ao trabalho desenvolvido

na Secretaria de Finanças.

Temos hoje a primeira audiência pUblica sobre a Lei de Di-

retrizes Orçamentárias, como todos sabem, a orientação que se consisti,

rá na base para a elaboração do orçamento para o ano de 97 .Portanto,

da mais alta responsabilidade a discussão que agora se inicia, mor-

mente tratando-se do Ultimo ano de um periodo governamental, que se'

encerra, dirlamos, muito bem, com resultados bastante positivos. O ano

que se encerrou, 1995 1 registrou um superavit orçamentário, um supera-

vit financeiro , fato que não ocorria na HistOria recente da Cidade de

São Paulo. Esta discussão que agara iniciamos, permitirá à Câmara mu-

nicipal manifestar-se inclusive com relação aosobjetivogmaioretpuique

deverão ser perseguidos na elaboração da peça orçamentária. O projeto

aqui apresentado composto de várias partes, sendo que a primeira ,

em que não vau deter-me, refere-se unicamente à composição do orçamen-

to da Cidade de São Paulo . 1 identifica que as cinco peças a serem el:

^~~ntn fiFL1..  orcamento das entidades
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autárquicas e orçamento de investimento das empresas do Múnic/pioldos

Fundos municipais e demo ntrativo do serviço publico e recursos oriun-

dos da outorga, concessão, permissão,de autorização 1 de cessão ou de

transmissão ou qualquer ato do poder palie° municipal, que impliquem

qualquer tipo de reciprocidade por parte da iniciativa privada. Essas

são as peças que comporão o orçamento para o ano de 97. O que g impor-

tante ver e citar e eventualmente discutir, são as diretrizes que es-

tão estabelecidas para a despesa. Estamos propondo que se dêem as se-

guintes prioridades para a Aaministração municipal no ano de 97. No

que diz respeito a serviços: programas de combate ao desemprego e suas

consequências . Evidentemente g esse o clamor maior de toda a cidade,

de toda a sociedade, quando Indices recordes de desemprego tornam a

vida do paulistano um martIrio, não sci para aqueles que estão efetiva-

mente desempregados, que nesta data, 24 de abril, g estimado em um mi-

lhão e duzentos e cinquenta mil pessoas, como tambgm àqueles que est.

empregados mas que correm o perigo de perder o emprego, em razão da

adversidade econômica por que passa este Pais. Entendemos que cabe ao

setor ptiblico desempenhar um papel atrav gs da'formulação de açSes e

pol/ticas compensatOrias para esse estado de desemprego crescente e

QIC teM, +.14m14m, pnr nutro lado, berafIcios à mumbrubmix cidade, com a
KPOGRAF

TAQUIGRAFO

.125/4/96Aud .publ
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cohstrução de projetos e obras que não s g empreguem mão de obra como

tanibem que d g'em à cidade melhores condiçSes de habitabilidade e 'uma

melhor condição de vida para seus cidadãos. De modo que elegemos como

sendo o bojetivo n2 1 a elaboração e implementação de programas de com

bate ao desemprego . Ew segundo lugar, a Educação e a Sajde . Evidente

mente, são os dois pontos sobre os quais toda a sociedade tem o seu

presente e o seu futuro gxx garantido. A assistencia escolar fundamen-

tal é um programa que atua com as crianças e adolescentes carentes, os

1.,

menores de rua. Distribuição da merenda escolar . Inclumillter4immtx

grxxxxisxzelszinta

KPOGRAF
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Intensificação do Programa Leve Leite, que e o programa iniciado neste*

ano de 96, está dando para cada criança matriculada na rede municipal

de ensino, 2 quilos de leite por mês, desde que essa criança tenha um

mínimo de assiduidade às aulas. A melhoria do serviço de assistência à

sailde e açSes preventivas e também a consolidação do programa de atendi-

mento à salde, o PAS. Evidentemente o PAS e hoje um programa cujos re-

sultados são indiscutiveis, nas áreas em que foi implantado as pesquisai

e consultas feitas à população usuária demonstra um nível de aceitação

e satisfação bastante elevado, do que se depreende que esse programa de-

ve ser acelerado e intensificado, No decorrer do ano de 97. A assistên-

cia à 14 infância, tambem é um processo fundamental nesse programa de

elucação e satide. Em segundo lugar, na ordem de prioridades, temos os

transportes palicos . Hoje esta Cidade padece do mal do congestiona-

mento que, ao reduzir a disponibilidade de t(mpo das pessoas e aumen-

tando o tempo de viagem dos trabalhadores e demais usuários do sistema,

provoca prejulzos incalculáveis a toda a comunidade. A ideia 4 de se

ter investimentos no setor de transporte pLiblico já é consagrada, deven-

do esses investimentos se concentrar na arecuperação e melhoria dos cor-

redores e terminais de ônibus, na implrmentação, que já se encontra em

em toda a cida,

1
,..p

::'1

HPO
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de, na realização de estudos e planejamento /acom com ênfase para a si-

nalização, operação e educação e infra-estrutura dos transportes pali

H

cos . Cabe aqui um parântesis que e a participação da Prefeitura nos • .

kin projetos de ampliação e operação do metrô . É um projeto que, enten- :,i,

1

demos, pode e deve ter uma colaboração da Prefritura, desdélkx que es-.	 1
'J,

sa colaboração, desde que essa participação esteja prev lamente defi-

nida, uma vez que não é unicamente o valor relativo ao investimento,

passageiro. A decisão de participar da ampliação e da operação do sie

tema do metrô deverá ser circunscrita às reais possibilidades financei

res.' do Tesouro mim icipal . Auero decidir a reform ulação e implanta,

A

ção do sistema de controle de taxis "on line", a fiscalização e poli-

ciamento do tráfego e demais medidas para implumbar implementar e me-
- -

lhorar a fluidez de tráfe -go na Cidade de São Pau lo. O 42 ponto,aqui

priorizado para serviços de cariiter geral e que diz respeito à conser-

vação da cidade, principalmente no que se refere a coleta de lixo, a ?w_.'

I exarrcção dac ruas, a limreza ae -'4.NocnR ap 1nbo l a conservação de áreas1
KPO
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verdes, a conservação de vias palicas, a conservação e manutenção da

rede de iluminação panca, o desagsreamento de cursos d'água, a recu-

peração, manutenção e conservação de prOprios municipais e o combate

a sinistros . Estas são as prioridades elencadas para osserviços. Te-

mos, então, na área de investimentos, as seguintes prioridades . Em

primeiro lugar um programa de combate ao desemprego, a construção de

corredores de ônibus a que já me referi anteriormente; a construção

de escolas, creches e unidades de stulde ; a c onstrução de moradias po-

pulares de interesse social, com destaque à continuidade do projeto

Cingapura e das ja: operaçSes intrrligadas . Quero registrar aqui que

ate o momento, todos os investimentos que foram feitos na área da ha-

bitação popular o foram com recursos prOprios da municipalidade. Ate

o momento, embora existam pessoas com intenção de financiamento junto

à Caixa Econômica Federal e tambem kx um plano em estudo avançado para

financiamento por parte do Banco Interamericano de Desenvolvimento, t.

dos os recursos na área da habitação estão tendo origem no prOprio Te-

souro municipal, ou seja, na arrecadação dos impostos da Cidade de São

Paulo • Evidentemente esse projeto de habitação terá que ter um supor-

te de outras xxxxxlcam fontes de recursos, de financiamentos, dado o na-
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que habita essas habitaçSes subnormais .Hoje temos, na Cidade, mais de

1.200 .000 pessoas nessas condiç ges. Todos os recursos da municipalidade

se aplicados íxtitt Unica e exclusivamente nessa área, não seriam sufici-

entes para atender tudo • Precisamos de fato de aporte de recursos de

fora do Tesouro municiapl para ter .um programa de habitação popular com

mais intensidade • Temos que continuar com as xfficxx obras de infra-estru

tura viária, incluindo o recapeamento e pavimentação de ruas, obras de

canalização e retificação de córregos, visando o combate a enchentes;

ampliação da rede de ilurpinação palica l projetos desportivos amadores

=um e construção de postos para o Corpo de Bombeiros. Toda a arrecada,

ção da caixa de combate a sinistros xerá totalmente destinada a encar-

gos de manutenção de construção de postos para o Corpo de Bombeiros .

4ÉSse4amaimeeneffeekeedeliklie~)

KPOGRAF
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Essas são as prioridades para a despesa do ano de 97. Existe tamlÁm a

prática, já incluída em outros projetos de diretrizes orçamentárias,

de se dar prioridade, em primeiro lugar, a execução de investimentos

que já tenham sido iniciados anteriormente e que poderão terminar no

ano de 97 • Em segundo lugar os investimenos iniciados no ano de 97,

cuja complementação, cujo término, seja previsto tambem no ano de 97.

Em terceiro lugar os investimentos em fase de execução que não se com,

pletarão em 97 . Temos então as diretrizes mais importantes que devem

ser objeto de destaque nesta primeira audiencia panca. As demais par

tes componentes do projeto de lei se referem as diretrizes da receita

e as informaçSes e disposiçSes finais que dizem mais respeito à atua-

lização do orçamento, hipOtese essa registrada diante de uma possibi-

lidade que agora já se considera remota, de uma inflação que venha a

comprometer os valores originalmente propostos. Enfim, esse o proje-

to que apresentamos à Câmara Mánicipal e que orgulhosamente submetemos

à apreciação da Comissão de Finanças . Quero agradecer a presença dos

Vereadores Edson e Mohamad Mburad • que me honram.

O SR. ALMIR GUIMARIES (PDT) 

Srs . Vereadores, apOs ouvirmos  a explanação do Sr. Secree
KPOGRAF
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trio ml Celso Pittal podemos observar que há, da parte do Executivo,

urna preocupação muito grande com o social, o que muito nos alegra. Por

toda a nfase que a Administração Paulo Maluf deu ao social, as obras

ptiblicas do sistema viário suplantaram. Acreditamos que seja uma boa

medida para dar equilíbrio maiokr a essa xperiferia da Cidade de São

Paulo, pelo seu gigantismo, pela sua forma desordenada de crescimento,

realmente carece de atenção especial do Poder Palico . Isso muito nos

allalegra a inserção de recursos e dotação orçamentária para a área soei

O SR • ODILON GUEDES (PT) - Boa tarde Sr. Presidente, Sr.

Secretário e demais companheiros da Mesa, Sras. e Sim • A primr ira ob-

servação que quero fazer a respeito da LDO e da exposição do Sr • Se-

cretário que, apesar de S.Exa. falar da preocupação do atua 1 Govern.

com a questão social e da ênfase para 97, o que temos observado num

acompanhamento detalhado que temos feito N do orçamento - porque a peça

- e que
orçamentária tem sido desenvolvida -como uma ficção; apresenta-se um

orçamento aqui na Câmara, os vereadores aprovam e o que é realizado á

o

	

•	 •	 , •
a	 •	 ii • a • • • a	 n • 	 • •	 a	 • _	 r.	 •	 •	 • • •	 •ar-- t	 ar	 -

KPOGRAF

alegra a inserção de recursos e dotação orçamentária para a área social.

Neste momento abrimos a palavra aos companheiros que com,

p5em a Mesa • Tema a palavra o nobre Vereador Odilon Guedes.



TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATAFOLHAMMUM ORADOR DONT, APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
- TAQUIGRAFIA -

Folha n.' C ,‘ do proc.
thl!2_____ate_dcA 19 9S--
o _funcionário 	 14.4- 

24 1 3 	 Idelci Aud.pUbl. 1 25/4/96 1 0.Guedes

que os vereadores que apoiam o Prefeito aprovaram um artigo, na Lei

Orgânica, que permite ao prefeito remanejar ate 15% do orçamento sem

consultar a Câmara. Quero lembrar que na poca da Prefeito Luiza Erun-

dina, esse grau de remanejamento era de 1%. Na prática isso leva a se

aprovar um orçamento e executar outro • Vou dar um exemplo . No orça-

mento de 95 - que já passou - foi aprovada a construção de 55 creches

na cidade e sa duas foram construídas Outro exemplo: foi aprovada a

construção de um hospital geral, duas maternidades e dois centros de

salide e nenhum foi feito • Outro exemplo: na época da campanha eleito-

ral o candidato falou tanto em combater as enchentes. O carrego Ari-

canduva, que tewmedmizatpudionmaktimeagimax causado problemas gravís-

simos à população da Zona Leste, teve aprovado, no ano passado, o gas-

to de 16 milhões de reais e sg foram gastos cerca de 2.600 . No carre-

go Aguas Espraiadas, que foi canalizado, não se fez as obras que impe-

diriam as en chentes, que seria o piscina° a montante; a juzanteg

tem o chamado dreno do Brvoklyn. Visitei o local e conversei com tec-

nicos, que afirmaram que o dreno do Brooklyn e fundamental para evi-

tar as enchentes, com as obras que tem lá, de bombear as águas do rio
h

Pinheiros . No ano passado foi aprovada a quantia de 6.200.000 para

bra e não  foi gasto nada. Em compensação (Idelci)
KPOGRAF
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Em compensação, o ttinel do Ibirapuera, urna obra carissima - passo por

lá todos os dias porque moro no Brroklyn e a Av. 23 de Maio continua

tão congestionada como sempre foi - uma obra que no nosso entender tem

caráter secundário; foi aprovada no inIcio do ano, que se gastasse cer-

ca de 68 milhões de reais, se não estou equivocado; na prática, já

gastou-se mais de 250 milhões. Esses exemplos mostram claramente que

apesar do discurso do Prefeito enfatizando a área social, na prática

o orçamento não demonstra isso • Demonstra urna preocupação com grandes

obras, deixando obras importantes como canalização de cOrregos e hos-

pitais de lado. Essa uma prática do atual Governo ; essa a critica

qur fazemos • O Sr. ~Ir Secretário tem afirmado na imprensa e hoje

reafirma, como um dado positivo, o superavit orçamentai-io e financei-

ro do mimicipio. ,Em primeiro lugar é preciso fazer uma análise concei-

tuai, porque foram corrigidas de forma diferente as receitas e as des-

pesas • Por isso é que deu essa diferença . Desconsiderando isso, a

critica que faço é a seguinte: Governo federal, estadual ou municipal

não foi feito para dar lucro, para ter superavit. Se houve um superavi-

de 300 ,milhSwa por que não se usou esse dinheiro para construir cre-

ches, canalizar cOrregos ou até para melhorar o salário dos professo-

. VPS A funcionários pliblicos, que estia em situação extremamente difi-
KPOGRAF



ROO 1210 FOLHA DATASESSA0 T. APARTEORADOR

Folha n:  gi?  do orce.CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 P 2 de 19 7-S--
— TAQUIGRAFIA -	 o funcionário	 441- 

TAQUIGRAPO

25 12 1 Idelci Aud .publ. 25A/56 1 O .Guedes

cil? Acho que há uma questão politica . Acho que o Estado não e para

dar lucrai. O Estado e para atender bem a população. Essa visão de que

o Estado deve dar lucro, no fundo e xxxxpxt sa da politica neoliberal,

que e implementada na America Latina levou ao desastre a economia mexi-

cana e argentina. A pol/tica atual do Governo federal, baseada nos pres

supostos de que o Estado tem que ser administrado como uma empresa pri-

vada, que não tem que fazer investimentos em áreas prioritárias ou que'

precisa dar lucro, está levando o Pais a esse desemprego brutal. Essas

são questões conceituais que é importante apresentar para o Secretário,

já que S .Exa • as abordou aqui. Com relação às propostas da LDO: Por

exemplo proposta de combate ao desemprego. O Governo Paulo Maluf dá

como um dos motivos de fazer grandes obras - não sou contra as gran-

des obras; acho que a cidade precisa delas - gerar empregos • Analise-

mos um caso concreto: o bine' do Ibirapuera, em que o Prefeito gastou

cerca de 400 milhões de reais e que resolveu pouqu/ssimos problemas

de trânsito, gerou pouquíssimos empregos. Assim que -os ttlnel foi termi-

nado, acabaram'-se os empregos. Ao invés disso, a Prefeitura poderia

muito bem usar esse dinheiro para construir a linha 4 do metro, que

liga a Av. Paulista à V •SOnia - são 9 .100 metros de linha, que gera,

rism spoinrin sn41ispqii tivpmns npnrtunidade de estudar, cerca dcb 
KPOGRAF
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de 32.000 empregos diretos e indiretos, desde a construção civil no

local ate as encomendas com a indilstria ferroviária. E apgs o termino-
da construção o metrô continuaria e se geraria mais de mil empregos di-

retos com a manutenção e funcionamento dos trens e das linhas e esta,

ças, inclusive venda de bilhetes e todo o conjunto de atividades que
seriam registradas . A argumentação que se poderia apresentar g que o

metrô não lutxtmxxxxiaNZUZIP~ 4 de responsabilidade da Prefeitura.

Sabemos que a Prefeitura tranquilamente poderia participar da Cia.do

Metropolitano e fazer um aporte de 400 milhas de reais. Os estudos a

que tivemos acesso mostram que o BNDES tem condiças de financiar 1/3
dessa linha e organismos internacionais também . Estavam esperando uma

contrapartida do Poder Ptiblico em nosso Estado e acho que a Prefeitura

poderia fazer isso . 2212d=brpeax2nehittm Se o Prefeito tivesse in-
,

f
teresele em gdrar empregos, em vez de fazer aquele tanel l que não resol

)
veu nenhum problema de trânsito, deveria ter iniciado a linha do metrô

Talvez S.Exa. na quisesse fazer porque provavelmente não teria tempo

de inaugurar a linha, porque a construção do metró g muito mais demo-

rada do que a de um tanel . São questõea pol/ticas. Outras questlies

que são apresentadas como prioridades, por exemplo, o transporte por
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se está reformando o corredor da Av. Santo Amaro • Parece que são 17

corredores que o Governo se tinha proposto a fazer e não fez nada, na
A

prática. Acho que o Governo Paulo Maluf peca por apresentar-se como se

vai fazer uma coisa na LDO e na prática vai fazer outra. O fato de não

se investir em metrô, corredores, leva aos congestionamentos, que hoje

se consagram, na cidade . Aliás, o Prefeito disse qur congestionamento

4 sinal de modernidade. Acho que há. um equivoco enorme nesse tipo de

abordagem . Congestionamento uma coisa grav/ssima que, algm de irri-

tar quem está preso nele, causa prejuizos enormes para a economia da

cidade e do Pais. Para combater isso g preciso construir metrô, ampliar

os corredores , dar oportunidade ao cidadão que obrigado a usar carro

de deixar o carro em casa e usar um transporte coletivo que o faça

chegar rapidamente ao seu emprego sem ficar atrasado. Essas questSes

são textos te gricos que na prática temos visto que não acontecem. Ali'

o Prefeito Paulo Maluf não mudou nada do que sempre foi • Duda Mendonç

fez uma imagem dele na campanha de 92, mas ele
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na prática é o que ele sempre foi, por exemplo, o arrocho salarial que

ele impe hoje ao funcionalismo publico.

Finalmente * uma questão muito importante que eu gosta-

ria até de fazer uma solicitação para o Secretário, 4 em relação à que

tao da dívida do município, uma dívida que tem aumentado muito, apesar

do Prefeito dizer que não * que está tudo sob controle, que é uma divi

que aumentou violentamente, tanto que isso real, que na primeira opo

tunidade que o /refeito teve * ele quer empurrar a dívida para o governo

federal, se ela não fosse tão problemática não teria por que se preocu-

par com isso, mas ela 4 tão problemática que o acordo que o Prefeito de

São Paulo fez com o governo do Sr. Fernando Henrique Cardoso, para evi-

tar a CPI dos Bancos e aprovar as reformas da Previdência foi de passar

a dívida, gostaria que o Secretário mandasse um documento para n6o dana.'

o perfil da dívida, quanto vai ser pago em 96 * em 97, 98 e 99, para que

possamos ter urna visão clara do endividamente da cidade e do perfil de

pagamentos dela nos vencimentos. E, final Mente, uma questão que eu esta.

va aqui passando o problema do transporte coletivo, da passagem de aani-

bus* que hoje continua sendo subsidiada. Podemos dizer que em menor vo-

lume do que na 415oca do Partido dos Trabalhadores, mas no nosso entende:

uma das formas de distribuir a renda 4 a gente subsidiar a passagem de

anibus, o cidadão poder pagar menos e apesar da passagem estar carIssirm

continua havendo subsídios. Gostaria de abordar algumas questaes sobre

específicamente a

O SR. PRESIDENTE (Aluir Guimarães) - Pediria ao nobre

Vereador Odilon Guedes, porque tenuoutros oradores inscritos, que fosse

111,3
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pretico, porque regimentalmente temos a sessão ordineria que se inicia

às 15 horas.

O Sr. Odilon Guedes — Com relação especfkicamente a

de Diretrizes Orçamentárias, gostaria de ouvir o Secreterio, e dispen-

sar algumas opiniaes, primeiro, em relação ao artigo 82, § 12, que

achamos importante que esse artigo fosse inclufdo, o fato de que se

vincular as operaçaes de credito às obras, que no infcio da gestão era

feito isso, depois houve uma modificação e achamos importante que as

opersOes de credito, que dependem de empréstimo sejam vinculadas para

dar maior clareza para o acompanhamento do orçamento.

Ainda no art. 82, § 32, o prazo que era para ser envia-

do o orçamento para a Câmara, anteriormente era de cinco dias, no ano

passado passou para dez dias e neste ano aprecia—se em dez dias. Acha-

mos que deveria voltar ser cinco dias, porque daria mais tempo de nOs

vereadores exmmínPrmos a peça orçamenteria. Em relação ao art. 10, que

trata da questão de matéria tributária, no item que se refere ao MU

pensamos que deveria constar a questão da progressividade do IPTU, que

uma bandeira extremamente importante, porque nOs precisamos entender

uma das açaes da distribuição de renda, isso acontece nos pa/ses capita

listas avançados, quem tem uma propriedade melhor, tem que pagar mais

impostos proporcionalmente .do que um cidadão que tem uma propriedade

em pior situação. Uma outra questão que quer/amos abordar em relação ac

art. 21, em que ale abre a possibilidade para que haja uma forma de

se corrigir o orçamento através de excesso de arrecadação. Como mis

estamos sabendo a economia toda está sendo dezindexada e também deveri
KPOGRAF
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ser desindexada a arrecadação para que possamos fazer-um controle mais

rígido do orçamento, e, qualquer mudança que 2à houver dentro do orçame:

to, o Executivo precisa mandar para o Legislativo essas mudanças atreve

de projeto de lei, para que possamos examinar e cumprir o nosso papel d

fiscalização e de participantes do acompanhamento do orçamento.

Queria levantar ainda em relação ao art. 1352,Em que

atreves de operaOes de antecipação de receita, ' abre um espaço para que

sejam feitas no valor total de 15% do total do orçamento. No nosso ente:

der isso 4 um valor muito grande, essa abertura, o orçamento deste ano

estar em torno de sete bilhSes de reais, isso permitiria antecipação d

receita em torno de um bilhão de reais, que sabemos 4 e& para motivos

extraordinários, por isso que não precisa ser tão expressiva .nesse per-

centual.

Finalmente, a questão do art. 22, que fala que o E2ecut -

vo poderá fazer consultas à população, achamos que essa palavra deve se

stibsiituida por "deverá", não "poderá", para que se exerça mais a demo-

cracia no município. Acho que estas são as questaes que gostaria de

abordar e a prerpria questão desci prioridades, uma delas á o PAS, que 4

um problema extremamente polêmico, que 4 uma das prioridades da atual

Prefeitura, que só' queria assinplar que e um problema polâmico, que en-

volve desde quetUs jurídicas at4 as prOprias questEsies de COMO se aten-

der os cidadãos. São essas questSes que tinha que abordar. Muito obrí

A26I 3 morg.
TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA

— TAQUIGRAFIA —

ORADOR

O SR. PRESIDENTE(Almir Guimarães) - Sr.Secretário e

Vereadores" os nobres Vereadores Nelson Guimarães Proença e Edson SimO.
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a titulo de colaboração face a extenso das colocaçSes do Vereador Odil

Guedes, da bancada do PT, desistiram de formularas suas perguntas como

taábén o faz o nobre VereadorMohamad Said Mourad. Assim sendo, Vaza.,

Sr. Secretdrio, poderd responder diretamente ao Vereador Odilon Guedes

e com isso concluSos os nossos trabalhos. E peço ao Vereador Odilon

Guedes, quando da segundaz audiancia pdblica que ele priorizasse aos

companheiros a oportunidade de questionar e faremos a nossa reunião com

mais antecedência.

O Sr. Nelson Guimarães Proença - Sr. Presidente, desis-

ti da palavra, porque os compromissos se sucedem nesta Casa, mas ao se

referir à extensa explanação do Vereador Odilon Guedes, eu acrescentari

a extensa, porém, judiciosa.

,0 Sr. Odilon Guedes - Sr. Presidente, a minha explanaçã

não foi extensa, foi uma explanação substantivas levantei pontos impor-

tantes e que í o nosso papel. O que recamando ao nobre Vereador tinir

Guimarães, Presidente da caaisaão, que anteoipe o bordrio da prdxima

reunia°, porque assim teremos todo o tempo para poder discutir com o

Secretdrio, que tem vindoaqui e dado atenção, para poder poleainar, o

que d' multo bom para esta Casa e para a cidade de 2xalex São Paulo.

Nesse sentido, eu scS quero ressaltar que não me estendi de forma levia-

na, foram queotaes procedentes que levantei aqui * Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Unir Gu(marães) -Jamais passou por

esta Presidénoia esse adjetivo que V.E2a, disse e V.Exa. conduzia com

muita fidalguia, com muita precisão dentro da sua &Uca, da sua visão e

o Sr. Secretdrio tem o tampo suficiente para responder.
KPOGRAF
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O SR. SECRETÁRIO —

Muito obrigado ao nobre Vereador Almir Guimarães e o

Vereador Odilon Guedes pelas suas observa0es.

Serei o mais sintético possivel, uma vez que a maior pa

te dessas questães já foram colocadas em outras oportunidades, e já tev

por parte do Executivo todas as informaçSes e respostas. Essa primeira

observação de ordem geral de que o orçamento não guarda uma realidade

com a ffIla execução, queria fazer alguns comentários em torno dos exempl s

citados.

Com relação à questão das creches que foram projetadas

nUmero de 55, existe hoje na Folha de S.Paulo uma carta por mim sdbscri

ta que -responde a Vereadora Aldaiza Sposati a uma colocação feita no

mesmo teor. Em essência a colocação é a seguinte: as creches estão em

construção e enquanto essas creches não estão sendo concluidas existem

convênios que foram estabelecidos com cerca de 131 inatitui0es, que

suprem as necessidades dessas creches da administração direta, enquanto

não prontas. Isto quer dizer o seguinte, que o minero de estabelecimen-

tos e o nUmero de crianças atendidas pela Prefeitura aumentou substanci

cimente nesta admini stração e ao contrário do que tenta o partido de

oposição deixar claro que houve um aumento nas despesas com o pessoal

ema infantil e com a manutenção desses Convênios. Para se ter idéia

do valor, esse gasto mensalizado no inicio da nossa ad mi ni stração era

cerca de dois mi l bSes e moio de reais e hoge está perto de seis milhes

de reais por mas, mais do que dobrou e o nUmero de creches, como falei,

RPOGRAF
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aumentou em 131. Quanto à questão de hospitais, cuja construo estavam

previstas, e postos de saúde, tambén insisto em falar que estão em exe-

cução e que a prioridade, como bem consta desse projeto de LEO como

constou do projeto de LDO do ano anterior foi o de concluir obras txtax

rtakmExtext anteriormente iniciadas. E tambe:m manter em funcionamento,

mala do que isso, recuperar leitos dos hospitais que se encontram hoje

desativados. Temos uma prioridade, antes de sair construindo novas uni-

dades de colocar em funcionamento em sua plena carga esse equipamento

atualmente existente. Um outro comentário com relação a despesas e in-

vestimentoo no carrego. /le citou como exemplo o carrego do Aricanduvap

°Mo projeto previa um detemminado valor para a sua implementação e que

foi gasto um valor inferior. Todos esses projetos cuja licitação para a

execução ocorreram apOs a edição do plano real foram objeto de atraso

em razão não sd das contesta0es naturais de recursos administrativos e

judiciais que essas licitaçlies estão sujeitas, como um problema de moe.

da, de atualização de moeda, de troca de moeda que redundou mo atraso.

Muitas das propostas foram elaboradas com o cruzeiro real e ao se trans.

formar em real houve uma discordância entre os proponentes e a legielaçl

em vigor, o que atrasou a entrada efetiva desses contratos. Isso no 4

sd para os cdrregos, mas todos os contratos da Prefeitura.

Com relação ao Carrego das Águas Espraiadas, o piscinão

está lá sendo contruído do lado da rodovia Whaeinghton Luiz e quem qui-

ser passar & sd olhar ã. esquerda de quem vai para Santo Amaro que está

lá a obra em execução e será concluída proximamente. Com relação ao

tanel do Ibirapuera, que a afirmação vem em duas etapasorimeiro, que
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se gastou mais. De fato, se gastou mais porque essa foi uma das obras

que foram irresponsavelmente paralizadas pela gestão do PT, o que impas

uma pecada multa contramtual, que impas custos adicionais que poderiam

ser evitados, caso cosa atitude de paralização das obras não tivesse

sido tomada. É um fato que e preciso registrar. A cidade está pagando

mais por canta da perralização que o governo anterior do Partido dos

Trabalhadores impas às obras anteriormente iniciadas no governo Jânio

Quadros. Isto custou caro para a sociedade. É bom que todos saibam

disso. Custou mais sim, vereador, por conta da administração p4ssima

do seu partido.

Com relação à questão do superavit orçamentário, ele

afirma que o Estado não e feito para dar lucro, no que concordo, mas

ele fala com tal nfase que justifica plenamente o fato de na adminis-

tração anterior ter se registrado o maior deficit orçamentário da rnixime

recente histOria da cidade de 9ão Paulo. Era 1992 registramos um deficit

de 180, alem desse deficit orçamentário, foi registrado um deficit pri-

máTio da ordem de , 300 mi1h3es de reais, deficit primário aquela dife-

rença entre o que se arrecadou e o que se gastou na manutenção do coti-

diano da cidade. Por essas contas não haveria sequer espaço para o paga

mento do dia a dia da cidade, como limpeza pUblica, funcionalismo, ilu-

• Vminação, etc. Essa sitaação de defficit primariotse transformou em supe-

ravit primário e dal a capacidade de investimento da cidade, a capaci

de financeira da cidade ter sido restabelecida. Me forma que, de fato, o

Estado não 4 feito para dar lucro, mas não 4 feito para dar deficit que

vai arrebentar com as finanças municipais. Esse superavit do ano de 96
KPOGRAF
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está sendo usado e sere'. usado no decorrer de 97 para os investimentos

de carstter social. A outra observação com relação a geração de empregos,

ele contesta que as grandes obras geram empregos, porém esses empregos

temminmn com a concluso das obras e que a construo de uma linha 4 do

Metrô daria não s4 a geração de empregos durante a sua construção como

também a possibilidade de termais um tanto de empregos permanentes. A

primeira observaçgo e a seguinte ' que os empregos acabariam sim com o

término das obras se outras não se iniciassem e outras não sci se inicia-

riam no não houvesse um equilíbrio financeiro que permitisse a geraçãO

de recursos de uma poupança, de uma economia que pudesse garantir um

nfvel de investimentos em caráter permanente na cidade de Sgo Paulo.

Isso quer dizer o seguinte, se mis tivéssemos todo esse programa de

investimentos alicerçado numa situaçgo extemporãnea„ circunstancial ou

mesmo num financiamento isso se esgotaria em prazo muito curto. Como

esses recursos estgo alicerçados na realidade an contensgo de despesas

de custeio, em elevação da arrecadação na cidade de S go Paulo, o que se

tem como resultado e uma fonte permanente de recursos na inflacionário:

que não e produto de financiamento nem endtvidamente que garante a manu

tenção de um ritmo elevado de obras, portanto, de um ulvel elevado de

empregos tambám. Quanto a possibilidade da construç go da linha 4 e gera.

empregos permanentes, volto a lembrar o que citei anteriormente, que

cada passageiro do Metra custa 30 centavos de subsídio. Então, a conta
t -

elementar, que vai se fazer e a seguinte, para se ter, como diz o verea-

dor, cerca de mil empregos gerados pela linha 4 do Metr8 * a municipali-

dade, o governo do Estado * a companhia do Metrô, ou quem for responséVel

TAQUIGRAFIA -- TAQUIGRAFIA -
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por essa operação vai ter que desembolsar pelo menos algo em torno de

180 milhaes de &Siares, o que foi gasto no ano de 94 com subsidio e

operação do Metr8. Então, a pergunta que coloco á a seguinte, os mil

empregos valem de fato esse subsidio de 180 milhes de (Vilares ou a

gente gastaria de fato 180 rilhaes de &Siares de uma mangira mais produ-

tiva e mais inteligente para gerar empregos. De qualquer forma a Prefei-

tura nunca fugiu do seu interesse, inclusive, do seu compromisso moral

de apoiar a implantação e ampliação do bid2x! Metr8. Trata-se, evidente-

mente, de equacionar a questão dentro das proporçaes devidas da capaci-

dade do Tesouro Municipal.

A outra observação diz respeito a corredores que não

foram feitos, está ai o corredor, 06 olhar pela janela da Câmara temos

o corredor de Santo Amaro sendo totalmente reformado com recursos prd-

prios, porque a concepção que se tinha anteriomente era que todo proje-

to de: corredores de transporte viessem a ser feitos num esquema de par-

ceria com a iniciativa privada onde os operadores investiriam mediante

a garantia de um contrato de concessão para operação das linhas de Bni-

bus e dos teminRi,s. Na conseguir= levantar o dinheiro junto aos ban-

cos de fomento rela razão que esses bancos de fomentos alegaram que a

cidade de São Paulo muito rica e teria recursos para tal. Depois de

um ano de idas e viddas a gente decidiu fazer iniciar esse projeto com

recursos prdprios, mas es' 	 para quem. quiser ver que a coisa eErtet em
,

j
execução. UMa outra observação, diz respeito ao arrocho salarial do funA

cionalismo. Volto a lembrar o que tem sido dito repetidas vezes aqui.

Em dezembro de 92 a Prefeitura da cidade tinha 165 mil funcionários e 

1
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tinha uma folha de 50m. PrilhaeS de reais. Hoje temos 151 mil funcionário

e a folha está em torno de 110 wilhaes de reais. A aritmática simples

mostra que ao contrário do arrocho houve mais do que o dobro do aumen

to do salário médio do funcionalismo. Evidentemente, todos estão querem

do uma melhor reauneração e não fujo dessa colocação da sua procedância

e da sua justiça, nas o fato 4 que se aumentou de fato o dispendio com

o funcionalismo nesse período da gestão Maluf ao contrario do que afim

o Vereador Odilon Guedes.

A observação com relação à divida municipal, que estart

de tal ordem que a Prefeitura Eackix±: agora quer empurrar essa divida

para o governo federal. Essa federalização de dívidas á um fato que vem

ocorrendo desde o segundo semestre de 94,quando na implantação da moeda

do real verifictitu-se que todos os bancos estaduais que estavam com cre-

dito do setor pliblico estadual estavam em situação absolutamente de in-

solvência, no caso do Banespa, 2amerj, Banco do Estado de Minas, do Rio

Grande do Sul, e portal afora. Portanto, o governo federal a fim de evi

tar uma crise do sistema financeiro recentemente havia sido reformulado

decidiu trocar todos os papeis das dividas estaduais por paphs da divi

da ze federal, o que significaria uma redução substancial dos juros, os

encargos financeiros pagos pelos Estados. A Prefeitura de São Paulo

desde aquela época vem solicitando ao governo federal que faça a mesma

coisa com os seus títulos, por uma razão elementar, o custo que incide

sobre a divida estadual 4 basicamente o mesmo que inside sobre a divida

municipal, as razaes pelas quais essas dividas tâm um custo elevado são

as mesmas, ou seja, as políticas econômicas e monetárias que elevam as
KPOGRAF
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taxa de juros e se o tratamento havia sido dispensado ao titulo estadua

por que um tratamento igual não seria dispensado ao titulo municipalk,

seria porque não temos um Banco Municipal quebrado. Essa resposta foi

mostrada ao Presidente do Banco Central, porque no dia 28 de dezembro

de 92, a ex-Prefeita ErunclinP sancionou uma lei criando o Banco da Ci-

dade de São Paulo. Então, se fosse pelo gosto do PT, estaríamos aqui co

um Banco Municipal provavelmente em situação de insolvânoia e estar/amo

com esse assunto da federalização da divida já resolvido sem maiores

discussaes le forma que não 4 a favor nenhum nem troca de interesses
pol/ticos de espácie alguma essa federalização de titulos que agora est

se operacionalizando, porque a sua competente autorização já ocorreu

desde agosto de 95z, por força de =voto do Conselho Monetário Naciona

Essas as minhas cansideraçaes.

Quanto ao perfil da d/vida informo que contrariamente

que nos foi legado pela administraçãO do PT havia naquela &Doca em ln

de janeiro de 93, um dSbito com o governo federal, representado por con

tratos vencidos, não pagos, não servidos, no valor de um bill.ao e 200

milhaes de reais. Esses contratos por não estarem sendo atendidos, hon-

rados, estavam impondo à Prefeitura severas limitaçaes na obtenção de

fi ngnciamentos internos e externos,"n go'estframos credenciados para obt
„-

financiamento da Caixa Econamica Federal, do Banco Interamericano, do

••m

Banco Mundial. . Essa foi a herança do governo do PT que mis rpformulamos

renegociamos, repactuamos para os gieciximos vinte anos, toda dívida con-

tratual interna da Prefeitura de São Paulo está repactaada para os priS.-

=imos vinte anos. Com relaçgO à dívida externa elwestá de acordo com o

KPOGRAF
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contratos específicos que variam de um prazo de 15 a 25 anos. Com  rela,.

ção dívida zaobilietria objeto de uma rolagem permanente semestre a

semestre de acordo com a capacidade de repagamento da Prefeitura estabe

lecida pelo Senado Federal. Essa capacidade de repagamento uma fünção

do comprometimento não superior de 11% das receitas para o serviço de

toda dívida, isso tamb4m 4 uma definição a nível de Senado Federal e

que passa pelo Manco Central. De forma que posso informar ao Vereador

Odilon Guedes que o perfil do endividamento dam cidade de São Paulo est

absolutamente compatível com as suas fontes de recursos e vem sendo pag

todos os encargos rigorosamente em dia, assim como são todas as contas

da Prefeitura. Quanto a questão do transporte, ele afirma que o trans—

porte continua subsidiado. Continua subsidiado sim e entendo que esse

subsídio deva permanecer Por uma rzzSo de que a Prefeitura cabe que a

parte da população que tem necessidade de um suporte maior, da popula—

ção carente, são os idosos, os estudantes, todo o universo de pessoas

que tâm a gratuidade, ou desconto de transporte coletivo, isso tem que

ser patrocinado pela Prefeitura, o que absolutamente diferente do que

se ter ou se tinha anteriormente que era um sistema de remuneração do

transporte coletivo imastsioncosze~owerzeffe-.~~~~tra

!Pe

ç

-nn;a32
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baseado em nada, porque a remuneração ocorria para os operadores parti-
•

culares, por estar em circulação ônibus cheio ou vazios, independemente

de estarem transportando passageiros ou. não. O roambo no setor de tran

porte projetado MD ano de 93 era de 1 bilhão de reais, equivalente a

um terço do orçamento. Hoje, reduzimos essa despesa para a anualidade

da faixa de 200 milhes de reais, um quinto do que era projetado em 93

Restabeleceu o sistema anteriarr é simplesmente condenar h insolvência

a cidade de São Paulo.

Vamos aos comentários em relação ao parágrafo 1Q do art.

que vincula a operação de credito às obras." Evidentemente, exceção do

Aro, que é operação de antecipação de receita orçamentária, todas as

4

operaçoes financeiras de suporte e execução de projetos da prefeitura,

estão atreladas a um cronograma ffsico-financeiro, que é acompanhada

pelo financiador. Exemplo, projeto de controle de enchentes. Evidente-

mente recebe um desembolso à medida que az etapa correspondente ao de.

senbolso anterior foi cumprida, foi demostrada, foi executada. E

também a contrapartida da cidade foi depositada, aplicada de forma con

tratual. De forma que isso já existe para os contratos "de financiamen-

to, waz tanto contratos internos quando contratos externos. Talvez o

que o Vereador quisesse se referir é o fato de não poder se iniciar

obras sem 'que na contratos de financiamento tivessem sido assinados

KPOGRAF
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previamente. O que também foi usado em anos anterisores e se demonatro t.

totalmente contraproducente, uma vez que atrasava enormemente a execuç o

desse projeto, e que na prática redundava em prejuízos para a comuni

de, uma vez que não poderíamos, no caso de uma obra necessitarse desa,-

pkropriação, não poder/amos iniciar o processo de desapropriação sem

que esse contrato de financiamento fosse assinado, muito embora esse

processo desapropriatOrio demorasse 6, 7 meses para a sua consecução.

Então, talvez essa tenha sido a intenção da colocação do Vereador.

O parágrafo 3 2 do art. 8 21f- reduzir para 5 dias um prazo

estabelecido anteriormente de 10 dias. ' Esse aspecto eu vou deixar para

o comentário do Diretor de Oraçmento, o Freire.

Com relação à fazer constar das diretrizes orçamentárias,

a progressividade do IPTUr, isso também já vinha sendo colocado anterio

mente em outras oportunidades pelo Vereador Odilon e por membros do

PT, e a nossa posição é radicalmente contrária, pelas razões que já

expusemos aqui, e que voltamos sinteticamente a falar. A progressivid

de ge de toda forma antiprodutiva, no sentido de desistimular a reali

zação de um patrimônio e também penalizar aqueles que têm a proprie

de e a sua reserva de valor. A ideia de que a progressividade possa se

ou guardar uma xakzpalaxamm proporção com relação à capacidade contri-

butiva, fato que a liquota Unica não o faz, tal:ibera é uma afirmação en-

ganosa, porque aaliguota l mesmo sendo Unica, ela incide sobre um valor

variável da proprtedade, valor esse que é uma função de mercado. NVti-

KPOGRAF

•'



3A30 emira

Folha
do procCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA 4.1)	 /

— TAQUIGRAFIA — o funcionário 
lo 1995

CONT.

aud.publ.

RODÍZIO' FOLHAI TAQUIGRAFO

25.4.96

nal das contas, de fato, quem tem a propriedade mais valiosa paga mais

IPTU. Essa é uma questão concentual, que se assumiu desde o início da

nossa administração, e que inclusive não tem ainda uma decisão final do

Supremo, uma vez que a decisão do Tribunal de Justiça, que se manifesto-i

favoravelmente à constitucionalidade da cobrança da progressividade do

IPTU, foi objeto de recurso por parte da Procuradoria do Estado, e hoje

se encontra ainda aguardando uma manifestação definitiva do Supremo Tri-

bunAl Federal, que aliás, esporádicamente tem se posicionado contraria- .

mente a essa progressividade.

A o tra observação diz respeito ao art. 101 - corrigir orç.

mento através do excesso de arrecadação numa economia que 'pretenda ser

desindexada. A economia já está felizmente num processo de desindexaçã.,

a Prefeitura da cidade de São Paulo, acredito que tenha sido, senão a

primeira, mas uma das primeiras, a propor a a extinguir a unidade fis-

cal do município, coisa que ocorreu a partir do dia 12 de janeiro dest.

ano, de forma que toda a receita gize anteriormente tinha uma a correçã.

mensal, hoje tem uma correção indexada pela UFIR, que tem uma correção

semestral. Já está em lei e em eexecução neste ano, e que estamos acam

panhando diretamente todas as diretrizes do plano de estabilização, no

que se refere a‘execução do orçamento, e à desindexação da economia.

Evidentemente, se existe um excesso de arrecadação, uma vez que as pre

visaes foram feitas, e sempre são feitas, em bases bem conseryadoras, 1

isso terá que ser ajustado na peça orçamentária.

lenUltima observação do Vereador Odilon Guedes, diz respei
KPOGRAF
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to az um percentual de 15% do orçamento. Esse percentual não 86 é o mas

10.0 do exercício em curso, e que já foi aprovado pela Câmara no ano pas-

sado, como também é aquele previsto pelo regulamento, pela Instrução n2

11, do Senado Federal, que estabelece todas as condiOes para operaçU

de créditos para Estados e municípios. Esse percentual é exatamente es-

se definido pelo Senado Federal.

Finalmentç, o art. 22, também é uma questão concentual, e

que por toda asse período de discussão do orçamento, nestes anos, tem

sido colocado pelo TT que o conceito do 11 orpamento participativo que

é a consulta à população, de uma maneira mandatOría e não de maneira

optativa. Já nos referimos também em outra oportunidade, e reafirmo qu;

a população dignamente representada pelos Vereadores desta Casa, que

o mandato e tem toda a delegação de fazer as modificaçaes, ou propor a;

alteraOes que achar conveniente na peça orçamentária. Portanto, não

achamos procedente ess essa proposição do PT.

Estes são os comentários que tenho a fazer das obeerva0ea

CE

do Odilon Guedes.

O SR. ALMIR GUIMPIES - Antes de dar a palavra, queria le

brar aos Srs. Vereadores que o laegimento desta Casa determina que nos

dias de seseão, as comies5es não poderão se alongar até o início da se

são.

176s tínhamos que dar a palavra ao Sr. Secretário para ele

s-
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concluir o seu raciocinio. E outros Vereadores desistiram de fazer seus

questionamentos para que não infringfasemos no Regimento desta Casa.

Chega a Vereadora Aldaisa Sposati e nos pede a palavra para

fazer= questionam:Ft°, e esta Presidência consulta os demais companha

ros, membros desta Comissão, porque vamos querer uma manifestação passo

ai, porque acredito quese eu der a oportunidade à Vereadora Aldaiza,

para fazer uso da palavra, #REM seguramente iremos protelar as noss

discussaes, o que certamente virá em desobediência ao que determina o ,

Regimento da Casa.

Eu pergunto aos Vereadoras: Odilon Guedes, V.Exa, concorda

com o prolongamento * por mais alguns minutos?

O Sr. ODILON GUEDES - IOgicoo

O SR. ALMIR GUIMARRES , - Édson Simaes?

O Sr. ÉDSON SIMOES , - Pedi a palavra desde o início, abri

mão de falar, depois pedi novamente, e se ocorrer isso, tem que ocorrer

para todo mundo. Senão, há que marcar" outra oportunidade.

O Sr. ALMIR GUIMARXES, - Mobamad Said Maarad

- ( O Sr. Mohamad Mourad falou fora do microfone)

O SR. ALUR GUIMARXES - O Zé índio?

affeEu quero ir ouvir a manifestação dos membros da Co-

missão de Finanças.

O SR. JOSá ÍNDIO EFERREIRA MO NASCIMENTO , - Eu também ft=

tenho diversas perguntas para fazer. Me desculpe a Vereadora Aldaiza

KPOGRAF



DATA ORADOR	 CON

emira aud. publ. 25.4.96 zé indio

riF,5471HPRMIMPP,11""M"."1191".""9"/""""""' 	 •
•

1ROO IDO FOLHA

A21 2
*ta g

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA Ly-- 	 do proc
- TAQUIGRAFIA -	 3/2 d 192s1

In.'

• o funptonáric. 
TAQUIGRAFO . SESSÃO

mas se for dado o direito a ela, eu também vou querer.

O SR. ALIKIR GT:In/CARIES - Então, eu diria ao Sr. Secretário, -

aos nobres companheiros que participaram, que se todos concordarem, mar

caremos uma outra reunião na próxima semana, para complementação desta

audiência pública. Não sei se a sua genda permite, mas para a terça-

feira, às 13 horas, verifique, por favor, se o senhor tem condiçaes,

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - É o seguinte: em nome desta Casa,

como o Sr. Secretário hoje, pelos jornal, me chamou de ignorante, eu

acho que isso é uma ofensa não pessoal, nas uma ofensa no trato do le-

gislativo-executivm, e uma ofensa a esta Casa, porque uso dos dados da

Secretaria que mo chegaram, e é isso que acho que em estando o Srf. Se-

cretário aqui, mo pareceu que tendo esta oportunidade com os membros da

Impa Comissão de Finanças, que estão lidando com essas informa0es, eu

acho que é de destrato, inclusive entre o executivo e o legislativo,

se cair para um plano desse de chamar wa vereador, no caso, uma Verea-

dora, de ignorante.

Então, claro que vou tomar as medidas e as respostas, porqu

sei exatamente daninha capacidade, da minha competência, e não a sub-

meto à aferição do Sr. Secretário. Mas, é isso o que eu queria dizer e

inclusive pedir as informaçUes, porque como nós estamos usando as infor

ma0es oficiais doe gastos, sO quero inscrever este pedido à Comissão,
u '

de que realmente seja confirmado se os dados entregues são dados válid

e ao eusarmos os dados somos considerados ignorantes. É só isso.

O SR. ALEM G1TIMARIES - Na prcixima semana, dia 1 2 quarta-1

OGRAF
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feira, então consequentemente, não poderemos. Então, na semana subse-

quente...

O SR. SECRETÁRIO - Só queria dizer o seguinte, com relação

à observação da Vereadora Aldaiza Sposati.

Na realidade, o destrato iniciou-se por parte dela, que no

dia anterior, em carta aberta, nos chamou de mentirosos. Então, a coisa

realmente começou do lado de lá, e não do lado de cá. Só isso.

O SR. ALMIR GUIMARÃES - Srs. Vereadores, vamos dar por en-

cerrada esta reunião, convocando o Sr. Secretário para dar continuidade

a esta primeira audiência, numa data previamente a ser confirmada.

V. Exa. será o próximo primeiro orador do dia.

O SR. ODILON N GUEDES - Gostaria de pedir ao Sr. Secret'

rio trazer por escrito o perfil da dívida.

O Sr. ALMIR GU1MARIES  - Sia. V.Exa. já pediu e nós vamo

reiterar.

aVazaos dar pelai ordem o Vereador Zé índio. A ordem de se-

quência é: Nelson Guimarae~ 13 Proença, Édson SimSes, Zé índio e Mohama.d

Mourad.
2- •

2stão encerrados os nossos trabalho?no dia de hoje.

* *
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O SR. ALMIR GUIMARXES — Vamos dar inicio aos nossos traba-

lhos, desta feita para dar continuidade à audiência pública da semana

passada, que COMO era a primeira audiêosicia pública não foi possível

seu términá. NU começamos o dia de hoje colocando em discussão o Proje-

to de lei 312/96, de autoria do Executivo, que dispõe sobre as diretri-

zes orçamentária para o ano de 1997.

Queremos registrar e agradecer, como sempre, a presença de
1

S.Exa., o Sr. Secretário das Finanças do Município, Dr. Celso 'ittal

que vem acompanhada da sua assessoria, do seu Chefe de Gabinete, Dr.

Binros, e seu assessor direto da peça orçamentária, Dr. José Antonio de

Freitas e' a Sra. Anália Rissocelli, que 4 xx sua assessora de Imprensa.

Registramos a presença dos Vereadores Odilon Guedes e José Indio Ferrei-

ra do Nascimento.

Pergunto ao Dr. Pitta se quer dar continuidade, fazendo uso

da palavra, para fazer alguma exposição ou se vamos direto ao debate.

O Sr. Secretário escolherá a maneira dos trabalhos.

O SR. CELSO PITTA — COMO nOs já tivemos a reunião anterior,

aliás, é a mesma reunião que prossegue agora, acho desnecessário fazer

I

intalma introdução ao tema. Acho que seria mais produtivo os senhores Ve

readores colocarem suas questões, de acordo com o critério estabelecido

RPORRAF
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pelo Sr. Presidente.

O SR. AIMIR GUIMARIES (PDT) — O Vereador José índio, na últi

ma reunião, não teve oportunidade de fazer uso da palavra. Pergunto A?

1/4,ke4Joht	 -re
4~~~2Mr. gostaria de iniciar ou se dá a palavra ao Vereador gr

Odilon Guedes?

O SR. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO — Eu s6 queria fazer

alusões às alterações para o ano de 97, que é a fOrmula de cálculo e con

dições de pagamento, no inciso II, do artigo 102, a manutenção da redaçã

item
artiga 32, do artigo também 102, da lei anterior, exceto a retirada

de correção das parcelas de tributos municipais.

O SR. CELSO PITTA — Vou ler: "Artigo 102. Poderão ser apre-

sentados projetos de lei zb:szpst dispondo sobre as seguintes alterações

tributárias...

O SR. JOSÉ fNDI0 FERREIRA DO NASCIMENTO — Al l no item 32 vem:

"revisão das isenções dos tributos municipais para manter o interesse

público e a justiça fiscal". O senhor excetuou a retirada de correção de

parcelas de tributos municipais. O Sr. Secretário manteve É a redação do

item 32, do artigo 102 da lei anterior,- excet9 a retirada da rxra corre-

ção das parcelas de tributos municipais.

O SR. CELSO PITTA — , Não há correção por força da determinaçãiD

KPOGRAF
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do Plano Real. A partir deste ano, inclusive, extinguiu-se a UM

O SR. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - De resto quero di-

zer que acho que foi oportuna a inclusão do inciso II, do artigo 14, ai

nea b, que dispõe sobre o programa de acolha de crianças e adolescentes

carentes, a intensificação do programa "Leve leite", a consolidação do

Programa* de Atendimento à Saúde e conservação e instalação de rede de

iluminação palicai e o programa de combate ao desemprego. Quero dizer

isso s6 para registrar minha satisfação de ver inserido na Lei de Dire-

trizes Orçamentárias esses itens.

O SR. CELSO PITTA - Muito obrigado pela observações, Vereado

José índio.

O SR. AIMIR GUIMARXES -Feitas as observações do Vereador Jos

Indio, que queria tão somente registrar seus pontos de vista, passo a

palavra ao Vereador Odilon Guedes. Antes, porém, registramos aqui a pre

sença da Vereadora Ana Maria Quadros, que nos honra com sua presença.

O SR. ODILON GUEDES  - Sr. Secretário, complementando alguma

questões que nós abordamos na semana passada, ao analisarmos a questão

das prioridades da Prefeitura, o que se coloca aqui, primeiro, é que a

Prefeitura prioriza a tudo, prioriza educação, saúde, habitação, quer

dizer, as mais diversas práticas e na prática o que nós temos visto é

ti
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que a Prefeitura tem priorizado as grandes obras. Como eu já falei aqui

na semana passada, e vou repetir, não são obras de interesse popular.

Por exemplo, um dado que temos sempre abordado, é a questão dos inveg=

timentos que fizerem ix nos bineis do Ibirapuera e sob o Rio Pinheiro,

que não resolveram nenhum problema de trânsito. Passo pela 23 de maio

todos os dias e ela continua tão congestionada. Não é nenhuma obra liga

da às estradas, como se fosse um mini-anel viário, que tiraria caminh3e

que Eimadanixpzi circulam pelas marginais, pela tx, 2noluiceire~ BAndei-

rantes, quando se poderia ter investido, tadbém, por exemplo, no Metrô.

Então essa questão das prioridades, elas constam aquisIORN

podemos dizer...

O SR. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - eVereador, por

favor, poderia repetir o que disse a respeito da retirada dos caminhes

das marginai&

O SR. ODILON GUEDES  - Se você fizer um mini-anel ao redor d

cidade, os caminh3es não vão entrar pelas margineis, eles V.80 sair de

uma estrada e entrar na outra sem ter que entrar na cidade. Existe uma

série de obras importantes e o que vemos sãor7investimentos de caráter

secundário. Por exemplo, muito importante para a cidade é a quest3a do

Metrô. Sempre se fala que o Metrô não é municipal, é estadual, mas mis

KPOGRAF
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sabemos tranquilamente que o Metrõ é uma companhia guio município pode

fazer aporte de capital para participar da x Companhia do Metrô e resol

veria muitos problemas. Inclusive eu já vi o Prefeito, em entrevistas,

dizer que ele estaria pensando em investir no metrô, s6 que ele não in-

veste.

O que eu quero dizer é que vemos aqui uma série de itens pric

rizando ações sociais, quando, na prática, isso não resolve, ou melhor,

essa não 4 a prática e esse é a questão que se coloca. NOs já elencamos

aqui que no ano passado foi aprovada a construção de 55 creches, se cont

traiu duas, dois hospitais, duas maternidades, um hospital £ geral, doi:

postos de saúde e não foi feito nada. Essa é uma primeira questãoque

queria ressaltar em relação às prioridades. 	 1

[Agora entraram mais duas questões, que é a questão do P S e

o problema do leite. Mais uma questão que não sei se o senhor xtra abor

dou na vez passada, mas não ficou suficientemente esclarecido,. que ER1 é

í

em relação ao x artigo 21, que abre espaço para a indexação dó orçament n

do ponto de vista das despesas, pois permite fazer correções de xxxx

excesso de arrecadação, quando acho, cheguei a abordar isso, que como

estamos num processo de indexação geral da economia, se a prefeitura vê

por bem que ela tem que fazer gastos, ela deve mandar =projeto de lei
KPOGRAF
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para a Câmara, para que a Câmara possa fazer a análise das mudanças de

gastos das prioridades do Executivo e não usarecomo tem feito neste anos

todos, o expedeinte de excesso de arrecadação, o que na prática; Ia deixa

o Poder Legislativo sem sua capacidade de g fiscalização.

Lembro-mo que quando a Prefeita Luiza Erundina governava São

Paulo ela tinha 1% de liberdade de remanejar o orçamento. Hoje tem 15%.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Mas queria 15%.

O SR. ODILON GUEDES - Hoje tem 15%. PmrxextraxixÈ Estou colo-=mj
.	 1

cando o que há de concreto. Por outro lado, existe ainda o expediente d

excesso de arrecadação. Então, em relação ao artigo 21 eu gostaria que

o senhor abordasse e dissesse porque não se desindexa tadbém.
2

O SR. ALMIR GUIMARXES - Tem a palavra o Sr. Celso Pitta.

O SR. CELSO PITTA - Obrigado ao Vereador Odilon Guedes pelas

observa0es. Nes vamos por partes.

A primeira observação do Vereador diz que as prioridades est

belecidas na IDO são gmodriaxax genéricas, uma vez que tudo está priori

zado e, na realidad9, o Executivo 136 vem priorizando obras.

Eu quero fazer os seguintes comentários, está Muito claro no

5
artigo 14, quais são as prioridades hierarquizadas pela administração e

vou, rapidamente, relembrar. Na área de serviços nós temos programa de

KPOGRAF
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combate ao desemprego e suas consequências, a educação e a saúde, com

ênfase para zunt=zustimi o ensino de caráter fundamental, programa que aco

lha as crianças e adolescentes carentes, menores de rua, a distribuição

da merenda escolar e intensificação do programa "Leve leite", melhoria

uos serviços de assitência à saúde e a0es preventivas, consolidação do

Programa de Atendimento à Saúde, PAS, assistância à. primeira infância.

lesas são as prioridades que estão estabelecidas no nível 1 e 2 da lei d

Riretrizes Orçamentárias.

No nível 3 temos os txxxx transportes pUblicos, com a recupe-

ração e melhoria dos corredores e terminais de ônibus, semáforos inteli -

gentes, estudos e planejamentos com ênfase para sinalização, operação,

educação e 'infra-estrutura dos transpotes públicos e reformulação e im-

plantação do sistema de controle de taxis on-line, além da fiscalização

policiamento de tráfego.

No nível 4 de prioridades vem as de caráter geral, que diz re

peito a serviços, não estamos tratando ainda de investimentos. Seria na

conservação da cidade, principalmente em coleta de lixo, ~ereção de rua

limpezas de bocass-lobo, conservação de áreas verdes, z conservaçãode

vias públicas, conservação e manutenção da rede de iluminação pública,

desassoreamento de curvos de água, recuperaçãool manutenção e 11

•
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conservação de prOprios municipais e combate a sinistro.

3.1
Vejamos, então, az prioridades a seguir para investimentos. )

j

Novamente, em primeiro nível, temos o programa de combate ao desemprego, 1

a construção de corredores de ônibus, a construção de escolas, a cone 1

ção de creches, a construção de ~a= unidades de sadde, a construção

de moradias populares de interesse social, com destaque para a continui-

dade do Projeto Cingapura e das operaçUs interligas, obras de infra-es

tratara viária, incluindo pavimentação e recapeamento de vias, obras de

canalização e retificação de cdrregos, visando combate a enchentes,

pliação da rede de iluminação palica, projetos desportivos amadores,

construção de postos para olá Corpo de Bombeiros.

Isso é absolutamente claro no que diz respeito às priorizaçõzs.

Vamos aos comentários do Vereador. Primeiro que ele afirma

à•
que na realidade se' priorizamos obras. Veja, Vereador, já foi repetido

aqui várias vezes que o programa de obras da Prefeitura, em primeiro 1

gar, gera um benefício à população NE no que diz respeito ng à parte de

vias publicas, melhoria na fluidez do tráfego¥.ixxx Isso é uni benefício 1

1
que é insofismável para uma cidade que padece permanentemente, diariame,-

te, de congestionamentos.

Quero lembrar que há 40 anos, quando o Prefeito Prestes Máia ]

1

1

1

1

j

j
1

j

1

1

I
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fez o túnel da 9 de Julho,, foi julgado =visionário por ter feito uma

obra tão grandiosa numa cidade que smangaxxix sequer tinha uma tendência

de desenvolvimento naquele sentido. I1IIIII.NPIU~MNM1~~~
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E agora os engenheiros de -ffilfego que yisitam a CET e que estudam o pro

blema do tráfego na Cidade se perguntam e perguntam à Prefeitura que ca

beça tinha o engenheiro ao projetar um tanel na 9 de Julho com duas fai

xas de tráfego, fora uma avenida que tem quatro faixas de um lado e trê,

faixas do outro.

Então, ao fazer um investimento na infra—estrutura viária

a gente não olha unicamente umA situação presente, mas a gente projeta,

evidentemente, toda uma necessidade futura, de acordo, inclusive, com

um desenho urbanístico que a cidade precisa e deve ter, uma diretriz

de desenvolvimento que se queira dar para a cidade.

--Além disso, esses benefícios igma são Obvios para o descon

gestionamento de ti-áfego,— e pode—se ter certeza disso; há medições diá

rias da CET quanto ao fluxo de veículos sob o Parque Ibirapuera,que a-

testam efetivamente a sua utilização e a sua viabilidade.

Há que se considerar que nesse processo construtivo são

que
empregados trabalhadores, laxam têm, através desse programa de investi=

mento, um sustento para sua família. Daí também, essa contribuição do

setor público para a questão do desemprego ser colocada como prioritá-
;

ria na 40. Ngs entendemos que havendo uni programa de investimento pú-

blico que seja calcado no , equilíbrio financeiro, na existência de uma
KPOGRAF
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disponibilidade de recursos, disponibilidade de recursos essa de cará-

ter permanente e não de caráter temporário, como uma concessão de despe

sas, como até um calote ou até um atraso de pagamentos, como aconteceu

na administração anterior e que nOs tivemos que gerenciar nos primeiros

meses da nossa administração.

A Prefeitura tem as suas contas pagas rigorosamente em

dia; existe uma poupança que é uma diferença entre despesas correntes e

receitas correntes que garantem um superávit primário, ou seja, untvolu

me de recursos destinados a investimentos e que podem ser considerados

recursos de caráter #ermanente, não inflacionário, não produto de endi-

vidamento, não produto de financiamento.

Calcado nesse produto financeiro, pode-se estabelecer um

programa de investimento permanente para ter a garantia da manutenção

desse nivel de emprego propiciado pelos investimentos municipais.

Depois há um comentário do Vereador de que a Prefeitura

deveria investir num min i -anel viário para retirada dos csminhões das

marginais. r, é o que todo o mundo quer. Inclusive, n&s que diz res-

peito à Prefeitura, já foi feito um mini.-anelviário ligando a Bandei-

rantes atá a Imigrantes com diversos túneis: o Maria Maluf, o complexo

do Sacomã e todos os investimentos nessa área do mini-anel viário. 8
n
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Ao que o Vereador se refere á ao tráfego interestadual que passa pelas

marginais e que só poderia ser desviado, não mediante a construção de

um mini-anel, mas mediante a construção de um grande anel viário que en

sobre
volve aproximadamente 6 outros municípios, sek os quaislevidentementeta

Prefeitura de São Paulo não tem a menor jurisprudência, não tem a menor

atuação. Depende fundamentalmente de uma decisão do governo estadual de

investir na construção desse grande anel viário que é um projeto da en-

vergadura de 2 bilhões de reaid, ou seja, um terço do orçamento. Mas de

fato, a partir desse, poderíamos retirar os caminhões das marginais.

Poderíamos ter uma atitude prosaica do tipo proibir a en-

trada de caminhões nas marginais, e ver o que acontece. Mas não é esse

o caso.

Um outro comentário desse Vereador diz respeito à partici

pação da Prefeitura em investimentos no Metrô. Lembro-me de que na ad-

ministração do partido do Vereador, a administração anterior, não á

não foi feito nada com relação a investimentos do Metrô, como tambám

foram colocadas à venda ações de propriedade da Prefeitura daquela com-
,

panhia, o que reflete um total desinteresse do seu partido por esse ti

po de transporte, na época em que ocupou o Executivo Municipal.

Mas isso não é justificativa. Nós vemos hoje espaço, ve-
KPOGRAF
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moo tambám com bons olhos uma participação da Prefeitura na ampliação d

sistema de transporte de massa. Isso desde que haja um equilíbrio finan

ceiro, um esquema financeiro que não comprometa as contas municipais.

E vou ser específico com relação a isso: o ativo do Metrô é da ordem de

7 bilhões de reais para 4
4
3 quilômetros de linha. Além desse ativo, ele

tem que ter uma subvenção,por parte do governo do Estado, da ordem de

180 milhões de reais por ano porque a receita da tarifa, da venda de ti

ckets não cobre a sua operação.

Então, se se pretende duplicar a rede do Metrô, mesmo am-

pliá-la, a gente tem que ma fazer a seguinte conta: são 7 bilhões para

43 quilômetros de linha, se quisermos aumentar em 50% essa malha do me-

)4311-2"trô l o que seria colocar mais 2exam 2	 lometros, teríamos que ter

mais 3,5 bilhões de reais. Além disso, para operammos essa nova malha,

teríamos que reservar anualmente sana da ordem de 90 milhões de reais

porque existe um subsídio de 30 centavos para cada passageiro transpor-

tado.

Portanto, para eka viabilizar financeiramente uma expansão

do Metrô, evidentemente que a Prefeitura sozinha não poderá arcar com

isso. Terá que haver o concurso de outras esferas de governo, como o

governo federal e o estadual, como o aporte de financámnentos interna..
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cionais. Curioso é que, apesar da critica do Vereador, o governo federa

agora reconhece que os investimentos para infra—estrutura do transporte

são a melhor forma de se gerar emprego. Ainda nesta semana, o Presiden-

te Fernando Henrique lançou um novo programa pr j—emprego com recursos

da ordem de 9 bilhões de reais, com destinação espeCifica para a infra—

estrutura urbana; investimentos em transportes coletivos e transporte

de massa. Evidentemente, se esses recursos forem colocados à disposição

da cidade de São Paulo, ngs estaremos preparados, na Parte que nos cou-

ber, para contribuir na expansão do Metrô.

Com relação a creches, repetidamente ..em sido dito aqui:

e eu faço minbns as palavras do Secretário Adail Vettorazzo, que já es-

clareceu l através de diversas oportunidades, a situação da rede de cre-

ches nessa administração, comparativamente à aàninistração anterior.

Estamos com os seguintes elementos: a administração do Prefeito Paulo

Maluf já entregou à população 43 Prédios especialmente construidos ou

ampliados para as creches. Além desses, outros 51 estão em diversas fa...

:.1

Por outros lado, segundo pronunciamento da ex—Prefeita

Luza Erundina, de dezembro de 1992, o número de creches construido.°

durante o seu governo foi de 40 novos predios, e o námero total de cre-
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ches instaladas ou conveniadas foi de 99. Ao final do governo petista,

o número de creches atingia 574 equipamentos; boje, segundo documentos

da FAAP, à disposição do Secretário da AMEM e de toda a população, o

nUmero de creches diretas, indiretas ou conveniadas chega a 704. Isso

significa que nestes * três anos já. ultrapassamos e multo a administra.

ção petista; mais 130 dm creches em funcionamento. Somente em convânios

com entidades assistenciais o PT investia menos de 3,5 milhões de dóla-

res por mão. Atualmente, a Prefeitura investe mais de 6 milhões de doia

res por Mas, coisa de primeiro mundo.

Terceiro, mis temos remetido à Presidência da Câmara Munf.

cipal a relação das 131 creches que foram colocadas em funcionamento

pela atual administração. Eu 'VOU citar, inclusive, o oficio de encami-

nhamento da relação dessas 131 creches parque é objeto de interesse de

colegas, como o Vereador Odilon Guedes e a Vereadora Aldaíza Sposati.

Já está aqui na Câmara Municipal o ofício em que são nomeados todos os

equipamentos que foram instalados na atual administração.

Enfim, o nlímero acs está em meu poder, mas vou solicitar

-
ao Vereador Almir Guimarães que o oficio seja localizado e faça parte

da ata desta reunião, como resposta a um quesito formulado pela Verea-

-.
dora Sposati, pedindo que relacionássemos essas 131 creches.
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O SR. ALMIR GUIMARÃES - Esta Presidancia, tão logo a rece

ba, já defere de plano para que seja juntada ao processo.

O SR. CELSO PITA . A. Ultima observação do Vereador Odilon

Guedes diz respeito... Desculpe, o oficio foi encontrado. Tem a relação

das 131 cteches, está datado de 24.4.96.

O SR. ALMIR GUIMARÃES . Sr. Secretário, com a leitura do

ofício, dispensa-se a juntada.

O SR. CELSO PITA - Resposta aos quesitos formulados está

endereçado. à Câmara através da Assessoria Técnico...Legislativa, e nós te

mos então, nomeadamente, todos os equipamentos, todas as creches que

foram inauguradas, instaladas ou reinauguradas nesta administração. Es-

tá aqui à disposição da Mesa.

Eu queria comentar o artigo 21, que é o 'Ultimo Item de ob

servação do Vereador Odilon Guedes. Anui há uma confusão porque nós não

estamos, no artigo 21, reindexando o orçamdhto. Nós temos aqui uma prá.

tica secular de se fazer o orçamento com bases em junho de 1396. Na hi-
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pOtese da não ocorrência de inflação, que é o que todo o nundo quer,

não haverá correção. Tanto è que o artigo 21 é muito claro quando afir-

ma: "No projeto orçamentário, as receitas e despesas serão orçadas se-

gundo os preços vigentes em junho de 1996 e traduzidos em valores mé-

dios anuais de 22k 1997, projetando—se, se for o caso, note—se, a

flação do período de setembro de 1996 a dezembro de 1997•*

Então, evidentemente, se nés tivermos no segundo semestre

de 1996 uma inflação irrisOria, não haverá necessidade de utilizar essa

possibilidade de atualização. Evidentemente, o orçamento e todas as fi-

nanças municipais já estão ia desindexados desde janeiro de 1996, quan-

do entrou em. vigor a lei orçamentária aprovada por esta Casa em 28 de

dezembro, que extinguiu olUP.M. unidade fiscal do município. Desde

então, toda a arrecadação está se pautando pelos critérios da política

econémica federal que estabeleceu na. UPIR, através de correção semes-

tral, a correção de todos os tributos.

Isso é para tranquilizar o Vereador de que não há reinde-

xação do orçamento, mas, pelo contrário, há uma desindexação em todo o
~MEM

DATA ORADOR CONT. APARTE

•

sistema da Prefeitura de São Paulo.
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e mia estamos seguindo à risca os preceitos estabelecidos pelo Pla-

no Real.

O SR. ALMIR GUIMARXES - Com a palavra o Vereador Jose índio.

Antes, porem, registramos a presença do Vereador . Mohamad Salde Mou-

rad.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO, ge Queria acrescentar

ao comentário do Sr. Secretário que na época em que a Prefeitura er

administrada pelo PT, tivemos aqui um projeto de lèi do Executivo

pedindo para que a Câmara aprovasse no sentido de que fossem vendi-

das as açaes da Prefeitura que t/nhamos no Metro. Graças a Deus, na

época os Vereadores tiveram um outro entendimento e manteve-se, por

pequena que fosse a quantidade, essas a4es. Pelo menos criava uma

correlação.

Gostaria de colocar também que o Vereador equivoca-se quan-

do fala da retirada dos caminhOes. Queria lembrar em primeiro lugar

que a principal medida a ser tomada era exatamente o incentivo ao

transporte coletivo, mesmo porque os caminh3es são o que transportal

a riqueza deste pais. Por mais que haja outros meios de transporte,
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Quanto ao problema do percentual que aprovamos na época à

Prefeita Luiza Erundina, devo dizer, Sr. Vereador, que puis não apro-

vávamos os 15 ou 25%, que inclusive numa das ocelsiSes ela pediu, por

total falta de credibilidade daquela administração.

Com relação ao anel viário, em primeiro lugar eu diria que

já foi pensado numa perimetral, aliás foi até na época do governo

do Querela, pensou—se emfazer uma perimetral, naturalmente para de-

safogar o trânsito daelMarginais porque sabia—se já naquela época

que num determinado momento seria insuportael, como infelizmente

está acontecendo, mas os ecologistas, os falsos ecologistas, enten-

deram que a perimetral atingiria algumas áreas de preservação des-

ta cidade, de forma que ficou difícil a implantação desse projeto

do Governador Orestes Quárcia„ a quem não tenho aqui procuração pa-

ra colocar o seu nome, mas foi unipensamonto da ápoca, que achei mui-

135

to correto, porám aqui mesmo na Câmara tivemos algumas organizaçécies

particulares que diziam que esse projeto atingiria parte da reserva

florestal do Horto e que, portanto, a tendância era a inviabiliza-

ção.

Esses são alguns comentários que eu gostaria de fazer e lem-

brar também ao Vereador Odilon Guedes que se ele tem alguma preocur.
KPOGRAF
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paço com o desemprego, acho que não tem mostrado porque na medida

em que se fabrigue obras nesta cidade automaticamente VDCg consegue

contrair alguns empregos para suprir lamentavelmente essa deficigne

cia em termos de politica econgmica neste pals.

O SR. ALM1R ~RIES - Tem a palavra o Vereador Odilon Gue-

des. Antes, gostaria de saberz se o Sr. Secretário quer fazer algum

comentário sobre a fala do Vereador José Índio? (Pausa) Com a pala-

vra o Vereador Odilon Guedes.

O SR. orum GUEDES, - Secretário, queria primeiro fazer al-

guns esclarecimentos sci para retificar algumas questges que o se-

nhor colocou, teiú ez o senhor conheça pouco a Cidade. Primeiro que

o tUnel 9 de Julho foi feito a há cerca de 60 anos atrás, foi na de,

cada de 30, se não estou equivocado, e ele tinha um papel fundamen-

tal na cidade porque ligava a região sul da cidade com o centro da

cidade, não é como o tánel do Ibirapuera, que não liga nada. Quan-

do eu falo não um problema simPlesmente de criticar por criticar,

à uma obra que não tem essa função*

Quer dizer, tecnicamente, que saiu do tánel tem uma serie de

semáforos e naqueles dois ttneis se gastou mais de um bilhão de
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reais, que o preço, o senhor deve saber mais do que eu, da linha

4 do metrô, que liga a Avenida Paulista à Vila Sônia. Então, a

tica essa. Eu já falei e reitero, não sou contra grandes obras,

sou a favor de obras que atinjam os interesses da maioria da popula-

ção. Então, a critica 4 essa.

E, por exemplo, tecnicamente, Vereador Jose Índio, a constru-

ção do metrô, pelos dados que levantamos com técnicos da área, essa

linha 4 do metrô, que aliás, diga-se de passagem, com 400 milbas

poderia ser iniciada porque já tem estudos de aporte do BNDES e or-

ganismos internacionais, geraria 1 32 mil empregos, diretos e indi-

retos e quando o matr8 fosse encerrado geraria mais de mil empregos

diretos, Um tine' desses, para o senhor tomar conhecimento, gerou

mil empregos ditetos, ou dois mil e manao acabou não gerou nada.

Então, primeiro para esclarecer ao Secretário a respeito do

tlinel que não dá para compar0 o Tanel 9 de Julho com esse do Ibi-

rapuera.

. Sabemos
Segunda questa°. mos claramente que a ex-Prefeita Luiza

Erundin.a largou a cidade Bancada, com os pagamentos em dia e, inclu:

sive, era elogiada pelos empresários e pegou a isiftlig situação 11-

,1
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nanneira da cidade do Governo Jânio Quadros numa situação dramática.

Quer dizer, o governo teve que passar o primeiro ano acertando como

ia pagar a conta deixada pelo ex-Prefeito Jânio Quaros. Sabemos, to-

da imprensa divulgou quando a ex-Prefeita Luiza Erundina, do P2,

deixoua a Prefeitura deixou as finAnçcas saneadas, elogiada pelos

empresários, que recebiam em dia.

Uma segunda questão, o senhor abordou na audiância passada

"en passant", novamente a questão do superávit orçamentário, gosta—

riamos de lembrá-lo de que fica= dezenas de milhas de reais em

restos a pagar para este ano, despesas do exercício antetior. Quer

dizer, então é uma questão para ser discutida. Temos um orçamento

equilibrado quando não passamos para o outro orçamento as despesas,

E vulto a falar, vulto a repetir inclusive para ficar aqui gravado

na nossa Comissão, que Estado não foi feito para dar lucro. Essa 4

uma visão neoliberal que liquidou o M4xico, está liquidando a Argen-

tina e que, infelizmente, á a política do Governo Federal hoje, que

estácausando desemprego e que, por exemplo, para aumentar o salário

mínimo é 12%&mas para colocar dinheiro nos ta= bancos nunca falta-

ram recursos. Por exemplo, do pnto de vista do orçamento da cidade

de São Paulo, se houve superávit, porque não se investiu em eduna-

FOLHARODIZIO DATASESSÃO ORADOR'TAQUIGRAFO CONT. APARTE
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Com relação às creches, estou aqui com a relação, Secretá-l:.	 _
rio, fornecida pela sua Secretaria. Posso ler aqui...

//3
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO 'PAULO 3 1 02	 c7S-
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çao, sailde e em outras áreas?

O SR. CELSO PITTA - Sã um parântese. A. minha Secretaria e de

Finançcas, não 4 do Bem-Estar Social.

O SRL. ODILON GUEDES-Está aqui: Sistema de Execução Orçamen

tária, são dados que as aqui conseguimos a partir de informaçães

da sua Secretaria, da performance do orçamento e aqui tenho dezenas

de creches que estão no papel, Creche Municipal Vila Santo Estefano

Creche Jardim Tras Marias, Vila Guilherme, Creche Jardim Central,

Jardim Sapopemba, Cachoeirinha e dezenas que realmente tâm uma do-

tação, se que não foi gasto nada. É o que estua falando. Quer di-

zer isso que estou. falando aqui alo dados fornecidos pela Secretarli

de Fi narças. Então, isso 4 importante ser destacado.

Com relação ao Vereador Jose indio, a retirada de caminhaes,

acho que o senhor não entendeu, Vereador. Ninguem é contra o progre

so, é legico que os caminhas, não e aqui em São Paulo, no Brasil,

no mundo inteiro tam um papel fundamental, mas muitos caminhaes que

entram pela cidade poderiam ser evitados. É essa a questão que se
%

coloca, para não precisar congestionar o transito. Ninguem á contra 
KPOGRAF
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a entrada de caminWes.

osiR,TodflorittlEDONASCIMENTO- O problema, Verea-

dor, é o seguinte: quem transporta a riqueza deste pais á o caninha

Ainda que voc6 tenha at4 o incentivo com relação ao transporte marf.

timo, ou o transporte ferroviário, de qualquer forma os dois tipos

de transporte exigem o cpminbRo. Acho que a gente tem que ter uma

preocupação maior em fUnção do *zanexp transporte coletivo, justa-

mente para evitar que os carros aculeem a esses locais que deveriam

ser privilégios dos caminhas porque 4 ele que transpota. Se o ca-

minhão não transportar voc6 não come, eu não como, eu não visto, va

c6 não veste. São essas colocaçaes que precisam ser feitas.

O SR. ODILON GUEDES, - Acho que o Vereador não está entendeal

muito bem as colocaçaes. LOgico, o caminhão tem um papel, mas muita

caminhas que não t6m necessidade de entrar na cidade podem voltear

a cidade.

Com relação ao transporte coletivo, o senhor devia falar pa-

ra o Prefeito ao qual o senhor d. sustentação aqui para ele fazer

os corredores de ônibus, que estão no papel faz tempo. Já que o Peei

feito não quer investir em meti...
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P SR. JOSÉ IMO rislarlIRAi DO NApeLVENTO. — Más os corredores

estão sendo feitos sem...

O SR. oraIoN GUEDES — Não, o Frofeito, Vereador Jose Indio,

prometeu mais de duas dezenas de corredores na epoca da campanha

eleitoral e não fez nada. Então, Vereador, o senhor devia falar, pa-

ra t ele na, prOxima audigncia que o senhor tiver com ele.

O R. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA ro NASCIEENTO — O senhor sabe que

isso al exige alguns investimentos de fora e eles não foram cedidos

NOs aprovamos um projeto aqui em que concedlamos, inclusive, ate o

aval da Prefeitura no sentido de que tivessemos esses recursos para

a providância desses corredores e, lamentavelmente * não vieram. E

Prefeito * de auto—recreação, estai, fazendo com recursos prOprios da

Prefeitura. Então, não vejo aonde se reclamar dos problemas dos

corredores, eles estão sendo feitos, independente do dinheiro de f

ia.

O SR. ODILON GUEDES — Tudo bem* Vereador, o senhor não vg co

mo reclamar porque o senhor não usa gnibus e os moradores do bairro

que o senhor representa, na maioria * usa. Então* o senhor devia fa-

zer investir.
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O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA ro NApCIEENTO - E V.Exa. usa?

o SR: ODILON GUEDES, - :Eu, pego muitas vezes ônibus, inclusive

para saber como e que está a situação da cidade. Essa é a questão.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA, DO NASCIMENTO -EtEte é um tipo de

reclamação que eu não tenho e olha que recebo centenas de pessoas

mensalmente no meu gabinete e nunca tive qualquer tipo de reclama-

çao com relação ao transporte coletivo.

o SR. AIMIR GUIMARXES - Eu, meediria ao Vereador Odilon Gue-

des que concluisse o seu pensamento para agilizarmos. Senão, fica-

mos nas digagaçães. Tem V.Exa. mais alguns minutos para concluir.

O SR. ODILON GUEDES -Então, o senhor pediria ao Vereador

Jose índio para não ma interromper. Antes de no interromper, o se-

nhor deveria pedir para o Vereador Jose índio não mo apartear.

P SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO, - O senhor se diri-

giu amtn e eu. naturalmente tenho que responder.

o SR. ALMIR GUIMARIES - Vereador ate índio, no momento p opo
,r-

tuno peça um aparte. ou então inscrevo V.Exa. para questionar.

O SR. ODILON GUEDES -Então, para concluir, o que temos rei-

teradas vezes colocado para a imprensa, aqui nesta Casa e debatido,

e volto a colocar, 4 que o governo do atual Prefeito da cidade de
KFOGRAF
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Sgo Paulo e um governo de mldia. Se pegarmos a questão das creches*

das escolas e diversos investimentos * e um governo que aparece na

propaganda mas quando vamos ver na realidade fez muito pouco. Essa

e a grande questão. Leigico que o Secretário vai rebater, vai colo-

car nAmeros, mas estou aqui condados do Serviços de Execução Orça -

mentária sc; para dar o exemplo das creches. Se quiserem, pego o das

escolas, dos hospitais, dos postos de salde, para o senhor, inclum.

sivezp. Vereador Jose Índio, que faz patte desta Comissão e precisava

estar por dentro dessas questas.

9J2. JOSÈ INDIO .r.tatteaRAi DO NASCIMENTO. — Vereador* eu tenho

feito, permanentemente, uma pergunta ao Sr. Vereador: o que foi fe

to com 20 bilhas de orçamento durante os quatro anos da AOministra

ção Erundina porque a gente desconhece totalmente. Pelo menos você

vê alguma coisa nesta administração. Agora * o que foi feito, na

administrução Erundina, com quase 20 bilhSes de orçamento? Absolu-

tamente nada.

WR. ODILON GUEDES —Vou. dar um exemplo para o senhor. Fora

feitas mais de 30 mil casas, enquanto o Governo Maluf falou que ia

fazer duzentas mil e fez duas mil e quatrocentas.
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lDSR.JOS...U.TL......â..NDFERREIRA.DONSCIVENTO Voas receberam

semi-prontas 17 mil unidades de Santa Etelvina e Conjunto Adventis-

ta* coneluiram mal e mal porque até hoje está trazendo problemas.

E não pagam* a inadimplância lá em torno de 65% porque foram fa-

jutadas rendas * foram feitas concessZes de unidades através da car-

teirinha ou da estrelinha * foi isso que voas fizeram.

Agora* os mutir5es. Vocâs não conseguiram concluir um4 mas

concluiram o Rodolfo Tirani * ainda assim sem toda a infra-estrutu-

ra. Ainda distribuiram dinheiro lá para quem ninguãm sabia quem era

e entregaVam oitocentos milhães com prestação de cantas através de

papel de padaria. Isso é falta de dignidade com os recursos contraí

dos pelo poder publico.

O gg. OVION GUEDES - Vereador ase Índio, o senhor distorce

totalmente a realidade.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO -11u não distorço

da * V.Exa. distorce.
•

O SR. ODEWN GUEDES É o seguinte: os mutlAss estavam s

feitos * quem interrompeu foi o atual governo.

FEB= DO NASCIMENTO - Não interrompeu...

e por que voas não .conc2.uiram?
KPOGRAF
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SaDEDE — O Tribunal de Contas fez um levanta~

mento e não teve problema nenhum.

o SE...JO_SA .PDIO ~IRA DO NA4SCIMENTO Voos não consegui.

ram concluir dois projetos piloto de cortiço, que foram concluidos

agora na administração do Paulo Maluf. D g-me um mutirão que voas

concluiram, um, com exceçã*o Rodol& Pirelli, mal concluído, diga—

de passagem.

•	 O SR. ALMIR mmaRXES — Antes de dar a palavra ao Vereador

Odilon Guedes, vou dá—la ao Sr. Secretário para ver se ele tem algo

a questionar das colocaçães do Vereador Odilon guedes.

SR., CELSO PITTA, — Muito obrigado, Presidente. Vou ater-me

a fatos objetivos. Lamento que, de fato, o Vereador desconheça a

histOria da cidade de a.0 Paulo. Recomendo a leitura do livro do

Caio Prado Jtinior, que já em 1937 previa uma cidade de ao Paulo

com uma conformação urbana; 40" pontes, viadutos e ttlneis.

1111111111~111111111.11111.111"1"1"1"
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Está escrito e foi editado em 1936. Com relação à questão de que a

ex-Prefeita passou a sua administração com as finanças saneadas is-

so 6 um equivoco, é uma afirmação que não é verdadeira e, para com-

provar o que digo, vou citar os resultados da administração do PT

ano a ano. EM 1989 eles apresentaram um déficit na moeda de hoje

correspondente a 586 milhes de reais, 15,7%. No ano de 1990 apre-

sentaram um déficit de X 1,19 bilhaes de reais, corrápondente a

34%. No ano de 1991 outro déficit, 276 milhes de reais e no últi-

mo ano da administração outro déficit, 710 milhes de reais, 18%.

Ora, efidentemente, com esses inimeros não tem mesmo de

ter um equillbrio orçamentário, deve defender um desequilikrio

çamentário. Essa afirmação de que encontramos as contas em ordem

é absolutamente inverídica porque somente o passivo que recebemos

da =Tc dá conta de valores que, por exemplo, compraram peças de

reposição para 100 anos de operação dos mesmos. Isso que é uma boa

administração financeira! Deixaram para nOs um rombo no IPREM de

hoje, o equivaffiente a 150 milhes de reais, que voltamos a pagar.

Deixaram um legado de mais 35 mil funcionEírio s publicas, legado

esse que prejudicou e prejudica até hoje a remUneração dos fUncioná-1

rios pancas. Colocaram ,35 mil funcionários a mais com critérios

A±
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discutíveis, inclusive, de admissão. Enfim, é esse o legado do TI!.

É importante que isso fique registrado porque depois de -blies anos

de duro trabalho no saneamento das finanças temos hoje tranquilida

de em dizer que existe uma situação financeira que permite a reali-

zação de investimentos, que garantam um crescimento sustentado para

a cidade de São Pauloll. Isso não foi feito embora tivesse a adminis

traçã4etista todos os benefícios que a Constituição de 88 teve e

deu para os municípios. Dobrou o orçamento da Cidade em relação à

administraçã o Jãnio Quadros e não fizeram absolutamente nada. O

que fizeram foi inchar a máquinaio . remunerar mal os funcionários e

pendurar a conta XXXXIDÉ até o ano 2.000. Nesse ano ele cita o fa-

to de haver no Balanço "Restos a Pagar". Ora, sempre existem "Res.

tos a Pagar" em balanços. O que o Vereador deveria ter cuidado seria

verificar o saldo o "Resto a Pagar" no exercício de95 comparati-

vamente aO nivel das despesas e ver se essa proporção não é maior

ou menor que a histOria da,Cidade. No balanço, como volto a falar,

ME anualmente é mosadO 2um saldo de restos a pagar. É normal. O

.e Tradia ser preocupante seria um aumento dessa relação. Com  re-

lação às creches ANILE está lançado o desafio público. Já lancei

com carta subscrita em jornal, está convidado o Vereador Odilon

KPOGRAF
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Guedes, convidei .a Ex—Prefeita 'Juiza Erundina, a Vereadora Aldaí-

za Sposati, a fazermos uma visita. Daí a relação das 131 creches.

Vamos selecionar. Se quiserem iremos nas 131. Vamos aos poucos.

Estamos à disposição para percorrer, amistosamente, esse trabalho

de insitalação de creches na Cidade.

Curioso o comentário de que o aumento dos 12% no salá

rio mínimo pelo Governo Federal é também objeto da oposição da Ca-

sa, na semana passada, com um projeto de lei substitutivo ao que

foi apreventado pelo Executivo, propondo aumento de 117% para o

funcionalismo municipal. A curiosidade do fato é a seguinte. Essa

oposição quando é governo dá 12% no mínimo. Quando é oposição

propie 117%. É muito XílINI fácil fazer benessels com o dinheiro

dos outros. Quando se está sentado no fogareiro que tem que arreca-

dar para pagar a conversa é diferente.

O SR ALMIR =MARRES — Tem a palavra o Vereador Odi-

lon Guedes.

ROOIZIO

aud. fin/orçj 2.5.

SESSA0	 DATASESSAO	 DAT 

•	 • O SR .ODILON GUEDES — Quero responder a algumas questige .

O Secretário Celso *itta levantou a questão das arruelas da anc.

Questão ' que mereceu processo. O Sr. poderia pedir para o Pre-

KPOGRAF
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feito que o Sr. representa aprovar a ZPI, sobre a qual dei en-

trada na Casa, com relação ao superfaturamento dos túneis, prin-

cipalmente o do Ibirapuera que custou o dobro do quilOmetro do

Canal da Manchar.

— Tumultua—se a reunião.

O SR ODILON GUEDES — Já que entramos nesse tipo de

UilUa14ICE discussão gostaria que o Sr. dissesse ao Sr. Prefeito,

já que não há qualquer problema na Administração, que aprove a

CPI para verificarmos o que aconteceu. Só para lembrar — e o Sr.

deve conhecer isso — o túnel do Ibirapuera foi assinado o con-

trato pelo ex-Prefeito Jânio Quadros em 1987. Eram dois túneis,

um de 2.900 metros, outro de 2.170 metros. Eles ficariam em 83,5

dedólares. Com mais de 5 km. Inflacionamos o dólar de

87 para SWE 95, transforma mos em real e esse falor de 83,5 mi-

lhes de dólares dariam 157 milhes de reais, os dois túneis.

foi inaugurado um túnel, de 1700 mátros e o Prefeito gastou

394 milhes de reais. Então \; à Cidade que é quem arca com a

despesa, que é quem paga o imposto, quer saber a mágica que acon-

teceu. Pazersee menos da metade de uma obra e custar o dobro.

Então, pediria o Prefeito para que liberasse a bancada dele a fim

KPOGRAF
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aprovarmos a CPI. É um absurdo o que aconteceu.

— Tumultua—se a reunião.

O SR ODILON GUEDES — Outra questão, Sr. Secretário, o Sr

fala de 35 mil funcionários contratados para a área da saúde que

na época da ex.-Prefeita foram inaugurados vário s hospitais plumax

e o atendimento era excelente.

O SR JOSÉ ÍNDIO FERREIRA ro NASCIMENTO — Hospitais

semi—prontos deixados pelo Prefeito Jãnio Quadros!

O SR ODILON GUEDES — Vereador, o Sr. precisa conhecer

o Regimento Interno da Câmara. Não estou lhe dando aparte!

Convido o Sr. e o Vereador José índio a irmos visitar

es hospitais da Prefeitura, creches, escolas e postos de saUde e

perguntaremos aos funcionários, que não são petistas, como era an-

tes e como é hoje. Existia uma preocupação. Se fez 1X 	 na

Cidade do ponto de vista do interesse da população.

P SR JOSÉ INDIO FERREIRA E0 NASCIMENTO — Tomo por

base o Firmino de Proença onde vmces extinguiram o hospital, sem

qualquer tipo de preocupaçãoX, não fosse o Governo Federal socorrer

o Município teríamos na ocasião 700 atendimentosrdia totalmente

FOLHA

5
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mente desorientado pois não se sabia onde levá-los. Graças a Deus

em
o Governo Federal socorreu elprestau aquela bomba que é o Hospital

João XXIII que até hoje encontra-se em péssimas condiçaes mesmo

porque não é um hoppital da Prefeitura. Do contrário não sabería-

mos onde empurrar 700 atendimentos/dia que fazia o Proença de

Gouveia. V.EXa. sabe perfeitamente disso. Na ocasião estivemos

juntos pedindo a prorrogação do hospital. É mentira rlinhq?

O SR ALKIR GUIMARXES  -• Solicito ao Vereador José índio

- mesmo sendo oportuno - peça um aparte ao vereador que está fazen-

do uso da palavra..

O SR ODILON GUEDES 	 - O Sr. interferiu o tempo in-

teiro da minha exposição.

Desejo abordar mais uma questão, Sr. Secretário. O Sr.

fala tanto das finanças, e a ex.-Prefeita Lulza Erundina deixou um

dívida-de cerca de 2 bilhaes e 200 milhes de reais. Hoje é mais

de 5 bilhaes, 240 milhaes sendo que cerca de 4 bilhaes são de ti-

,
tuba municipais. O Prefeito l 'epos o acordo que fez para evitar

a CPI dos bancos, foi ao Presidente Fernando Henrique Cardoso e,

para aprovar o plano da Previdância, correu para transferir a divi-

da para o governo Federal. Gostaria que o Sr. abordasse o fato de
KPOGRAF
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que a Prefeiteura emitiu cerca de 600 milhes de reais de titulos

para pagamento de precatórios judiciais e não usou grande parte dis-

so. É inconstitucional. Entramos junto ao/EU:MU:Ministério Páblico

com retresentação e o mesmo está consultando a Universidade de Sgo

Paulo para fazer ma auditoria, uma análise na questão da dIvida.

Foram emitidos 600 milhes, foram pagos 227 milhes de

precatórios. Precisaria estar no caixa da Prefeitura no dia 31 de

dezembro cerca de 400 milhaes de reais e só tinha 100 milhes. É

lógico que esses 300 milhes foram usados para obras, para coisas

indevidas. Esse valor era só para precatórios judiciais. Se formos

pagar a situação financeira da Cidade...

O SR JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO — ... não existe

dinheiro carimbado na Prefeitura, Vereador.

O SR ODIION GUEDES — Vereador José índio, o Sr. não está

entendendo o que estou falando, Vereador. Não é o problema de ser

burro, o Sr. é desinformado. O Sr. não está entendendo o que estou

falando. Não estou falando nada disso. O Dinheiro não estava no
,

caixa. Sobre o atual governo existe esse arrazoado de questaes que

não resolveu os problemas da Cidade, se índividou e faz obras, no

meu entender, de caráter segundário, como aqueles bineis que podia
KPOGRAF
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ser metrii, escolas. Quando se contrataram os funcionários na época

da exPrefeita Luiza Erundina foi no ponto de vista do atendimento

da satide, não era do ponto de vista do empregulÉmo. Tenho outra

representação no Ministério Publico que fizeram nal:20M, Verea-

dor Jose índio.

O SR JOSÉ ÍNDIO FERREIRA ro NASCIMENTO - Fiz algumas

colocaçaes aqui e o Vereador Odilon Guedes não fez qualquer alusão.

~Tumulto na reunião.

O _SR JOSÉ INDIO_ FERREIRA DO NASCIMENTO - As pergun-

tas foram feitas e V.Exa. deveria tu-las reapondido.

O SR ALMIR GUIMARIES  - Tem a palavra o Sr. Secretá

rio.

O SR SECRETÁRIO CELSO PITTA - Muito obrigado. Quero

fazer os comentários em torno das observaçSes do Vereador Odilon

Guedes. Primeiro quanto a idéia da CPI para saber sobre o aumento

do custo to Tiuxie3. Ipira#uera me paréce uma idéia simpática pois se-
,

rá comprovado, com a CPI, quão criminosa foi a administração do

PT ao paralisar a obra. Na realidade o aumento de custo que inco y-

reu na obra se deveu bawicamente da decisão irresponsável e crimi-
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nosa da administração petista que paralisoj por quatro anos no so-

mente essa como outras obras. A Cidade perdeu não somente financei-

ramente porque teve de arcar com multas contratuais com as em-

preiteiras, teve de refazer canteiros de obras e perdeu tambám por-

que deixou de ter os benefícios das obras que foram iniciadas e

interrompidas. Dal porque acionamos a Prefeitura em 93 e darmos

continuidade a tudo quanto foi deixado, inclousive do PT. Fize-

ram a ponte Goldfaber, que tem uma utilização duvidosa, mas concluí

mos a da Goldfaber. Fizemos outra que não concluíram e nem paga-

ram. Pomos lá e pagamos. Existe nisso tudo uma postura multo séria

da nossa Administração e que não aconteceu na passada. Por isso

aumentou a obra do binai. Agora,querer comparar a obra com a do

Canal da Mancha è desconhecer fatos corriqueiros. Um é tánel ferro

viário, outro 11.1.

,	 às
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Pior é desconhecer fatos corriqueiros, porque um é túnel ferroviário.

outro é túnel urbano e vai por aí afora; não vau estender-me para escre

ver essas diferenças. Quanto à pretensa justificativa de que os 35.000 	 •

funcionários a mais, da Administração do PT, ingressaram para melhorar

os serviços de saúde, vou dar os números precisos para que fique regis-

trado nesta Casa. Em dezembro de 1988 havia, entre ativos e inativos,

_na Prefeitura, 130.992 funcionários. Em dezembro de 1992 havia 166.040;

portanto, 35.048 funcionários a mais. Vamos à área da saúde. Em dezem-

bro de 1988 havia 24.566 funcionários; em dezembro de 1992 havia

43.856; portanto, houve um aumento de 19.280 funcionários. Agora, que-

rem saber um fato curioso? Só pessoal administrativo e operacional; ve

jam aí onde foi o aumento da área da saúde: de 8.622 funcionários para

16.405 funcioláhos. Está ai o aumento do quadro da saúde do PT. Foi

para funcionário administrativo e operacional. Hoje temos, ça serviço

público municipal, inúmeros funcionários administrativos em hospitais

e postos de saúde, dizendo ao acidentado de trânsito por que ele não é

atendido, tem que entrar na fila e morrer na fila; mas não tem nenhum

cirurgião para fazer uma sutura, que é do que ele precisa de fato, que

é o socorro imediato. Está aí a realidade da Administração do PT.

Vamos agora tratar da questão da divida municipal. Em pxi-
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melro lugar, esta dívida municipal, que hoje encontra-se no nível que

está, é herança da Administração do PT e de administrações anteriores;

amam os dados histakicos comprolrgam isso. Essa emissão a que o Verea-

dor se refere, foi) inclusive solicitada em setembro de 92, pelo próprio

PT. Acontece que a solicitação at tem um decurso no próprio Banco Cen-

tral e no Senado Federal e só veio no mês de fevereiro, que já era mies
1

da nossa gestão. Houve um engano da parte deles porque pensaram que iam

s....ganhar a eleição, mas fomos nós que ganhamos; aí não serve mais a emi

são. Más, de qualquer maneira, estão aí os dados históricos, que com-

provam que as dividas municipais têm origem em administrações anterio-

res. Quanto ao fato de %f ter argumentado h' que esses recursos da

venda de títulos não tenham sido direcionados para a finalidade a que

os originou, existem três peças fundamentais que estão à disposição do

Ministério Público, como é do conhecimento desta Casa. Primeiro, é uma

o
detalhada auditoria que foi feita pelo Tribunal de Contras do Mnnici-

pio, que atestou a total regularidade no uso do dinheiro público. Se-

gundo, a própria sentença do Tribunal de Justiça de São Paulo, que

cassou a liminar que o própria PT conseguiu para bloquear esses recura

sod por ocasião da venda de um certo número de títulos, num leilão

ocorrido no ano de 1994, se não me engano. Há, também, outras informa-

55es e levantamentos feitos pelo Banco Central. Quanto ao fato de ter
RPOLIRAF
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Secretário

apelado ao Ministério Publico para verificar a procedência e o uso des-

ses recursos, estamos absolutamente trancitilos porque existem de 4,m1c

fato essas três peças. Lembro também que esse artifício de denunciar à

Justiça, ao Ministério 1: blico, atitudes que pretensamente seriam irre-

gulares por parte da nossa Administração, têm sempre redundado numa úni

ca tônica: a impeocedância dessas denúncias, o que é seguido de a05es,

de nossa parte, de denúncia e difamação. O r&óprio Vereador está numa

dessas ttOes, movidas pelo Prefeito, porque no início de nossa Adminis-

tração, acusou-mos de não ter feito o recolhimento devido ao 'FM. A

acusação foi considerada improcedente por parte da Justiça e agora te-

mos em curso uma ação de denunciação caluniosa.

8 SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães - PDT) - Antes ãe dar a

palavra ao nobre Vereador Odilon Guedes, queria lembrar que X.Exa.,além

de ser um dos membros efetivos - dos mais atuantes - desta Comissão, é

também economista e sabe que o caráter desta audiência pública é estri-

tamente técnico. Acho que S.Exa. poderia dar uma contribuição sobre o

permanecermoe-em
aspecto técnico. Se fiaimaxam divagaçaes políticas, gtica ficaremos

aqui um mês e não traremos aenhuma contribuição à °omissão que tão bem

defende S.Exa. por sua atuação e presença constante.

Tem a palavra o nobre Vereador Odilon Guedes.

ORADOR CONT. APARTETAQUIGRAFO
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O SR. ODILON GUEDES (PT) 

Sr. Presidente, Omiro V.Exa. pela experiência, adquirida
>á tanto terelm
'nesta Casa, que e uma casa política. Quando abordamos questões técnicas

é lógico que estão envolvidas questões políticas. O Sr. Secretário,

das as vezes que vem participar das audiências, faz críticas ao gover-

no do PT e está no seu direito. Até estranho o Vereador José Indio vir

falar em questões técnicas, quando S.Exa. vive fazendo críticas políti-

cas e até pessoais; e está no seu direito. Mas o que eu gostaria de di-

zer é o seguinte: primeiro, em relação ao pessoal. O Secretário deveria

visitar o Hospital Saboia, MIO Jabaquara, que era um hospital de primei-

ra linha quando o PT administrou a Prefeitura de São Paulo. Hoje, swit

simplesmente parece a guerra da BOsnia: há doentes pelos corredores. Já

fiz diversos relatórios e assinei em baixo. Quando estive lá, Vereador

José Indio„vi doentes nus nos quartos, porque o Hospital não tem roupa

assim como não tem remédios. É isso que V.Exa. precisaria entender: 371

funcionários pediram demissão e não se consegue contratar ninguém, por

causa do brutal arrocho salarial que a Administração do Sr. Paulo Maluf

impEie ao funcionalismo municipal. Essa é uma questão. A segundar Sr.

Presidente, Sr. Secretárió, é com relação à emissão de títulos. Não es-

tamos discutindo quando a ex-prefeita Luiza Erundina solicitou ao Sena-

do, autorização para emitir; o problema não era se o PT gíria continuar

ou não na Prefeitura; o problema era da cidade, que precisava de recur
KPOGRAF
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sos para poder enfrentar os precatórios.

- É dado um aparte anti-regimental.

O SR. ODILON GUEDES (PT)

Ninguám está discutindo, aqui, outro problema. Quando se ad-

ministra uma	 _	 _

•0
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cidade nós temos que analisar os interesses do cidadão, em primeiro

ligar, e não outros interesses. E o problema é que o senhor não me

respondeu. O Ministério Pablico pediu para a Universidade de São

Paulo fazer uma auditoria nessas contas. Nós aguardaremos.

Eu já entrei no Ministério Pablico diversas vezes e lá
a

existem inlimeras açOes contra a Prefeito de São Paulo, inclusive uma
outubro e

que data de deZembro de 1994 quando o Governo Municipal omitiu o re-

Passe de 'OMS, havia uma pendencia judicial para aumentar o salário

do servidor. Hoje já existe o inquérito policial pedido pelo Minis-

trio PtIblico e o Prefeito corre o risco de pegar de 10 a 12 anos de

cadeia. Essa informação foi publicada pela Imprensa. Não são coisas

levianas.

ildiuNASC iraENT O
G SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA. DO _ Eu gostaria de saber se

merece cadeia quem criou o problema na medida em que deduziu, sem

lei, sem qualquer respaldo legal, as diferenças entre as carreiras

de 10 para 5 da Prefeitura megew Municipal.

ODILON GUEDES
O SR.	 - O Sr. deve acionar o Minis-

trio Ptiblico l ' a Justiça, não sou eu quem vou responder.

KPOGRAF
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JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO 21A"!Tivr2"°
O SR.	 - Os funcionários entraram

e é bom que se diga que ganharam. Sabe quanto representa isso? Um bi

lho de reais que a Prefeitura terá que desembolsar a qualquer momen

to.

O SR. ODILON GUEDES	 =Gostaria de responder ao

Secretário quanto à questão de pessoal. Não existem médicos hoje p

que a administração que o senhor faz paga muito mal ao funcionáfio e
\\

ao médico. Essa a questão.

Com relação à emissão, ela foi permitida para pagamento

1
de pregatOrio judicial, que não foi pago totalmente pelos senhores. 	 j

Com relação ao Ministério Pilblico, ele 4 uM mecanismo pre

sente na sociedade, foi um avanço, e permite a qualquer cidadão en

trar com uma representação do ponto de vista de defesa dos interes-

ses Iriblicos.

0S1. AIMIR GUIMARÃES	 - Essa presidância tem-se
----..

pautado ' por uma linha de conduta de não 'interferir nos debates.Mas

quero aqui, como defensor da verdade, não concordar com as alega-

IINçOes do Vereador Odilon Guedes no que diz respeito ao Hospital WS

•;1

1
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de Jabaquara .

•	 Fui vitima de Um acidente de automóveis , no in(cio da

Imigrantes, fui socorrido , foi à /C época da adMinistração de Err..-

dina) e vi, naquele hospital, o total abandono e sacateamento.

Fiquei muito triste porque acompanhei todo o projeto de

construção do hospital no Governo de Olavo Setilbal. Naquela oporta

nidade j éramos vereador da MDB, Ele nos chamou para mostrar o antepro

jeto do hospital qae ele pretendia construir pois havia uma grande

patocapação por ali ser a cabeceira do aeroporte e existir o proje-

to de construção da rodovia dos Imigrantes. O Minic{pto deveria ter

um hospital com especialização na setor de fraturas. Nós acompanha-

mos esse processo. Anos depois, quando sofri esse acidente, figaei
-

entristeci o.

oltei recentemente na administração do Dr. Tomás, 0,.b48

pità está em condiçOes de pré-PAS e digno de registro o qie f!

ocorre lá, .EXa. ou está desinformado ou não voltou ao hospital.

O SR. ODILON anyns - Acho que visitamos hospitai

diferentes. Tenho a impressão que o senhor foi a outro hospital.

KPOGRAF
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O SR.. AIM1R GUINAEXES 	 - O Hospital ljg Savóia

de Jabaquara mantem 5 equipes de médicos no atendimento domiciliar

que atende cerca de 80 pacientes. Não existe o tapo de atendimento

a que V.Exa. se referiu. O Hospital está preparado, é um Hospital

que está a nfvel de 1 9 mundo e não 4 nada daquilo que V.EXa. está

' afirmando.

Fiz questão de registrar para o testemunho da verdade. O

que V.EXa. está afirmando é coisa da administração do PT oa MIM en-

tão V.EXa. não o conhece. O Hospital SAvóia de Medeiros é o nosso

querido Hospital em Jabaquara.

, EU não quero polemizar , não o meu papel, mas eu da-

oportunamente.rei a palavra a V.Eka,

O SR, JOSÉ ÍNDIO FERREIRA 2"5"--"1"12"1"-Eu gostaria de pedir ao Sr.Pre

side g te para eximir o Vereador Odilon Guddes desta responsabilidade

porque ele não era vereador na época. Lamentalvelmente, pois ele 4

Vereador multo atuante.

. O SR. ALMIR GIIIMARIES Ele CIPIrnão Precisa ser

s	 ,
eximido de nada. Ele 4 Um atuante, vigilante vereador nesta Casa,

KPOGRAF
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no dos maiores elogios . A Bancada do PT tem 15 Vereadores, se tives-

e seis iguais a Unkâgedes nós tirarlamos o chapéu para ela todo dia.

O SMDILON GUEDES -	 obrigado, Sr.Presidente, pela

refergncia . Eu 86 queria abordar que provavelmente nós visitamos hos

pitais difere tes. Inclusive faço 	 convite ao senhor para irmos, com

u-a comissão de Vereadores, visitar os hospitais.

Somos representantes do povo, estamos aqui para falar a ver

dado e refletir sobre o que acontece na cidade. Se o senhor tiver ra-

zão , ótimo, queremos que o hospital 'esteja excelente. Iremos là, con

versaremos sobre a situação atual e a de quatro anos atrás para anali

sar como era a administração passada e a de hoje.

=NDO SR. lIMIR GUIMARIES O Sr.SEcretério respon-

dará a uma questão e apOs a sua fala concluiremos os nossos trabalhos

no dia de hoje.

O SR. SECRETÁRIO	 - A observação crle

gostariat, arlial de-registrar diz respeito a questão citada pelo VEreador Odi

effee=ittlYinCT-Ar

loa do repasse do iagp de outubro e e novembro de 1994 que não teria

KPOOM o	 cl	 .	
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sido incll/do no cálcalo de reajuste salarial.

Isso já foi esclarecido a esta Casa. Trata—se de uma impor

tância que se encontra sub judice 1 é 'passível de estorno ou devoll-

ção ao prOprio Governo do Estado, razão pela qual era tecnicamente im

possível se levar em conta.

Finalmente, e claro, .0 Ministério PUblico existe para garan

tir 1 resguardar o direito do cidadão. O uso pol(tico deste Ministério

e que é condenável. Evidentemente que eles podem apelar para o Minis

tetio, entrar com ação, mas perdem sistematicamente 1 como vem aconte

•cendo.

O sR. AIMIR GUIMARIES

reador Mohaziad Said Mourad.

— gomo latimo orador teremos o Ve

O SRANOHAMAD SAID WURADO ( PL) — Sr. Presidente, Sr.SEcre-

tários, VEreadores, a audiência de hoje foi muito importante pororle

todos contribalram no sentido de fazer uma, avaliação com dados, infor

maçOes. Claro que houve o envolvimento polltico l -mas as informaçOes tec

nicas estão muito claras.

Quero agradecer ao Vereador . .kee Índio, ao SEcretário e

HP0 GRAF



principalmente ao Vereador Odilon SZIP que pode trazer mitos dados

para que pudessemos ter uma ideia do que aconteceu no Governo anterior

e o que acontece agora, mostrando o trabalho que está sendo feito:f por

esta Prefeitura e pelo Secretário. UM trabalho transparente, qae es-

clarece sobre tudo que está acontecendo.

Esse o meu registro, a importgncia desta colaboração.

O SR. AIM1R GUIMARÃES
- Esta Presidgncia encerra es

ta primeira audi gncia plblica ~R Nos prOximos dias faremos a se
gunda, agradecendo a presença do Sr.Secretário, Celso Pitta, seas as-

sessores e dando a palavra a S.EXa. para as consideraçOes finais.

O SR. CELSO P1TTA - Agradeço imensamente a oportunidade

dada ao Exewitivo de expor , nesta audigncia pUblicas, saas razZes

elas justificativas para o encaminhamento da lei de Diretrizes Orçamer.

tárias para o ano de 199L

Registro ter eido muito proveitoso o encontro com os VErea

dores e com os demais participantes do debate e coloco-me a disposição

para futuros entendimentos e esclarecimentos que se façam necessáricyL

Mato obrigado.

I	 o
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16-0912/1996 , .
4 COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PRO-

JETO DE LEI 312/96 (PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PA-

RA 1997)

0 . presente projeto de lei dispOe sobre as diretrizes or-

çamentárias para o exercício financeiro de 1997 e foi encaminhado

pelo Executivo seguindo determinação e prazos expressos no Regi-

. mento Interno, na Lei Orgânica do Município de São Paulo, e res-

peitando os preceitos da artigo 165 da Constituição Federal.

A propositura divide-se em 4 capítulos, que tratam:

I - DA ORGANIZAÇU) E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTARIA,

quanto à elaboração, demonstrativos e abrangância do projeto de

lei orçamentária para 1997;

II - DAS DIRETRIZES DA RECEITA, incluindo a possibilida-

de de apresentação de mensagens que disponham sobre alteraç5es

tributárias;

III - DAS DIRETRIZES DA DESPESA, discriminando as prio-

ridades da Administração relativas a serviços e investimentos e

IV - DAS DISPOSICUSES FINAIS, quanto aos critérios de

atualização das dotaç5es orçamentárias.

Com relação às diretrizes da despesa do ano passado, va-

le salientar a inclusão neste projeto do programa para acolher

crianças e adolescentes carentes (menores de rua), a intensifica-

ção do Programa Leve-Leite, a consolidação do Programa de Atendi-

mento à Saúde - PAS e diretrizes referentes ao transporte público.
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ISABEL P. s..HANASHINO

, Of. Adm. Geral lil,

a

Presidente -

Relator
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(

•

Na área de investimentos destacam-se o programa de combate ao de.-

sempre qo e a continuidade do Projeto Cingapura e das ' OperaçCies In-

terligadas.

Considerando-se atendidos os requisitos legais e consti-

tucionais, é do interesse público que seja aprovado. Portanto, fa-

vorável é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em
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VER. ODILON GUEDES

9.~.zjelo	 . •

VOTO EM SEPARADO

(LEI DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PAFtA O ANO DE 1997.

O presente Projeto de Lei de autoria do Executivo Municipal dispõe das Diretrizes
Orçamentárias para o ano de 1997.

Existem no referido projeto uma série de imperfeições e de propostas que devem ser
objeto de modificações.

Exemplificativamente citaremos alguns artigos e parágrafos que merecem destaque e
devem ser objeto de proposta substitutiva que apresentaremos quando da discussão do
projeto no plenário da Câmara Municipal de São Paulo.

Assim é que no art. 3° parágrafo 1°, III, faltou um detalhamento das operações de
crédito, separando programas e projetos que deverão ser financiados por essas operações.

Da mesma forma o artigo 8° parágrafo 1° da proposta para 97, também pode ser
usado para explicação e detalhamento das operações de crédito.

Ainda o art° 8° parágrafo 30 o Executivo mantém a mudança que fez no ano passado
que alterou de 5 para 10 dias o prazo para o envio da proposta orçamentária. Deve voltar
para 5 dias, prazo mais do que suficiente para efetuar essa tarefa, bem como tais cópias
deverão ser entregues à Câmara através de disquetes.

Art° 10° - Inciso II que prevê a revisão de alíquotas do IPTU deve incorporar o princípio
,	 da progressividade tributária.

Os artigos 9° e 10° abrem caminho para o artigo 11° que trata da renúncia de receita.
O parágrafo 10 diz: "Se o projeto de lei for apresentado durante o exercício financeiro de
1997, a indicação de despesas a serem anuladas deverá ser feita pela classificação
funcional programática, até o nível de projetos e atividades".

No artigo 11 deve ser incluído que preveja que o Executivo deverá encaminhar na
proposta do orçamento, demonstrativos detalhados do impacto nas receitas decorrente da
instituição de incentivos fiscais.

O Art° 13° também deve ser objeto de alteração- As operações de créditos por
antecipação de receitas mantém-se em 15%, valor modificado na LDO do ano passado.
Consideramos muito alto esse valor para qualquer que seja o próximo Prefeito(a). A valores
de hoje, a receita estimada é de R$ 7,2 bilhões, ou seja, R$ 1,08 bilhões. Propõe-se o
percentual de 1%. Cabendo a qualquer momento solicitação à Câmara autorização de
operações de crédito específicas, bem como alteração desta margem.
Entendemos também que deve ser modificada a redação do Artigo 19, restringindo os
gastos com propagandas aos de natureza educativa ou preventiva, e convocação para
participação popular no orçamento, excluídas as despesas com a publicidade de editais e
outras legais.

De outro lado o Art° 21° parágrafo I trata da indexação do orçamento. Entendemos
esse item como muito importante, pois abre espaço para a suplementação orçamentária

110 
com a alegação de excesso de arrecadação. Sugerimos a mudança desse item,
reportando-se a Câmara Municipal para qualquer necessidade de correção inflacionária do
orçamento.

O Art° 22° ao invés de estipular que o Executivo poderá realizar consultas a
população... deve exigir que o Executivo consulte a população para que a proposta
Orçamentária nasça com a participação efetiva e real daqueles que sofrerão o impacto de
suas medidas.

As alterações propostas atendem os objetivos de tornar a execução do orçamento
objetiva e transparente, permitindo ao Legislativo, bem como à população o exercício da
fiscalização do mesmo.

Neste sentido reiteramos que quando da discussão do Projeto no Plenário procuraremos
sensibilizar os pares para que seja aprovada uma proposta substitutiva que melhor atenda
os interesses dos habitantes de São Paulo.	 A
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OSR.PR......a......i.,....._)1DtamTEBrasilVita-PPB-A votos a LD0.00 Srs.

Vereadores favoráveis permanoçam como estão; os contrários ou

'aqueles que desejatam verificação nominal de votação *inanires-
,tem-se agora,

O SR.DALMO PESSOA m(P)DB)- (Pela Ordem)-Sr. Presidente,de-
sejo manifestar meu voto contgrio ao projeto.

O SR. DEVANIR RIBEIRO(PT) (Pala Ordem) -Sr. Presidente,a
bancada do PT deseja manifestar seu voto contrário ao projeto.

Sr. Presidente,

a Bancada do PB do B vota contrario ao projeto.

O SR. GABRIEL ORTEGA , (PSDB) 4. (Pela ordem) - Sr. Presidente,

a Bancada do PSDB taMbám vota contra o projeto.

O SR. PRESIUNTE  ( BRASIL VITA - PPB)	 O projeto da IDO

está aprovado, contra os votos do Vereador Dalmo Pessoa, e das •
bancadas do PT, PC do B, e do PSDB, De acordo com o nosso Regi-

mento,m o rpjeto ficará, durante duas sessões ordinárias,

à disposição dos Sra. Vereadores para apresentação de eventuais

emendas ou substituttvos.

Impresso no serviço gr&Ilco da CMSP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

-

OPERADOR

RODÍZIO FOLHA

4 Monteiro

TAQUÍGRAFO

418 ord.

SESSAO

18.06.96

DATA

Nu n-0

ADO CONT. APARTE

da proc

19

DISK

tuais emend.as ou substitutivos.

A Presidinoia desconvoca a soa 'são extraordinária antorionn.

te convocada para hoje e convoca os Srs. Vereadores para a prO

colma° ordinária e para uma sessão ledgmárd:a extraordinária, que

terá início logo apSe a ordinária, ambas com a Ontem do Dia a ser

publicada.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

REVISOR CADERNO

CÓD. 0596
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EMENDA N9 ao Projeto de Lei n9 0312/96

•

(Proposta de Diretrizes Orçamentárias dó Municipio):

Acrescente-se ao artigo 14 o parágrafo 29 com a seguinte redaçêío:

- O total da despesa empenhada e liquidada durante o exercicio de 1997,

nos orgaos orçamentários: Secretaria Municipal de Educaçõo e Secreta=

ria Municipal de Saúde, individualmente considerados, nao poder ser

inferior ao total dás dotaçaes orçamentárias destinadab f es es orgaos

no orçamento de 1997 quando de sua publicaÂío

.JUSTIFICATIVA:

Justifica-se a presente emenda pela necess

tendência de acréscimo e nao de reduçao.

SAL DAS SESSÕES, em de	 Junho de 1996.
i I

//' .	 lklii/~ iasedei,r7 •
ANA MARIA QUADROS

2--	 VEREADORA

CÓD. 0581
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ACRESCENTA-se ao artigo 14 inciso EE na letra "g" com a seguinte redaçã

letra g: Criação de Centros de Saúde e Pronto Socorros Mcipail

t:

JUSTIFICATIVA

Sala das Sessões,

Adviii~-deugdm
ANA MARIA QUADROS

Vereadora

W.-~7 (:).44LÁlA
EMENDA No. 0002/96
AO P.L. 0312/96—LW

EMENDA N.	 AO PROJETO	 DE LEI N.312/96

PROPOSTA DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS DO MUNICIPIO

rpestupot	 .f
Justifica-se a presente emenda pela necessidade 4er-iosa-de4dot --a-perlf ema

de centros de atendimento imediato e de primeiros socorros.

côo. ceei
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-,	 1 EMENDA No. 0003/96

AO P.I.. 031C/96-1.Dt

EMËNDA N9	 ao Projeto de Lei n9 0312/96

(Proposta de Diretrizes Orçamentárias do MuniKpio)

Acrescente-se ao artigo 14 no inciso II a letra "a" com a seguin-

te reda-çáo:

- assistAcia c educaáo escolar fundamental, pré-escola, bem .co-

mo, implantar em carater difínitivo a orientaçáo e a educaçáo

sexual para todos os alunos dás escalaajnunia.ipair:çr,...—
WIL •••0	 I •••• •

sexual para todos os alunos dás escalaa-mund.aiga.mitio..
Per

JUSTIFICATIVA:JUSTIFICATIVA: • •

en-

sino á realidade atual do adolescente.

Justifica-se a presente emenda peZa ecessidda'ê.ústifica-se a presente emenda peZa ecessidAn* ;n1102.

FJFk	 s
••	

wilk

Illk
22

SALA DAS SESS iES EAr,	 de Junho de 1996.

ANA MARIA QUADROS
VEREADORA

CÓD. 06131



JUSTIFICATIVA:

O presente parjígrafo
Pres

nir o que se enquadra como publicidade.

SALA DAS SESS5ES EM,	 de Junho de 1996.

AdvAtie-ae'Ál~-e
ANA MARIA QUADROS

VEREADORA	 i\

(1?1°7~4 EMENDA Ho. 0004/96
AO P.L. 0312/96—LD(

hAtea n.` j 5(2- do proc.
I n	 de 192gÁ

EMENDA N9	 ao Projeto de Lei 312/96

(Proposta de Diretrizes Orçamentarias do Municipio)

Acrescente-se o par -dgrafo 29 ao artigo 19 com a seguinte redaçjo:

§ 29 - Para os fins deste artigo ) considera-se publicidade a divul-

-	 gaçao onerosa de mensagens, anúncios, filmes, cartazes e ou-

tros instrumentos comunicaciondis através c4N9er0Sqos, tele

	

viso, rcdio,

sa-com ou sem intermediaça-, de geneva cie p 	 ddaw.,1

"outdoor" e dela -sai-U-2'as	 ap; -1-a/g
-	

ii mas-p	 .. r: I	 IJ

cõe.



EMENDA No. 0009/96 045~ AO P.I.. 03'12/96-L00'
EMENDA N9	 ao Projeto de Lei

(Proposta de Diretrizes Orçamentarias do MuniciPV.o).

Acrescente -se o paragrafo 39 ao artigo 19 com à.--seguirt

•

(,§ 39 - Os recursos necessarios as despesas referidas no in "so I do para_
grafo 19 deste artigo deverão constar de dotação ii. ica e exclusi-
va, não podendo superar em termos reais os gastos da mesma nature
za executados em 1996, acrescidos em 10% (dez por cento).

JUSTIFICATIVA:

Justifica-se a presente emenda pela necessidade de estabelecer

um limite aos gastos em referencia.

SALA DAS SESSbES EM,	 de junho de 1996.

ANA MARIA QUADROS
VEREADORA

CóD.



EMENDA No. 0006/96
AO P.L. O312/96-DO

EMENDA N2	 AO PROJ'ETO DE LEIP12 312
DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS DO MUNICÍS4&±

14,3 do proc

d 19.9g,

nado

DE

Acrescentem-se os seguintes aritigos:

Art. 12 - A Proposta Orçamentária Anualanex

	

deve /conter	 o
ex

r/

plicativo das despesas com manutenç'ão e desermolmimento do
ensino, identificando os valores e as dotaç ges envolvidas.
Para os efeitos desta lei, consideram-se despesas com
manutenço e desenvolvimento do ensino aquelas que se
refiram 'a educaç'ão pré-escolar e ao ensino fundamental.

§ 12 - O disposto neste artigo abrange
tanto o ensino regular quanto o ensino supletivo ministrado
pelas instituiç ges da Rede Municipal de Ensino.

§ 22 - igualmente, est'ão abrangidas por
esta lei as diferentes modalidades de educaço especial e as
de complementaç'ão de escolaridade fundamental para jovens e
adultos n'ão alfabetizados na idade própria, desenvolvidas
pela Secretaria Municipal de Educaço ou sob superuiso
desta, quando em convnio com entidades privadas.

Art. 22 - S'ão despesas com a manutenço e
o desenvolvimento do ensino aquelas que se refiram :

I - 'a remuneraç'ão de professores,
especialistas da educaç"ão e demais servidores da Rede
Municipal de Ensino;

	

II -	 ao aperfeiçoamento de professores,
especialistas da educaç'ão e demais servidores da Rede;

III - 'a aquisiç'ão, construç'ão ou aluguel
de equipamentos, instalaç ges e bens imóveis ou móveis
necessários ao ensino;

IV - execuço de serviços de
manutenç'ão, consermaço e reforma de prédios e instalaçges
onde funcionam as escolas e serviços administrativos do
sistema de ensino;

. V - ao pagamento de serviços e
atividades-meio indispensáveis ao funcionamento das escolas
e unidades administrativas da Rede, como: água, luz, gás,
telefone, seguros e similares;

VI - 'a execuç'ão de serviços de
administraço do sistema de ensino e de apoio técnico caç"ão
educativa desenvolvida nas escolas, inclusive pagamento de
serviços de terceiros;

VII - 'a aquisiç'ão e manutenço de
recursos didáticos diversos para o ensino e para atividades
de desenvolvimento do pessoal da Rede, inclusive o material
didático de uso individual do aluno, quando distribuído pela

	

estatísticos, estudos e pesquisas levadas a cabo 	 por
VIII --'a realizaço de levantamentos

instituiç'ão de ensino ou órg'ão préprio da Rede e que vise ao
aperfeiçoamento do processo de ensino-aprendizagem ou 'a
expans'ão racional da Rede;

IX -	 execuço	 de	 serviços	 de I
impress'ão e publicaç'ão de estudos, pesquisas, manuais de rAr-
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legislaç'ão e administraç"ão e similares, desde que
diretamente relacionadas com o ensino, incluindo o pagamento
a terceiros e o material empregadop

	

X - â	 realizaço de congressos,
reunies científicas	 e	 outros eventos	 destinados	 sa
dimulgaç'ão de estudos, pesquisas e intercâmbio de
informaçes, sempre que relacionadas ao ensino desenvolvido
pela 'Rede;

Xi - manutenç'ão e desenvolvimento da
educaç"ão especial, inclusive em parceria com entidades
educacionais privadas, quando, comprovadamente, o Poder

n"ão puder atender 'as demandas, nas várias áreas de
excepcionalidade educacional;

XII - execuç'ão de programas de
alfabetizaço e complementaço de escolaridade fundamental
para jovens e adultos n2calfabetizados na idade própria,
abrangendo capacitaço e reciclagem profissional;

XIII - â amortizaço e custeio de
operaç2ies de crédito destinadas a atender ao disposto nos
itens acima.

XIV - ao pagamento de aposentadorias ',e
outros benefícios previdenciários aos professores,
especialistas na educaç'ão e demais servidores oriundos doS
quadros do ensino.

Art. SR - Sob qualquer hipótese, n'ão
poder'ão ser considerados como despesas com a manutenç'ão e o
desenvolvimento do ensino os gastos relativos a programas de
transporte escolar e de alimentaço e assistncia â saáde do
educando, bem como as que se refiram:

I - â formaç'ão e treinamento dos quadros
de pessoal da administraç'ão pilblica, quando n'ão pertencentes
â administraç'ão de escolas, aos serviços administrativos dó
sistema de ensino, ou ao quadro de professores e
especialistas da educaço;

II - â construç'ão, aquisiç"ão, aluguel
ou manutenç'ão de ginásios de esportes, centros culturais e
recreativos, teatros, bibliotecas pçSblicas e assemelhados,
quando n'ão pertencentes ao conjunto de qualquer unidade
escolar da Rede;

III - a obras de infra-estrutura urbana,
Tiesmo que venham a beneficiar o acesso a unidades escolares.
da Redeg

IV - a subvençes e auxílio de qualquer
natureza a entidades e instituiçes privadas, mesmo as de
caráter assistencial, cultural ou de ensino;

V - a pagamento de pessoal docente e
demais profissionais da educaço quando em desvio de funço
ou quando comissionados junto a outros setores ou órg'ãos da
Administraço Páblica que n'âo os ligados â educaç'ão e ao
ensino.

Art. •fi - As despesas com a construço e
a aquisiç'ão de prédios escolares e do sistema de
administraç'ão do ensino apenas podem ser incluídas como de
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desenvolvimento do ensino, se respeitadas as prioridades de
manutenç'ão e desenvolvimento contínuo das unidades já
existentes e em funcionamento normal na Rede.

Parágrafo i'lnico - A mesma restriço se
impoe no caso de despesas com o aluguel de	 imémeis
destinados ao	 funcionamento	 de	 escolas	 e	 unidades
administrativas do sistema de ensino.

Art. 552. - Tendo em vista o disposto no
§2R. do art. 211 da Constituiç'ão Federal e no 59 0 do art. 201
da Lei Orgânica do Município de Wão Paulo, a Administraço
municipal sd poderá destinar recursos ao ensino médio e ao
ensino superior quando comprovar o atendimento inte gral da
demanda do ensino pré-escolar e fundamental no sistema de
eII sino páblico ministrado pela Rede Municipal de Ensino.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES'; em 19/06/96.

~m/; vt-,----F)t)o,

sí/UdhlA
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Art. 1°• Ficam estabelecidas, nos termos desta leLas_diretiorLepira
elaboração do Projeto de Lei Orçamentária do Município de São Pa lo,
relativas ao exercício de 1997.

Art. 2°. O Projeto de Lei Orçamentária anual do Município de Sãb Paulo
será elaborado em observância às diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 137 da
Lei Orgânica do Município e à legislação federal que estiver em vigor e
compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, e seus órgãos;

II - os orçamentos das entidades autárquicas;

III - o orçamento de investimento das empresas em que o Município,
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a
voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;

V- o demonstrativo das obras e serviços públicos cujos recursos sejam
oriundos de outorga, de concessão, de permissão, de autorização, de
cessão, de transmissão ou quaisquer atos do poder público municipal
que impliquem em qualquer tipo de reciprocidade por parte da
iniciativa privada.

Parágrafo único. A inclusão de determinada obra ou serviço público no
demonstrativo a que se refere o inciso V deste artigo não elide a
necessidade de autorização legislativa especifica, quando couber, nos
termos da legislação em vigor.

EMENDA No. 0007/
AO P.I.. 0312/96-LDO

Dá nova redação	 'Lpl
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Art. 3°. À falta da lei complementar a que se refere o artigo 165, § 9°, da
Constituição Federal, o orçamento da Administração Direta atenderá as
especificações constantes da Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964,
especialmente no que tange às classificações de receita e despesa e à
elaboração de demonstrativos e anexos, sem prejuízo de outros requisitos
estabelecidos por esta lei.

§ 1°. Integração, também, o orçamento da Administração Direta os
demonstrativos:

I - das dotações à conta do Tesouro Municipal , destinadas a aumento de
capital ou transferências, a qualquer título, para empresas, autarquias e
fundos do Município, devidamente especificadas por órgão receptor,
natureza e finalidade da despesa;

II - dos recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino,
de forma a caracterizar o cumprimento do dispositivo no art. 208 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo;

III - das operações de crédito, a que se refere o art. 12, desta lei;

IV - da previsão mensal das receitas, a nível de alínea;

V - dos recursos destinados ao pagamento dos servidores públicos
municipais da Administração Direta e autárquica.

§ 2°. Os projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos
órgãos e unidades orçamentárias deverão ser identificados, em
conformidade com o dispositivo no artigo 137, § 8°, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, incluindo indicação sucinta das metas a serem
atingidas pela ação do Poder Público.

§ 3°. As dotações do orçamento da Administração Direta, referentes aos
fundos municipais, deverão apresentar classificação da despesa por natureza
idêntica à do demonstrativo previsto no inciso I do art. 5 ° desta lei.

Art. 4°. Os orçamentos das entidades autárquicas compreenderão:

I - o programa de trabalho e dos demonstrativos da despesa por natureza
e pela classificação funcional-programática de cada órgão, de acordo
com as especificações da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita , por órgão, de acordo com a fonte e a
origem dos recursos.
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Art. 5°. Os orçamentos dos fundos compreenderão:

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da despesa por natureza
e pela classificação funcional-programática, de acordo com as
especificações da Lei Federal n. 4.320 de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita de acordo com a fonte de origem dos
recursos.

Art. 6°. O orçamento de investimento, previsto no artigo 2°, inciso III,
desta lei, discriminará para cada empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de Instituição, a composição

•	
acionária e a descrição da programação de investimentos de 1997;

II o demonstrativo de investimentos, especificados por projetos, de
acordo com as fontes de financiamentos;

III - o demonstrativo de fundos e usos, especificando a composição dos
recursos totais por origem e, das aplicações, por natureza de despesa.

Art. 7°. O demonstrativo previsto no inciso V do artigo 2° desta lei
compreenderá:

I - as receitas decorrentes de outorga de concessão, de permissão, de
autorização, de cessão, de transmissão ou de quaisquer atos do Poder
Público Municipal que impliquem em qualquer tipo de reciprocidade por
parte da iniciativa privada;

II - as despesas previstas do Poder Público Municipal resultantes dos
atos abrangidos pelo inciso I deste artigo, discriminadas por projetos e
atividades;

III - os valores estimados das obras e serviços públicos a serem
realizados parcial ou integralmente pela iniciativa privada para a
Municipalidade, e cuja fonte de pagamento não seja o Poder Público
Municipal, dispensando-se aqueles inferiores aos exigidos na modalidade
de licitação tomada de preços.

•
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Art. 8°. O demonstrativo previsto no inciso V do §1° do art. 30 desta lei
compreenderá as despesas com:

410	 Municipal.

I - pessoal civil;

II - obrigações patronais;

III - inativos;

IV - pensionistas;

V - salário família;

VI - PASEP;

VII - contribuições e ressarcimentos ao Instituto de Previdência

•

Art. 9°. A proposta orçamentária, a ser encaminhada pelo Prefeito à
Câmara Municipal até 30 de setembro de 1996, compor-se-à de:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere o artigo 22, inciso III, da Lei
Federal n°4.320, de 17 de março de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes
de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza
financeira, tributária e creditícia;

V - relação de projetos e atividades constantes do projeto de lei
orçamentária, com sua descrição e codificação, detalhados por
elementos de despesa.

§ 1°. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual
deverá explicitar os critérios adotados na previsão da receita.

§ 2°. Os quadros e tabelas da proposta orçamentária deverão ser
encaminhados em suporte físico que permita o imediato processamento
eletrônico dos dados, sem prejuízo da apresentação usual, devendo os
poderes Executivo e Legislativo prover os recursos necessários ao
adequado processamento dessas informações.
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§ 30 • Até dez dias após o envio da proposta orçamentária, o Executivo
deverá encaminhar à Câmara Municipal cinquenta e cinco cópias do
referido projeto.

CAPITULO II
DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 10. As diretrizes da receita para o ano de 1997, em vista das
incertezas sobre a conjuntura econômica marcada pela implantação do Real e
pela necessidade de racionalidade dos recursos, pautar-se-ão pela:

I - cooperação entre o Poder Público e a Iniciativa Privada;

•	 II - instituição da progressividade dos tributos municipais.

Art. 11. Poderão ser apresentados projetos de lei dispondo sobre as
seguintes alterações tributárias:

I - atualização da planta genérica de valores do Município;

II - revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano, inclusive em suas
alíquotas, forma de cálculo e condições de pagamento;

III - revogação das isenções dos tributos municipais, que contrariem o
interesse público e a justiça fiscal;

IV - revisão ou instituição de taxas pela prestação de serviços;

- instituição de contribuição de melhoria decorrente de obras públicas;

VI - revisão do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e do
Imposto sobre Transmissão Inter-Vivos e de bens Imóveis e de direitos
reais sobre imóveis;

VII - concessão de incentivos fiscais ou outros mecanismos tributários
que permitam o atendimento das diretrizes do artigo 10 desta lei;

VIII - concessão de incentivos fiscais para a realização de projetos
desportivos amadores no âmbito do Município de São Paulo.
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§ 1°. O projeto de lei orçamentária poderá considerar, na previsão da
receita, o incremento da arrecadação decorrente das alterações tributárias
propostas pelo Executivo, desde que explicite as despesas, detalhadas por
projetos e atividades, que ficam condicionadas à aprovação daquelas
alterações.

§ 2°. Os projetos de lei que objetivem alterações no Imposto Predial e
Territorial Urbano deverão explicitar todas as alterações em relação à legislação
atual, de tal forma que seja possível calcular o impacto da medida no valor do
tributo.

Art. 12. Os projetos de lei que impliquem redução de receita do exercício
financeiro de 1997 deverão explicitar, em sua exposição de motivos, a
estimativa da renúncia de receita que acarretam, bem como indicar as despesas

410	 em idêntico montante, que serão anuladas automaticamente nos orçamentos do
exercício referido.

§ 1°. Se o projeto de lei for apresentado durante o exercício financeiro de
1997, a indicação de despesas a serem anuladas deverá ser feita pela
classificação funcional programática, até em nível de projetos e atividades.

§ 2°. Caso o projeto de lei seja apresentado antes do início de 1997 e
após o encaminhamento da proposta orçamentária para 1997, a indicação de
anulação de despesa deverá referir-se aos projetos e atividades ali descrito,
devendo, no momento oportuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei
orçamentária para supressão de tais despesas.

§ 3°. Em sendo apresentado o projeto de lei antes do encaminhamento
da proposta orçamentaria para 1997, a indicação de anulação de despesas
deverá apontar os programas a sofrerem redução, devendo, no momento
oportuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei orçamentária para
supressão de tais despesas, ao nível de projetos e atividades.

Art. 13. O projeto de lei orçamentária poderá computar, na receita,
operações de crédito:

I - autorizadas por lei específica, nos termos do artigo 7°, § 2°, da Lei
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964;

II - a serem autorizadas pela lei orçamentaria anual.

•
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Art. 14. A lei orçamentária anual poderá autorizar a realização de
operações de crédito por antecipação de receita até o limite de dez por cento da
receita estimada para o exercício.

Parágrafo único. As operações de crédito, contratadas nos termos deste
artigo, deverão ser liquidadas até trinta dias antes do término do exercício
financeiro de 1997.

CAPITULO III
DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 15. Constituem prioridades da Administração Pública Municipal
para 1997:

I - Serviços:

a) programa de combate ao desemprego e suas conseqüências;

b) educação e saúde, com ênfase para:

1. assistência à educação escolar fundamental e pré escolar;

2. programa que acolha as crianças e adolescentes carentes
abandonados;

3. distribuição de merenda escolar;

4. melhorias nos serviços de assistência à saúde e ações
preventivas;

5. implantação do Sistema Único de Saúde;

6. assistência à primeira infância;

c) transportes:

1. recuperação e melhoria com ênfase para a sinalização,
operação, educação e infra-estrutura dos transportes públicos;

2. estudos e planejamento com ênfase para a sinalização,
operação, educação e infra-estrutura dos transportes públicos;

3. fiscalização e policiamento do tráfego;
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d) de caráter geral: na conservação na cidade, principalmente em:

1) coleta de lixo;
2) varrição de ruas;
3) limpeza de bocas-de-lobo;
4) conservação de áreas verdes;
5) conservação de vias públicas;
6) conservação e manutenção da rede de iluminação pública;
7) desassoreamento de cursos d'água;
8) recuperação, manutenção e conservação de próprios

municipais;
9) combate a sinistros;
10) pela implantação do Sistema Único de Saúde;
11) pela implantação de projetos de preservação ambiental;
12) pela regularização dos loteamentos clandestinos.

II - INVESTIMENTOS:

a) construção de:
1. escolas;
2. creches;
3. unidades de saúde;
4. moradias populares de interesse social;
5. postos para o Corpo de Bombeiros;

b) obras de infra-estrutura viária, incluindo pavimentação e
recapeamento de vias, obras de canalização e retificação de córregos;

c) ampliação da rede de iluminação pública; amadores.

Parágrafo Único. A arrecadação da Taxa de Combate a Sinistro será
totalmente destinada a encargos de manutenção e de construção de Postos
para o Corpo de Bombeiros.

Art. 16. A realização desses programas de investimentos obedecerá à
seguinte ordem de prioridade:

I - os investimentos em fase de execução, que poderão terminar em
1997;

II - os investimentos iniciados e completados em 1997;

III - os investimentos em fase de execução que não se completarem em
1997;

IV - os investimentos a serem iniciados em 1997 e que não terminarão
em 1997.
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Art. 17. O Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando a revisão
do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e salários,
incluindo:

I - concessão , absorção de vantagens e aumento de remuneração de
servidores;

II -criação e a extinção de cargos públicos, bem como a criação, extinção
e alteração da estrutura de carreiras;

III - provimento de cargos e contratações de emergência estritamente
necessárias, respeitada a legislação municipal vigente.

Art. 18. A criação ou ampliação de cargos atenderá aos seguintes
requisitos:

I - existência de prévia dotação orçamentária, suficiente para atender às
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funções ou empregos públicos similares vagos
e sem previsão de uso na Administração, ressalvada sua extinção ou
transformação decorrente das medidas propostas;

III - resultar de ampliação decorrente de investimentos ou de expansão
de serviços devidamente previstos na lei orçamentária anual.

Parágrafo Único. Os projetos de lei de criação ou ampliação de cargos
deverão demonstrar, em sua exposição de motivos, o atendimento aos
requisitos de que trata este artigo. apresentando o efetivo acréscimo de gastos
decorrentes às dotações, discriminadas por código e especificação a serem
oneradas.

Art. 19. A Proposta Orçamentária do Tribunal de Contas do Município
será encaminhada ao Executivo na forma, prazo e conteúdo estabelecidos por
este órgão, devendo o mesmo, concomitantemente, remeter, à Comissão de
Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, cópia da referida proposta, para
elaboração de parecer sobre a matéria a ser enviado ao Poder Executivo.
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Art. 20. As despesas com publicidade de interesse do Município,
restringir-se-ão aos gastos necessários a divulgação de investimentos e
serviços públicos efetivamente realizados e de campanhas de natureza
educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a publicação de editais e
outras legais.

Parágrafo Único. Os recursos necessários às despesas referidas no
caput deste artigo deverão onerar as seguintes dotações:

I - Publicações de Interesse do Município;

II - Publicações de Editais e Outras Legais.

Art. 21. Os gastos relativos a construções de creches de todas as
unidades de educação e saúde deverão ser discriminados em dotações

410	 individualizadas.

Parágrafo único. A lei orçamentária permitirá a realocação dos recursos
de que trata o caput  deste artigo, desde que para o mesmo programa.

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. No projeto de lei orçamentária, as receitas e despesas serão
orçadas segundo os preços vigentes em junho de 1996, e traduzidas em valores
médios anuais de 1997, projetando-se a inflação no período de setembro de
1996 a dezembro de 1997.

§ 1°. A lei orçamentária anual poderá estabelecer critérios de
atualização das dotações orçamentárias a serem aplicados durante o exercício
de 1997, de forma a manter o valor real dos projetos e atividades previstos no
orçamento.

§ 20. Caso implementada a sistemática de atualização de que trata
este artigo, a justificativa para reajuste das dotações orçamentárias deverá
discriminar a receita prevista em receita própria e receita de operações de
crédito, detalhada a nível de alínea.

§ 30• Para os efeitos desta lei, considera-se como receita própria o
somatório das receitas correntes e de capital. com exceção das receitas de
operações de crédito, todas conforme definidas pela lei Federal n° 4.320, de 17
de março de 1964.

•
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§ 4°. A atualização de que trata este artigo, ao ser prevista na lei
orçamentária, ocorrerá observando-se idêntica proporção para cada projeto e
atividade, assim como para os elementos de despesa a eles vinculados,
respeitando-se a relação inicial entre as variações das dotações e das
respectivas fontes de receita.

Art. 23. O Executivo organizará consultas à população, objetivando o
levantamento das expectativas e das necessidades de cada bairro ou regional,
com vistas à elaboração da proposta orçamentária.

Art. 24. Durante 1997 serão encaminhados o detalhamento e eventuais
alterações referentes aos demonstrativos de que trata os incisos III, IV e V do
artigo 2° desta lei.

Art. 25. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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JUSTIFICATIVA

O presente Substitutivo ao Projeto de Diretrizes
Orçamentárias, para a elaboração do Orçamento Programa de 1997, objetiva
tornar mais transparente a peça orçamentária anual, permitindo que a Câmara
Municipal de São Paulo e a população paulistana tenha meios eficazes de
realizar um efetivo controle dos gastos efetuados pelo Poder Público municipal.

Conhecedores que somos do elevado espírito público que
norteia todas as decisões tomadas por esta Edilidade, não temos dúvida alguma
que o substitutivo que apresentamos à apreciação dos nobres pares será
aprovado por unanimidade.

•
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Sala das Sessões, 20 de junho de 1996
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EMENDA No. 0008/96 7/.04,45
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•

EMENDA N°	 /96 AO PROJETO DE LEI N° 312/96
(LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS)

O inciso III do art. 70 do Projeto de Lei n° 312/96 passa a ter
a seguintes redação:

"Art. 7° 	

III - os valores estimados das obras e serviços públicos a serem
realizados parcial ou integralmente pela iniciativa privada para a
Municipalidade, e cuja fonte de pagamento não seja o Poder Público
Municipal, dispensando-se aqueles inferiores aos exigidos na modalidade
de licitação tomada de preços".
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EMENDA N°	 196 AO PROJETO DE LEI N° 312196
(LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS)

Insira-se, após o art. 7° do Projeto de Lei n° 312/96, o
seguinte artigo:

"Art. O demonstrativo previsto no inciso V do §1° do art. 3° desta lei
compreenderá as despesas com:

I - pessoal civil;
II - obrigações patronais;
III - inativos;
IV - pensionistas;
V - salário família;
VI- PASEP;
VII - contribuições e ressarcimentos ao Instituto de Previdência

Municipal".

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996.
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda ao Projeto de Diretrizes Orçamentárias,
para a elaboração do orçamento programa de 1997, objetiva tornar mais
transparente a peça orçamentária anual, permitindo que a Câmara Municipal de
São Paulo e a população paulistana tenha meios eficazes de realizar um efetivo
controle dos gastos efetuados pelo Poder Público municipal.

Conhecedores que somos do elevado espírito público que
norteia todas as decisões tomadas por esta Edilidade, não temos dúvida alguma
que o substitutivo que apresentamos à apreciação dos nobres pares será
aprovado por unanimidade.

•

•
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EMENDA N°	 196 AO PROJETO DE LEI N° 312/96
(LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS)

O art. 23 do Projeto de lei n° 312/96 passa a ter a seguinte
redação:

"Art. 23. O Executivo realizará consultas à população, objetivando o 
r\levantamento das expectativas e das necessidades de cada bairro ou r 'onal

com vistas à elaboração da proposta orçamentária". 	
i

r. •

• Sala das Sessões, 20 de junho de 1996.1
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A presente emenda ao Projeto de Diretrizes Orçamentárias,
para a elaboração do orçamento programa de 1997, objetiva tornar mais
transparente a peça orçamentária anual, permitindo que a Câmara Municipal de
São Paulo e a população paulistana tenha meios eficazes de realizar um efetivo
controle dos gastos efetuados pelo Poder Público municipal.

Conhecedores que somos do elevado espírito público que
norteia todas as decisões tomadas por esta Edilidade, não temos dúvida alguma
que o substitutivo que apresentamos à apreciação dos nobres pares será
aprovado por unanimidade.

•

•
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a sinalização, operação, educação

a sinalização, operação, educação
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~ 'EMENDA No. 0010/96

A0 P.L. 0312/96-1DO
•

EMENDA N°	 196 AO PROJETO DE LEI N° 312196
(LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS)

O art.15 do Projeto de Lei n° 312/96 passa a ter a seguinte
redação:

"Art. 15. Constituem prioridades da Administração Públicg-Municipa
1997: REJ vr A o
- Serviços:

a) programa de combate ao desemprego e suas conseqüênciaL:
I 

b) educação e saúde, com ênfase para:b) educação e saúde, com ênfase para:

1. assistência à educação escolar fundamental e pré escolar;
2. programa que acolha as crianças e adolescentes carentes abandonad
3. distribuição de merenda escolar;
4. melhorias nos serviços de assistência à saúde e ações preventivas;
5. implantação do Sistema Único de Saúde;
6. assistência à primeira infância;

PresIoent

S;

c) transportes:
1. recuperação e melhoria com ênfase para
e infra-estrutura dos transportes públicos;
2. estudos e planejamento com ênfase para
e infra-estrutura dos transportes públicos;
3. fiscalização e policiamento do tráfego;

d) de caráter geral: na conservação na cidade, principalmente em:

1) coleta de lixo;
2) varrição de ruas;
3) limpeza de bocas-de-lobo;
4) conservação de áreas verdes;
5) conservação de vias públicas;
6) conservação e manutenção da rede de iluminação pública;
7) desassoreamento de cursos d'água;
8) recuperação, manutenção e conservação de próprios municipais;
9) combate a sinistros;
10) pela implantação do Sistema Único de Saúde;
11) pela implantação de projetos de preservação ambiental;
12) pela regularização dos loteamentos clandestinos.
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II - INVESTIMENTOS:
a) construção de:
1. escolas;
2. creches;
3. unidades de saúde;
4. moradias populares de interesse social;
5. postos para o Corpo de Bombeiros;

b) obras de infra-estrutura viária, incluindo pavimentação e recapeamento de
vias, obras de canalização e retificação de córregos;

c) ampliação da rede de iluminação pública; amadores.

Parágrafo Único. A arrecadação da Taxa de Combate a Sinistro será

41,	
totalmente destinada a encargos de manutenção e de construção de Postos
para o Corpo de Bombeiros".

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996
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JUSTIFICATIVA

O funcionário

A presente emenda ao Projeto de Diretrizes Orçamentárias,
para a elaboração do orçamento programa de 1997, objetiva tornar mais
transparente a peça orçamentária anual, permitindo que a Câmara Municipal de
São Paulo e a população paulistana tenha meios eficazes de realizar um efetivo
controle dos gastos efetuados pelo Poder Público municipal.

Conhecedores que somos do elevado espírito público que
norteia todas as decisões tomadas por esta Edilidade, não temos dúvida alguma
que o substitutivo que apresentamos à apreciação dos nobres pares será
aprovado por unanimidade.

•

•
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EMENDA N°	 /96 AO PROJETO DE LEI N° 312/96
(LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS)

Altere-se a redação do art. 90 do Projeto de Lei n° 312/96
para a seguinte:

"Art. 90 • As diretrizes da receita para o ano de 1997, em vista das
incertezas sobre a conjuntura econômica marcada pela implantação do Real e
pela necessidade de racionalidade dos recursos, pautar-se-ão pela:

I - cooperação entre o Poder Público e a Iniciativa Privada;

II - instituição da progressividade dos tributos municipais".

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996. ,	 E

26
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda ao Projeto de Diretrizes Orçamentárias,
para a elaboração do orçamento programa de 1997, objetiva tornar mais
transparente a peça orçamentária anual, permitindo que a Câmara Municipal de
São Paulo e a população paulistana tenha meios eficazes de realizar um efetivo
controle dos gastos efetuados pelo Poder Público municipal.

Conhecedores que somos do elevado espírito público que
norteia todas as decisões tomadas por esta Edilidade, não temos dúvida alguma
que o substitutivo que apresentamos à apreciação dos nobres pares será
aprovado por unanimidade.

•

•
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EMENDA N°	 /96 AO PROJETO DE LEI N° 312/96
(LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS)

O § 2° do art. 3° do Projeto de Lei n° 31219
ter a seguinte redação:	 r-

••

§ 2°. Os projetos e atividades constantes do programa d'e íà ai dos
órgãos e unidade orçamentárias deverão àer — iderit i — dos em

1	 	

conformidade com o disposto no art. 137, § 8°, da Lei Orgâ ca do
Município de São Paulo, incluindo indicação sucinta das metas serem
atingidas pela ação do Poder Público."

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996.

"Art. 3° 	
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda ao Projeto de Diretrizes Orçamentárias,
para a elaboração do orçamento programa de 1997, objetiva tornar mais
transparente a peça orçamentária anual, permitindo que a Câmara Municipal de
São Paulo e a população paulistana tenha meios eficazes de realizar um efetivo
controle dos gastos efetuados pelo Poder Público municipal.

Conhecedores que somos do elevado espírito público que
norteia todas as decisões tomadas por esta Edilidade, não temos dúvida alguma
que o substitutivo que apresentamos à apreciação dos nobres pares será
aprovado por unanimidade.

•
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§1°

V - dos recursos destinados ao pagamentct, dos ser\Rierõtbspábi-ieos
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EMENDA N°	 /96 AO PROJETO DE LEI N° 312/96
(LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS)

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996.
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda ao Projeto de Diretrizes Orçamentárias,
para a elaboração do orçamento programa de 1997, objetiva tornar mais
transparente a peça orçamentária anual, permitindo que a Câmara Municipal de
São Paulo e a população paulistana tenha meios eficazes de realizar um efetivo
controle dos gastos efetuados pelo Poder Público municipal.

Conhecedores que somos do elevado espírito público que
norteia todas as decisões tomadas por esta Edilidade, não temos dúvida alguma
que o substitutivo que apresentamos à apreciação dos nobres pares será
aprovado por unanimidade.

•

•
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EMENDA N°	 /96 AO PROJETO DE LEI N° 312/96
(LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS)

O art. 13 do Projeto de Lei n° 312/96 passa a ter a seguinte
redação:

"Art. 13. A lei orçamentária anual poderá autorizar a realização de
operações de crédito por antecipação de receita até o limite de dez por cento da
receita estimada para o exercício.

Parágrafo único. As operações de crédito, contratadas nos termos deste
artigo, deverão ser liquidadas até trinta dias antes do término do
financeiro de 1997". 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996.

•
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda ao Projeto de Diretrizes Orçamentárias,
para a elaboração do orçamento programa de 1997, objetiva tornar mais
transparente a peça orçamentária anual, permitindo que a Câmara Municipal de
São Paulo e a população paulistana tenha meios eficazes de realizar um efetivo
controle dos gastos efetuados pelo Poder Público municipal.

Conhecedores que somos do elevado espírito público que
norteia todas as decisões tomadas por esta Edilidade, não temos dúvida alguma
que o substitutivo que apresentamos à apreciação dos nobres pares será
aprovado por unanimidade.

•

•
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EMENDA N2	 AO PROJETO DE LEI N2 312/96 (PROJETO DE LEI DE

il. r55 f

dministração Pú-"Art. 14 - Constituem prioridades"da

DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA 1997)..

Redija-se, conforme segu

• blica Municipal:

I - educação e saúde, com ênfase pa a:

a) assistência à educação escolar fundamenta il e pré-es-

colar;

b) distribuição de merenda escolar;

c) melhorias nos serviços de assistência à saúde e ad3es

preventivas;

d) assistência à primeira infência;

II - de caráter geral:

a) programas de combate ao desemprego e suas conseqüen-

cias;

nicipais;

b) na conservação da cidade, principalmente em:

1) coleta de lixo;

/fl2) varrição de ruas;

3) limpeza de bocas de lobo;

4) conservação de áreas verdes;

5) conservação de vias públicas;

6) desassoreamento de cursos d'água;

7) recuperação, manutenção e conservação de A

8) combate a sinistros;

os MU-
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a esses órgãos no Orçamento de 1997 quando de sua publicação,

cetuadas aquelas referentes a operaaes de cre ito, que	 verpo

obedecer ao disposto no artigo 12 desta 1-1."

Sala das Sessões,	 I\
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22~ 	 c) habitação popular.

III - investimentos na construção de escolas, na cons-

trução de creches, na construção de Unidades de saúde, em obras de

infra-estrutura viária, incluindo pavimentação e recapeamento de

vias, em obras de canalização e retificação de córregos visando o

combate a enchentes, na construção de moradias populares de inte-

resse social, na construção de corredores de ônibus, na ampliação

da rede de iluminação pública, em projetos desportivos amadores,

010	 na construção de postos para o Corpo de Bombeiros.

§ 12 - A arrecadação da Taxa de Combate a Sinistro será

totalmente destinada a encargos de manutenção e de construção de

Postos para o Corpo de Bombeiros.

22 - O total da despesa empenhada durante o exercício

de 1997, nos órgãos orçamentários Secretaria Municipal de EdUcação

e Secretaria Municipal de Saúde, individualmente considerados, não

poderá ser inferior ao total das dotações orçamentárias, corrigi-

das por eventual aplicação de sistemática de indexação, destinadas



JUSTIFICATIVA

1011)A	 j 7T do proc.

o fui cion	

19

di eZel

•

A presente emenda objetiva tratar do artigo que se cons-

titui no núcleo da LDO: as diretrizes de despesa, ou seja, é o ar-

tigo que estabele as metas a prioridades da Administração para o

ano seguinte. Entretanto, sem dispositivos que vinculem tais me-

tas, esse artigo seria inócuo. é preciso, portanto, incluir dispo-

sitivo que realmente estabeleça prioridades, obrigando a Adminis-

tração a cumpri-las, e o parágrafo 22 do artigo tem tal objetivo.

Ressalte-se que emenda de igual teor foi apresentada, no

ano passado, ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias para o

presente exercício.

•



DIRETRIZES ORÇAMENT4RIAS PARA 
1997R 

E:

Inclua-se o seguinte pa

tigo 32:

"Art. 32 - .

realizado o processo licitatório."

Sala das Sess6es,

frt,
4t

„3_
Folha 9 .*	 y	 do proc.

n • nZir2	 do 1-(143L
EMENDA Ho. 0016/96	

n _,_. :. . _____. ti " ' "^. -.--,£.0
,dA0 P.L. 0312/96-*DO # # e7,14 - - -je;101r. 	 e,(k2	 0 1 1 , do	 6wie,

....-__

)
EMENDA N2	 AO PROJETO DE LEI N2 312/96 (PROJETO DE LEI DE

a 32, ao ar-

• § 32 - A identi-Ficação individual s projetos, em anexo

a ser encaminhado juntamente com a Propo rta Orçamentária para

1997, deverá conter sua localização, dimensão, características

principais, custo e empreiteiras responsáveis pela obra, caso já



Folha n.°	 do proc.

n	 de 19

o tu dttgMro.--
—

JUSTIFICATIVA

•

Visa a presente emenda ratificar e detalhar dispositivo

da Lei Orgânica, a res peito dos projetos incluídos no Orçamento.

Ressalte-se que emenda de igual teor foi apresentada, no

ano passado, ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias para o

presente exercício.

•



(kr a • I

EMENDA No. 0017/96
é AO P.L. 0312/96-LDD

Folha o.'	 _O do proc.
n	 de 19M

• •
#1 o IV	 10

e t_./ei,c2

EMENDA N2	 AO PROJETO DE LEI N2 312/96 (PROJETO DE LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA 1997):ÍREJE

o seguinte artigo, renumerando-se us-saiguic s _

Inclua-se, no Capitulo r ferente s Di os . t7.i5 s Finais,

t Pr W te	 ,

"Art. ... - O Poder Executivo deverá e caminhar à Câmara

• Municipal de São Paulo os seguintes demonstrati os mensais, rela-

tivos à execução orçamentária de 1997 e a sere enviados até o fi-

nal do mês seguinte ao de referência:

1 - relatório das receitas e despesas referentes ao sis-

tema de transporte coletivo, incluindo o montante da arrecadação

tarifária, detalhada por empresa arrecadadora, e o pagamento às

empresas contratadas, especificado por empresa, com a origem dos

recursos para tal fim;

II - relatório da . evolução -Física dos investimentos, ao

nível de unidades em construção ou reforma, e dos gastos a ele re-

lativos, especificados por número e valor dos empenhos e valor e

data dos pagamentos, dispensando-se as obras cujos custos sejam

inferiores aos exigidos na modalidade de licitação concorrência;

III - relatório dos gastos COM publicidade, COM históri-

co, número e valor dos empenhos e valor e data dos pagamentos,

acompanhado de cópias das respectivas ordens de serviço, no caso

de publicidade realizada por contrato;

IV - fluxo de caixa realizado até o mês e previ=' até a

final de 1997, incluindo os repasses para a Administr ção ndire-

ta, na seguinte conformidade:



i n •
o -- --	 ---

de o	 lo	
cio (1)9P1.°‘

CZO	 ezeeie

•

a) fluxo nominal;

h) receitas e despesas em moeda constante, com indicação

da previsão de inflação;

c) comparativo de receita e despesa reais com relação ao

mesmo m&s do ano anterior e de igual período acumulado;

V - despesas de pessoal, na seguinte conformidade:

a) evolução do número de funcionários;

b) despesas com pessoal e salário médio;

c) previsão mensal de despesas com pessoal para 1997;

d) variação mensal das despesas de pessoal;

e) relaçãd d p a de peE,dal/reaeita ddrrentej

VI - relatório com todas as operaç5es de crédito reali-

zadas, incluindo as autorizadas pelo artigo 13 desta lei, constan-

do credor, valor total da operação, valor recebido, condiç5es de

financiamento e, no caso de lançamento de títulos públicos, deta-

lhamento incluindo objetivo da operação (rolagem, pagamento de

precatórios judiciais ou outra finalidade) e norma autarizadara do

Senado Federal."

Sala das SessiSes,



I Folha n.' ..) O Z  do proc.

letr732.1 o .___ 	 _

1 o f . . .,Ário	 2T26"

JUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva incluir dispositivo, que já

constou em LDOs anteriores, a respeito de demonstrativos e tabe-

las, essenciais para o acompanhamento da execução orçamentária e

da verificação do cumprimento das diretrizes estabelecidas.

Ressalte-se que emenda de igual teor foi apresentada, no

ano passado, ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias para o

•	 presente exercício.

•



DIRETRIZES ORÇAMENT4RIAS PARA 1997)._;,.,

Inclua-se, no Capitulo refe

o seguinte artigo, renumerando-e6 os

Sala das Sess5es,

iFolha ri-.1-2.3--d".(7--"p-rot .
.. - -------

I n ...;?	 . ---- 15e 19 (6
o fo icior ,o__

der ____	 .
ao- -- eZté

iir o 1 o R.Eur.rw_.,_ t90y. 
AO P.L. 0312/96-1110~,i	 e7",aé
EMENDA No. 0018/96 	 . .

O

EMENDA N2	 AO PROJETO DE LEI N2 312/96 (PROJETO DE LEI DE

•
"Art. ... - A falta de encamilamdnt de qualquer de-

monstrativo estabelecido por esta lei implica-á em enquadramento

do responsável nas penalidades previstas na ei Orgânica da Muni-

cípio de São Paulo."



•

•

.	 , ,	 !Folha ,‘„j9.2y d_. o proc.

	

._ •	 i ri .
	 4/1/	 - -- -

j' XIf.''N'4
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa deixar claro que a LDO, por se

constituir em peça fundamental para a gestão pública, não deve ser

descumpri da.

Ressalte-se que emenda de igual tear foi apresentada, no

ano passado, ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias para o

presente exercício.



!FoIh	 do proc.

I

AOae

Sala das Sessões,

EMENDA N9

Finais,

52
EMENDA No. 0019/96
AO P.L. 0312/96-LDO

EMENDA N9	AU 1-4-íuJETO DE LEI	 .(PROJETO DE LEI DE

t'
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1997)	 -• r."4t '	 DOI

Inclua-se, no Capitulo referentE
!

o seguinte arti go, renumerando-se o:s segui

"Art. ... - Durante 1997, poderão lseí encaminhadas ao

•
Poder Legislativo propostas para alterações

que trata o inciso V do artigo 32 desta lei.

demonstrativo de



•

IFolha n..13. C___ do proc.

1 vtunc )1).ár

er,
i n 9 e.00. de 190
deiz ao . e_ • eX

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa autorizar alteraçaies no demons-

trativo relativo a parcerias do Poder Público com a iniciativa !

privada.

Ressalte-se que emenda de igual teor foi apresentada, no

ano passado, ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias para o

presente exercidio.	 '

•



57-EMENDA No. 0020/96 1

k. 0	 0312/96-LDO!
,

ORCAMENT4RIAS PARA 1997) 	 R E J j -,	 ". O
i

Redija-se, conforme segue, o artigoAi

Frri;--1),Y-------

"Art. i g - Ficam estabelecidas, nos te mos desta lei, as

AO PROJETO DE LEI N2 312/96 (AO PROJETO DE LEI N2 312/96 (NOJETO DE LEI DE

•

- EMENDA N2
In C"

L.

diretrizes para a elaboração e execução da Lei Or amentária do Mu-

nicípio de São Paulo, relativas ao exercício de 997."

Sala das SessCies,

DIRETRIZES ORCAMENT4RIAS PARA 1997)



-,

Wolha o.' ji  X5' do proc.
do

In - ,Onr-;-----1---1 

n 	 10_

JUSTIFICATIVA

•

ano passado, ao projeto de lei de diretrizes orçam para o

presente exercício.

•

Visa a presente emenda tornar claro que os dispositivos

da LDO vinculam também a execução e não, como erroneamente enten-
,

dido, apenas a elaboração da peça orçamentária, eis que a Consti-

tuição Federal é clara quando diz que a lei de diretrizes orçamen-

tárias compreenderá as metas e prioridades da administração públi-

ca. Como a LDO irá compreender as metas e prioridades, se não vin-

cular também a execução, ou seja, a aplicação da lei orçamentária?

Como serão colocadas em práticas as prioridades, se não existir

qualquer ligação entre a LDO e a execução dos procedimentos duran-

te a vigência da lei orçamentária?

Ressalte-se que emenda de igual tear foi apresentada, no

•



Sala das Sess5es,

!Folha IV.J113----C1-j-mW

1,0 us cionierro
n

'EMENDA No. 0021/96
( AO P.L. 0312/96-LDC

dr

AO PROJETO DE LEI N2 312/96 (PROJETO DE LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA 1997)

26• •
•

Inclua-se, na Capitulo refirente_k_ , SE:: 1;59
Át

o seguinte artigo, renumerando-se os Ségutnt

"Art. ... - Eventual autorização para Abertura de crédi-

411,	 tos adicionais suplementares pela Lei Orçamentjia somente poderá

permitir suplementação para cada projeto e atiilidade, individual-

mente consideradas."

EMENDA N2

REJ

Finais,
,	

I
IVAN



Folha n: 200 do prot.

n * 7 _ 	 do 19_

o i oci
_	 _

JUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva evitar que a utilização da

margem orçamentária implique em distorção das despesas aprovadas

pelo Poder Legislativo.

Ressalte-se que emenda de igual teor foi apresentada, no

ano passado, ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias para o

4111	 presente exercício.

•



57 4r.Af
EMENDA No. 0022/96
AO P.L. 0312/96-LDO

Folha n.`2pL do proc

- _de 19(_)19

et‘ 
o 11 n1Ci (trio

€Z2 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1997)

R E J.[E rri l EVO
111.

Incluam-se as seguintes pará 4ra -fas2 9WAk ;Ãcihí i="P riP° 22 E'

32, ao artigo 19:

i/12

EMENDA N2 AO PROJETO DE LEI N9 312/96 (PROJETO DE LEI DE

•
"Art. 19 -

g 22 - Para os fins deste artigo, considera-se publici-

dade a divulgação onerosa de mensagens, anúncios, filmes, cartazes

e outros instrumentos comunicacionais através de periódicos, tele-

visão, rádio, "outdoor" e demais meios de comunicação de massa,

com ou sem intermediação de a gencia de publicidade.

g 32 - Os recursos necessários às despesas referidas no

inciso I do g 12 deste artigo deverão constar de dotação única e

exclusiva, não adendo superar, em termos rea's, os gastos de mes-

ma natureza e cutado 1996, acres- dos em 10% (dez por

cento).4)

das Sessões,

41/AU/L4/k/.‘f,



Folha n .*	 O 0Z- do voe

de 19 C9,

JUSTIFICATIVA

ano passado, ao projeto de lei de diretrizes ientárias para o

presente exercício.

A emenda em tela visa estabelecer parâmetros para gastos

com publicidade.

Ressalte-se que emenda de igual teor -Foi apresentada, no

•

•
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Folha o.' 20,3 do proc.

o

aG1
(Le5;; UO23/96

AO P.L. q312/96-LDO,
' ENDA No. 

Ár

AO PROJETO DE LEI N2 312/9

DIRETRIZES ORÇAMENTMRIAS PARA 1997t- -------r
Ev‘

Incluam-se os seguintes parágrafo

2 E, 1
"Art. 12 - .

• § 1 - Em qualquer dos casas, a lei orçamentária anual

deverá conter demonstrativos especificando, por operaeão de crédi-

to, as dotaçOes, detalhadas por projetos e atividades, a serem fi-

nanciadas com tais recursos.

§ 22 - Durante a execução orçamentária, não poderão ser

utilizados recursos p rovenientes da anulação de dota4es relativas

a projetos ou atividades vinculados a operaçO'es de crédito, nos

termos do parágrafo anterior, res--Ivadas as suplementaç5es que

não alterem as valores totai das d ta '6 atr buídas a esses pro-

jetos ou atividades." 

Sala das Se~s,

ify •0--(?
t\K\

EMENDA N2 (PROJETO DE LEI DE

O

aitiq . 12:



I Folha n. t _c2-_ 0 9 do proc.

leo tn t O h	 O

In 'rfj*,_____de 19

JUSTIFICATIVA

cie°

Visa a presente emenda reintroduzir no texto da LDO dis-

positivo que constou em lei anterior, detalhando a destinação das

recursos obtidos por empréstimo.

Ressalte-se que emenda de igual teor foi apresentada, no

ano passado, ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias para a

•	 presente exercício.

•



Folha rt: 070,5 do proc.

1
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DIRETRIZES ORÇAMENT4RIAS PARA 1997)

Redija-se, conforme segue,

t,,(

4ify

(	 .-EMEHDA Mo. 0024/96
( GAO P.L. 0312/96•LDO

EMENDA Ng 	AO PRO jETO DE LEI N2 312/96 (PROJETO DE LEI DE

REJE yo
•.• 2 6 Pé %

-1-res Wel _

• •

• it

"Art. 13 - A lei orçamentária anual pod á autorizar a

realização de operaçOes de crédito por antecipaç 	 de receita até

o limite de 1/12 (um doze avos) da receita esti ada para o exerci-

'cio.

Sala das Sess5es,



JUSTIFICATIVA

F o 1 h______.a, o • , .2 ..........,.._do ....o.—.....
i	

Q4	 roc

I o f meie, ,rin	 V/O
n 3d.à... ____ d f:).1-(9,ê

•

A presente emenda visa conceder autorização para emprés-

timos de curto prazo com limite de-um ales de arrecadação.

Ressalte-se que emenda de teor semelhante -Foi apresenta-

da, no ano passado, ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias

para o presente exercício.

•



DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA 1997)	 E-
,.

W
Redija-se, como segue, o parágtad go 82 e in-

(kTn _

EMENDA No. 0025/96
AO P.L. 0312/6-LDO;

Folha n.`020 .F do prçt

e&'

n	 dag)

1	 dr

EMENDA N2	 AO PROJETO DE LEI N2 312/96 (PROJETO DE LEI DE

clua-se parágrafo no artigo 10, numerado-ca4 	 :_.\4:..tIrando-7se a
k"rbi.ide)te

denominaçgo do parágrafo único para .F5áír-Y;Ei-ft-
"Art. 82 -

g 12 - Sem prejuízo do disposto no artigo 10 1 g 22, des-

ta lei, a mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária.

anual deverá explicitar as critérios adotados na previsão da re-

ceita.

"Art. 10 - .

g 22 - Os projetos de lei que objetivem alteraaes na

Imposto Predial e Territorial Urbano deverão especificar, além de

várias hipóteses alternativas de aliquotas, outros percentuais

eventualmente utilizados nos cálculos, incluindo relação entre to-

tal do imposto lançado e efetivamente arrecadado nos últimos 3

(três) anos, e ser encaminhados e

imediato processamento

arte físico que permita o

da slimulaçâWdos dados, de acor-

do com as hipót refr/i"das neste pa

Sala/dj-sYSgssões,

lAt) / 0)C O À(
,ef-e5d/.0
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Visa a presente emenda reintroduzir no texto da LDO dis-

positivo que constou em leis anteriores, devidamente aprimorado

para melhor entendimento e análise de alteraç5es referentes ao

IPTU.

Ressalte-se que emenda de igual teor foi apresentada, no

ano passado, ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias para o

presente exercício.

•



"Art. 32 - . Presid

EMENDA N2 AO PROJETO DE LEI N2 312/96 (PROJETO DE LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENT4RIAS PARA 1997)

Inclua-se o seguinte parágIRDE

tigo 32:

ao ar-

v.	 2 6 n,

'EMENDA No. 0026/96
eAO	 0312/96-LDOI

Folha n

n

'
IO -unc.i_ário._4f, 7:6

C2-

g 4(2 - As dotaaes do orçamento da Admini tração Direta,

referentes aos fundas municipais, deverão apresent r classificação

da despesa por natureza idêntica à do demonstrati o citado no in-

ciso I da artigo 52 desta.lei."

Sala das Sess5es,

•



JUSTIFICATIVA

•

Visa a presente emenda reintroduzir no texto da LDO dis-

positivo que sempre constou nas leis anteriores.

Ressalte-se que emenda de igual teor foi apresentada, no

ano passado, ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias para a

presente exercício.

•
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Folha	 477	 do proc
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DA	 0027/96Ho .
6 AO P.L.".0312/96-LDOi

EMENDA N2	 AO PROJETO DE LEI N2 312/9

DIRETRIZES ORÇAMENT4RIAS PARA 1997)-------

2

REJ

Inclua-se, imediatament9 após o

artigo, renumerando-se os demais: I

"Art. 22 - As disposiç5es desta lei virculam a despesa

para o exercício de 1997, devendo a execução de' qualquer projeto

ou atividade ocorrer somente com prévia inclusão no orçamento res-

pectivo.

Parágrafo único - A execução de qualquer etapa de obra

somente ocorrerá caso exista dotação suficiente para suportá-la."

Sala das Sess5es,

EI

(PROJETO DE LEI DE

o seguinte



do—t9,

I

iFolha	 .222Z	 do proc.

n • 24	 d 9—t9

o

aervi" 2-ber~

JUSTIFICATIVA

•

Visa a presente emenda não deixar dúvidas quanto às pos-

sibilidades de atuação do Poder Público, vedando ei inicio de qual-
.

quer projeto ou atividade sem prévia inclusão no orçamento respec-

tivo.

Ressalte-se que emenda de igual teor foi apresentada, na

ano passado, ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias para o

presente exercício.

•



l, Foiha a. 	 do Inr4

19_, .
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...., i

Altere-se o artigo 14 no inciso I para a seguinte redação:

I) Programa prioritário de combate ao desemprego e atendi]
desempregado e sua fhmília, com ênfase para;

a) implantação do passe desemprego.

BANCADO DO PCdoB

‘4`LNIG-m-I''''" •

EMENDA No. 0020/96
AO P.I.. 0312/96-LD0

EMENDA No.	 ao Projeto de Lei No. 312196

31O desemprego crescente e sem horizontes de solução a curto p o é uma das
priores chagas de nossa sociedade. Suas consequências se alastram e mostram nas
ruas, com um número cada vez maior de crianças, jovens e adultos n ruas vendendo
doces e quinquilharias, com pais de família que chegam ao ponto de não terem nem
mesmo como se locomover para procurar vagas, com milhares de famílias passando
vicissitudes e, até mesmo, passando fome. O Poder Público precisa tomar medidas
urgentes para minimizar tal situação, criando programas que possibilitem o reingresso
d trabalhador ao mercado de trabalho e, tomando medidas que minimizem os efeitosy/fastos do período de desemprego.

A adoção do passe desemprego possibilitará que o trabalhador/ 	 arf asa continuar
sua busca diária por uma nova colocação. 



EMENDA No. 0029/96
AO P.L. 0312/96-LDO

EMENDA No.	 ao Projeto de Lei No. 312/96

Acrescente-se ao artigo 14 no inciso II a letra "a" com a seguinte redação:----

JUSTIFICATIVA

BANCADO DO PCdoB

a) programa que acolha as crianças e adolescentes carentes (menores abandonados)
propicie-lhes educação básica e técnica-profissional;

• A presente emenda visa permitir que o menor abandonado tenha, além do
acolhimento, um mínimo de formação educacional e prepare-se para o mercado
profissional. O simples acolhimento, sem programas voltados ao seu desenvolvimento,
acaba levando-o de volta às ruas uma vez que não é, efetivamente, preparado para a
convivência social e profissional necessárias.

louv

e7
2r4lt

CÓD. 0561



EMENDA No. 0030/96
AO P.L. 0312/96-LDO

EMENDA No.	 ao Projeto de Lei No. 312/96.

Acrescente-se ao artigo 14 no inciso li a letra "i" com a seguinte redaçàoi,

i) a criação nas EMEls, com técnicos especializados, de programas educacionais p
crianças e adolescentes portadores de síndromes mentais.

R

-1,$)

i
•bM n. 2 1	 do proc.¡1J,J1 

n	 52_ _ 	 d o 1
O iunclenária

JUSTIFICATIVA

Na última década cresceu bastante a consciência de pais e familiares de crianças
e adolescentes portadores de síndromes mentais, notadamente àquela conhecida hoje por
Síndrome de Down, do real potencial de crescimento de seus filhos. Entretanto, não há
nos órgãos públicos programas voltados para esta parcela da população. Os poucos que
existem são, na maioria, conveniados e, por serem poucos, não atendem à demanda ideal,
ficando estas crianças e jovens sem condições de terem o necessário e possível
desenvolvimento.
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Acrescente-se ao artigo 14 no inciso II a letra "g" com a seguinte redação:

g) aplicação efetiva do Programa de Atendimento Integral à Saúde da Mulher Aos
Programas de Saúde.	 /

JUSTIFICATIVA

Os problemas de saúde da mulher iniciciam-se na adolescência e, sem
acompanhamento e tratamento ideal, desenvolvem-se por toda sua vida, agravando-se em
períodos como gravidez e climatério. A implantação efetiva do PAISM permitirá um
atendimento integral e integrado à saúde da mulher, que envolverá as diversas fases de
sua vida (adolescência, idade adulta e Terceira idade), concretiniring na sua.
especificidade sexual: menstruação, concepção, contracepção, gravidez, parto,
puerpério, aborto, aleitamento, prevenção do câncer ginecológico e da mama e
climatério.

O objetivo funcdamental do Programa é diminuir a mortalidade e morbidade das
principais doenças que afetam a população feminina, oferecendo um conjunto de ações
integradas e simplificadas que permitam um acesso fácil e eficiente à população feminina
atendida pelo sistema oficial de saúde. 	 /-)
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EMENDA No.	 ao Projeto de Lei No. 312/96
* *

Acrescente-se ao artigo 14 no inciso II a letra "h" com a seguinte redação.' :-----

h) criação de Centros Esportivos Educacionais e revalorização dos Centros Desportiv
Municipais.

EMEHTIA Mo. 0032196
AO P.L. 0312/96-LDO
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JUSTIFICAITVA

A população dos diversos bairros dos municípios ressente-se de locais e
programas que lhes possibilite ter o necessário lazer. A criação dos Centros Esportivos
Educacionais permitiria que àqueles não contemplados pelas atividades estritas dos
Centros Desportivos ( basicamente voltados à prática de esportes) possa ter atividades
culturais e educacionais em locais próximos de suas residências.

Há também a necessidade de revalorização dos Centros Desportivos a fim de
permitir sua utilização por um maior número de usuários.

1
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EMENDA No.	 ao Projeto de Lei No. 312/9¢
R

Acrescente-se ao artigo 14 no inciso H a letra "j" com a seguinte redação:

j) retomada dos Programas de Saúde Pública com ênfase para o atendimento à saúde
mental, aos hipertensos, aos diabéticos, aos portadores do vírus HW e doenças
sexualmente transmissíveis, aos doentes de câncer, aos idosos e à criança e adolescente./

JUSTIFICATIVA

A situação da saúde, ou da falta dela, agrava-se a cada dia. A implantação de
novos sistemas têm deixado de lado setores importantes e de indispensáveis cuidados
médicos especializados Urge providenciar que tais programas, inclusos em relatórios do
Centro para Organização da Atenção à Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde, sejam
retomados e efetivamente implementados.

cem. ossi
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Almir
Guimarães

presença do Dr. Jose Antônio de Freitas, nosso digno Secretário de Finan

ças do Município de São Paulo, ao mesmo tempo registrando também a pre-

sença do Dr. Gilberto Birrossi, ex-secretário, ex-chefe de gabinete. O

Dr. Gilberto foi tudo o que ele natxxxxx quis ser na Secretaria de Finar

ças.Foi uma carreira brilhante, e ele está aposentado há alguns anos, es

tando aqui hoje em uma deferência muito grande a nós, que muito nos hon-

ra. Esta Presidência registra com muito carinho a sua presença aqui,

• Bi. Para nós, você ; sempre uma figura ilustre e muito querida da nossa

Secretaria de Finanças e do nosso convívio no dia-dia da Câmara de Vt-

readores.

O Dr. Freitas taMbem prestou relevantes serviços como asses-

sor de inUmeros secretários. Para alegria nossa, hoje vem à Casa, para

o Legislativo de nossa cidade, representando o Executivo, como Secretép

rio de Fi nanças do Mbniclpio. É uma grata presença, que registramos com

muito carinho, porque ; uma pessoa muito querida, por quem temos um gr

de apreço e respeito.

Como de hábito, estamos realizando,hqsje a setima Audiência

Panca da Comissão de Finanças no éxercício de 96 e a segunda sobre o

projeto de lei n2 312/6, de autoria do Executivo, que dispôe sobre as

diretrizes orçamentárias pagra 1997.

•
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Foram apresentadas 33 emendas, sendo 5 de iniciativa da Veres

dora Ana Maria Quadros, 8 emendas da Bancada do PU, uma emenda da Comia

são de Educação, 3 emendas de iniciativa do Vereador Nelson Proença e

6 emendas da Bancada do PC do B.

Para não ficar Em cansativo, seguramente, nosso secretário,

na sua assessoria, fará a divulgação como de hábito.

Desde já, esta Presidência determina à secretaria que presta

assessoria à Comissão de Finanças todos os informes de que possa neces-

sitar para a ampla discussão e orientação na condução dos trabalhos des-

ta Casa.

Lamentamos o fato de termos tido que agilizar z o processo,

face ao tempo que está-se expirando rapidamente e queremos ver se apro-

vamos a LDO antes do reinlcio do recesso legislativo. Essa e a nossa in

tenção, dal porque tivemos que, às pressas 9 publicar esse parecer sem

que o Sr. Secretário tivesse conhecimento do seu inteiro teor. Lamenta-

velment% isso na° concorre, mas pelo tempo exíguo de que dispomos,

tivemos que zt adotar essas medidas.

Assim sendo, como de praxe, passamos a palavra ao Sr. Secre-

tário para fazer uso, por quanto tempo quando desejar, da palavra, co-

meçando, em seguidazos debates.

KPOGRAF
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Seguramente, o Sr. Secretário está sendo surpreendido pelas

emendas apresentadas, mas esperamos que S. Ex t compreenda as diftculda4

des e a necessidade de agilizarmos o processo legislativo para a aprova-

ção da LDO.

Tem a palavra, portanto, o Sr. Secretário, Dr. Preditas.

O SR. JOSÉ ARTONIO DE FREITAS - Muito bem. z Agradeço as pa-

lavras do nobre Vereador Almir Guimarães. Estamos aqui atendendo a uma

convocação da Comissão de Finanças para, num primeiro momento, prestar'

algumas informaçães a respeito do projeto de lei que dispãe sobre as di-

retirzes orçamentárias para 1997. Depois, logo em seguida, aqui estamos

também para responder a eventuais questiomz namentos por parte dos Ve-

_
readores.

Ict Antes de me ater ao projeto de lei, gostaria de dizer que,

realmente, as emendas - segundo o Gilberto - foram publicadas hoje no

Diário 0fic4a1 e ainda não tivemos condiçães de analisá-las, de tal for

ma que eu pediria pelo menos até amanhã para emitirmos algum parecer so-

bre as mesmas.

Enquanto isso, vamos falar alguma coisa sobre o projeto de

lei das diretrizes orçamentárias. Ele compãe-se bgpicamente de quatro
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capItulos, dos quais o primeiro diz respeito à organização e estrutura*

da Lei Orçamentária. O segundo capStulo diz respeito às diretrizes da

receita, onde apresentamos, no arta°, o seguinte:" Poderão ser apresenm

tados projetos de lei dispondo sobre as seguintes alteraçõe4ributárias.

São discriminadas algumas alterações, que, eventualmente, poderão ocor-

rer. E depois vem um capitulo muito importante, que ; do das diretrizes

da despesa, onde procuramos mostrar quais são as prioridades do governo

municipal com relação à peça orçamentária de 1997, destacando-se os

programas de combate ao desereiprego e suas conseqaâncias. Na área de e-

ducação e salide, nfase à educação escolar fundamental, programas que

acolham as crianças e adolescentes carentes - os menores de rua 	 dis-

tribuição de merenda escolar, intensificaça do programa "Leve leite",

melhoria no serviço de assistencia à °elide com ações preventivas, conso-

lidação do programa de atendimento à sailde, FU I assistância à primeira

infância. Na área de transportes palicos, recuperação e melhoria dos

corredores e terminais de ônibus, os semáforos inteligentes, estudos e

planejamentos com nfase para u sinelização, operação, educação et in-

fra-estrutura para os transportes palicos, reformulação e implantação

do sistema de controle de taxi A On-line: No segmento de investimentos,

a nossa principal preocupação continua sendo o combate ao desemprego.
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Também construção de corredores, construção de escolas, creches, e por

a.{ vai.

Portanto, em linhas gerais, isso. Esse é um assunto que já

foi debatido pelo ex—Secretério, juntamente com o nobre Vereador Odilon

Guedes e o nobre Vereador Almir Guimarães.

KPORRAF



TAJO.0 IGRAP O

Marcia

.	 SESSÃO	 DATA 

Aud.rábl.	 _24.6.96

SESSÃO DATAFOLHAROO IDO

127

,t

•4;

•;1

Ir

•

Foi	 n. 	 pn.kl,

P° A le	 ‘t; 1 9f/

o funcionário

CONT.• APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

— TAQUIGRAFIA —

ORADOR

Nobre Vereador Alair aaiaarães, em linhas gerais esse 4 o

projeto de lei das Diretrizes para 1997.

O SR. AIMIR GUIMARIES m Esta Presidencia passa a palavra

ao nobre Vereador Odilon Guedes, do PT.'

..,

O SR. ODILON GUEDES Boa tarde, Sr. Presidente. Boa tar.

de,Sr. Secretário. Boa tardels demais pessoas presentes nesta au

diência.

Sr. Presidente, vou retificar uma serie de quest3es que

ja levantei quando houve' a primeira audiência panca, onde o Sr.
' •1	 .

Betava presente caao Ohefe de G in4e e agora como Assessor, na

ante, para que fique regia.

traio aqui, levantar as crític4s que :temos com relação às diretri

zes-brçanentárias.

Em primeiro lugar, (5 importante ressaltar que nOs temos

aqui feito criticas constantemente, e a realidade tem demonstrado

s
que elas (mo Corrâas, no sentido de que não somente a Lei de Di-

retrizes Orçamentárias, como a prOpria peça orçamentária, são mui

Betava presente caao Chefe de G

fan0d/ de Sec2blario. Mas acho
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to mais uma peça de ficçãoolo que refIete a realidade da política

Darei alguns exemplos conoretCe. Na atual Lei de Diretri-

zes Orçamentãrias est& definida a questão do combate ao desempre-

go. E o questionamento que eu fazia e volto a fazer é o seguinte:

se o atual governo estivesse preocupado com o combate ao desem.

prego, em vez de ter investido, por egemplo, no tánel do Ibirapue

ra, uma obra que não resolveu nenhum : roblema de trânsito da cida

de, e que gerou poucos empregos, devef ia ter investido em metro.
i

Aliãs, é interessante que temos feito essa critica há mui

to tempo e agora estamos vendo na i9Srensa o prefeito dizer que

)
vai começar a investir em metrô. Então acho que nossas críticas

›.

surtiram efeito, foram produtivas.

E eu gostaria de fazer uma comparação. Á linha 4 do metrô

que liga a Av. Paulista à.Vila San'ia e que esta sendo debatida a.

do atual governo.ciumm. evve.umv.

gora, segundo contatos que tivemos geraria 32 mil empregos, não

sO diretos, na construção da linha do metra, como inddretamente,

com todo material ferrovitçrio que deveria ser construído e equi-

pamentos para se implantar aquela linha do metrô.

KPOGRAF
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Em segundo lugar, quando os tilneis foram maxxlmebbsx¥

concluídos, nenhum emprego direto permanente foi produzido, por-

que acabou a obra e todos os trabalhadores foram embora. A linha

do metrô, e essa linha especificamente, geraria mais de 1 mil

mim empregos diretos, desde as pessoas que venderiam bilhetes

na =fie; estação, até Os condutores dos trens, as pessoas que

iriam limpar a estação, os fiscais. Enfim, seria uma obra de ex.

trema importancia para a cidade, não só por gerar emprego mas

por combater hoje o transito que está caótico, combater a polui-

ção e melhorar a qualidade de vida.

Portanto, se houvesse =a preocupação com o desemprego,

deveria haver investimentos nessa área.

Mais um detalhe: a questão da prioridade com transportes.

Não vou repetir: não se priorizau a questão do metrô e agora, em

fim de governa.; que se coloca essa questão, e a própria questão

de corredores de ônibus. Quer dizer, não se fez praticamente na.

da, é um governa que faz uma obra de ficção e não de realidade.

Nós temos essa situação caótica no transito e não foram resolvi-

das essas questSes.
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só para exemplificar esses dois pontos, alem de outros

aos quais temos feito inlimeras críticas, em relação its emendas que

mis, do Partido dos Trabalhadores, estamos apresentando, uma pri-

meira tem relação com o artigo 102, inciso II, em que nOs propomos

a progressividade do IFTU. Em nosso entender, quem tem residências

de melhor qualidade e de maior tamanho, progressivamente tem que

pagar mais do que quem habita casas ou apartamentos menores em

lugares menos privilegiados. É essencial, do ponto de vista da

ju/stiça social, haver a progressividade tributária.

Uma segunda emenda que estamos apresentando tem relação

a operações de crédito de antecipação de receita, operações ARO.

'No nosso entender, 15% é um valor muito elevado. Num orçamento,

deste ano, de cerca de 7 bilhões, seria mais de 1 bilhão de ante.

cipação de receita via operação de crédito, e sabemos que esse

tipo de operação é extremamente cara porque ela vai buscara juros

no mercado, e seria cerca de 1 bilhão em disponibilidade para o

governo fazer esse tipo de operação.

Uma outra questão, em relação ao 'artigo 21, parágrafo pri'

melro, =a outra emenda que estamos oferecendo tem a nossa justi.
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ficativa de que esse artigo acaba indexando as receitas orçamentá

rias. Ns sabemos que há todo um processo de desindexação geral

da economia - inclusive, a partir de julho vão ser desindexados

os salários - e nOs entendemos que abrir espaço para você suple-

mentar verbas orçamentárias baseado en excesso de arrecadação,

no fundo é fugir de mandar para a Camara Municipal a possivel au-

mento de receita e como é que ele deveria ser aplicado.

Finalmente, uma outra emenda é em relação ao artigo 22,

em que mis definimos que não deve ser colocado na lei orçanentári

que o Executivo poderá realizar consultas à população, mas sim que

ele deve fazer essas consultas. Pensamos que á extremamente impor-

tante, num processo democrático, que a população seja =ida quan-

do se tenha que discutir a lei orçamentária.

Fundamentalmente são essas as emendas que estamos apresen-

tendo, além de outras que não vamos aqui colocar, pois são de cará

ter secundário, en nosso entender, que estamos observando em rele„.

ção às diretrizes orçamentárias. Muito obrigado.
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O SR. =IR jeGUIMARXES - Tem a palavra a Dr. Freitas, por

favor.

O DR. FREITAS 	 -iNvito bom. Inicialmente, eu que-

ria dizer que, com relação às considerações do Vereador Odilon Gue-

des, o programa de investimentos do Prefeito Paulo Náluf tem gerado,

gerou, nesses últimos anos, cerca de 100 mil empregos.

Com relação à questão "Metrô", só queria lembrar que - a o

Sr. Secretário deve ter lido nos jornais -, hoje, exatamente hoje,

às 11X:00 h da manhã, houve um encontro entre o Sr. Secretário do

;-
Planejâkento da Prefeitura com o Sr. ia Secretário dos Negócios Me-

tropolitanos para tratar do assunto "Metrô". Quer dizer, a coisa es

tá caminhando.

Ainda com relação às considerações do Sr. Vereador, sobre

os corredores, realmente a Prefeitura iniciou a execução de obras re

'ativas a corredores, neste ano. Por que? Porque a Prefeitura entrou

com uma solicitação junto ao BNDS e não foi atendipaa. A Prefeitura

aguardou os xaskm resultadosodi os quais não foram satisfatórios.

KPOGItAF

Entin, a Prefeitura está realizando neste ano, vai realizar até o

final do ano 13 corredores. Serão implantados 13 corredores, mais
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terminais. Então, a Prefeitura está atenta a este problema e essa

execução de obras em corredores e imptantação de terminais é uma das
Nge Diretrizes

metas prioritárias da Administração no Projeto de Leilobrçamentáriag.

Com relação às emendas, o Sr. Vereador citou alguns tópicos

apresentados pelo Partido dos Trabalhadores e eu queria dizer que

não tivemos ainda condições de analisar, mas, referente à progressi

vidade do IPTU, o assunto foi implantado em 92 pela ex—Prefeita e é

um assunto ue está smicrtícitt's "sub judice" e entendemos que não se

ria adequ ada a implantação da progressividade do IPTU.

Com relação às operações ARO, o valor constante no projeto

de 21 lei é tão somente aquilo estabelecido pelo Senado e pelo Banco

Central. Eu queria lembrar que a Prefeitura não tem utilizado este

tempt tipo de operações nos últimos dois anos. Em nenhum momento a

Prefeitura teve necessidade de tomar dinheiro no mercado, via opera

ção ARO.

Quanto ao artigo 21 da minuta do projeto, nós dizemos lá:

... se for o caso." Quer dizer, não será indexado. Se a inflação

for zero, será zero. Está muito claro lá: "... se for o caso, se

houver um surto inflacionário, será indexado." Mas não é esse o caso

no momento. Vamos levarrem conaideração o artigo 22, que a emenda

).-
oderá" a em lugar de "deverá". Como eu disse, as emendas

KPOGRAF
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serão analisadas e serão apresentadas os nossos pareceres à Ca¡issão

de Finanças.

O SR. ALMIR GUIMARÃES ar Nobre Vereador Odilon Guedes.

O SR. ODILON GUEBES - Não, acho que lá fiz toda a argumenta

ção, inclusive, na primeira audiância pública. Agora nós estamos re-

tificando, não há necessidade de fazermos um debate novamente sobre

essas questões.

O SR. ALMIR GUIMARÃES  - O Vereador /E MOhamad Said Moura&

tem alguma	 manifestação? Alguma das senhoras aqui presentes

quer faÁer alguma pergunta? (Pausa)

Então, Sr. Secretário, esta Presidântia entende que a pre-

sença de V. Exa. aqui em nossa reuniãõ atende ao que determina.à ia*

amxii LDO e aos preceitos regimentais de nossa -Casa. Ficamos muito

honrados com a sua presença e muito gratos por ela e temam damos o

microfone a V. Exa, para as suas considerações finais e, posterior-

mente, concluiíemos os nossos trabalhos no dia de hoje.

KPOGGAF



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

:

TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA ORADOR CONT. APARTEFOLHARODIZIO

B2014 ft1BIZ CARLOO COM. FINANÇAS 24.06.9

\r; 1Folha n '' 02 r do Fim,.

1:1' QUEt.• I . de 19,..
o funcionàrio	 -i----,

ra é toda nossa. Estamos sempre à disposição para atender aos chama-

do da Comissão de Finanças. O Sr. Secretário Celso Roberto Pitta já

fazia isso, nós também fazemos. Só queria dizer ao Sr. que, pelo me-

nos, 24 horas para nós akalisarmos as emendas, ou até hoje à noite,

para apresentarmos algumas considerações a respeito das mesmas.

O SR. ALMIR GUIMARÃES - V. Em. terá o tempo necessário, mes

mo porque não poderá ser de outra forma, para que possamos fazer um

trabalho nosso conjunto, dentro da harmonia, como temos feito ao lon

go deste tempo todo.

Srs. Vereadores, agradecemos a presença de todos. Está encer

rada o nosso trabalho no dia de hoje. Milito obritgado.

S.	 I

KPOGRAF
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116- 137211996	 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

e..9,:20cion».9)-9-4..4acion

O PROJETO DE LEI Ng 312196 (PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEN-

T4RIAS PARA 1997)

Trata das emendas ao projeto de lei de diretrizes orça-

mentárias para 1997, apresentadas em Plenário e encaminhadas a es-

ta Comissão para emitir parecer sabre o assunto.

Conforme determina o Regimento Interno desta Casa, devem

as emendas ser agrupadas em 3 blocos, a saber: emendas que a Co-

missão recomenda a aprovação, emendas que recomenda a rejeição ou

emendas cuja aprovação transfira ao Plenário.

As emendas, num total de 33, estão assim divididas, por

autor:

- da nobre Vereadora Ana Maria Quadros: 5 emendas;

- da colenda Comissão de Educação, Cultura e Esportes:

1;

- da nobre Bancada do Partido dos Trabalhadores: 8;

- do nobre Vereador Nelson Proença: 13;

- da nobre Bancada do PC do B: 6.

Quanto aos assuntos tratados, os temas foram:

- saúde: 4 emendas;

- educação: 4;

- publicidade: 3;

- obras: 5;

- funcionalismo: 2;

- elaboração da proposta orçamentária: 1;
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- prioridades em geral: 4;

- tributos: 2;

- operações de crédito: i;

- operações de crédito por antecipação da receita: 2;

- informações: 2;

- margem orçamentária:

- fundos: 1;

- desemprego: i;

- menores abandonados:

- esportes: 1.

O conteúdo das emendas mostra a preocupação social dos

nobres Pares, em áreas como saúde, educação, assistência social e

esportes.

Entretanto, consideramos que as diretrizes como origi-

nalmente encaminhadas pelo Executivo espelham o empenho da atual

Administração em priorizar os setores sociais. Tal preocupação tem

se consubstanciado, ao longo de mais de 3 anos de gestão, na des-

tinação de recursos para tais áreas, com repercussões benéficas

para toda a urbe, principalmente procurando cobrir as carências

das classes mais desfavorecidas.

Destarte, não há motivo para modificação do teor do pro-

jeto em seu texto atual. Com efeito, as diretrizes já apontadas no

texto aprovado em primeira discussão sobejamente indicam que os

gastos serão dirigidos para atender às necessidades das camadas

mais carentes da população.

No que tange aos demais pontos abordados, os dispositi-

vos colocados na propositura, em nosso entendimento, já tratam su-

cobrir as carências
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de 1996.

Presidente -

Relatar

a

•

ficientemente desses assuntos.

Portanto, pela rejeição de todas as emendas apresentadas

e pela aprovação do texto original é o parecer.

Sala da Comissão de Finança 	 Orçamento, em 25 de junho
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VOTO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI N° 312/96 (LEI DE DIRETRIZES
ORÇAMENTÁRIAS) 

O Projeto de Lei n° 312/96, de iniciativa do Sr.
Prefeito, dispõe sobre as diretrizes orçamentárias a serem observadas na
elaboração do orçamento-programa para o exercício financeiro de 1997.

Aprovado em primeira discussão, a proposição
recebeu, dentro do prazo regimental, 33 (trinta e três) emendas, de autoria da
bancada do PT, da bancada do PC do B, da bancada do PSDB e da Douta
Comissão de Educação, Cultura e Esportes.

Todas as emendas apresentadas expressam a
preocupação de garantir uma transparência maior da execução orçamentária no
que se refere aos gastos com publicidade, pessoal, educação e promoção
social, no exercício financeiro de 1997. Aliada à justa insistência para que o
orçamento aprovado seja o efetivamente o orçamento realizado.

Apesar de haver a necessidade de compatibilizar
todas as emendas apresentadas em um novo texto legal, essas merecem ser
acolhidas em sua totalidade, uma vez que, além de plenamente pertinentes,
apresentam mecanismos factíveis de controle orçamentário.

Pela acolhida das trinta e três emendas apresentadas
ao Projeto de Lei n° 312/96 é o nosso voto.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,

Odilon Guedes
Vereador
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Camilo 422a Crd.

OPERADOR

- Suopon000, 03 trabalhos ao reabortos sob a )~143/201a do S. /3raoi1 Vita.

=I DO DTA 

O SR. MS.u.t.11i OltiSIL VIU - 1,413 Vemoz pausar ao !tom le da pauta.

O Sr. Searot&rio farÉ, a loitura.

PL 312/9S 1 do Er.ocutivo- Diøo Dobre e.o diretrizeo orgemoute.rios para

o alio do 1997. Peno da disoussZe; 2a. áproveça mediante voto rovoriva da maioria

absoluta dos membros da Câmara.

REVISOR

COD. 0596
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O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita — P1:13) — En.oerrada a dis-

cussão. A votoe. 03 Sre. Vereadoroe xf fa.vordveie gen/main= corao

estão, os contnirios ou aqueles que desejarem verificação nontnnl de

..e.o\tação, mnifestem,ce agora.

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT)(Peln. •orderi) — Sr. Presidente,

a bani:dél> do PT vota contrariar:tente ao projeto.

O SR. VITAL NOLASCO (P0	 B)	 ordem) — Sr. Presi-

dente, a bancada do PC do B vota contrarinmente ao projeto.

Asat....4...AN META QUADROS PM Pela arder') — Sr. Presi-

dente, a brincada do PSL53 vota contrarinnente ao projeto.

O °UNI	 rdem) — Sr. Presidente,

desejo mrtnifestar O neu voto contrdrio ao projeto.

OPERADOR REVISOR

4

CóD. 0596
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morg, 422 co.

O srt. PR_ZLI. ra	 PPII) Rogistrom—so os

votos contr-Srios dam bancada° do PT, PC do Bou PS110 e do Vereador Melina

Pessoa. Este: aprovado o projeto.

Vamos pc,.scax à apreciação das emendas.

PPB) Sr. Previdente, requeiro,

regimentalmente * quo as emendas sejam votadas em bloco.

Ilrasil Vi to. PPD - A votos o requeri-

mento do nobre Vereador Iliguel Colar:menu°. Os Srs. Vereadores 1g2t favo-

ráveis, permaneçam Como estão * os contro..rion ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se acona.

OPERADOR REVISOR

•

CCM. 0596
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SESSÃO

26.6.96:

S22at,..22.:,LV.......ç.ài..._ANIR RIBEIRO PT Pela ordem) - Sr, President°,

a bancada do PT vota contrariamente ao requerimento.

Q$R.VIVIL NOLASCO PC do ]3j Pela ordem -Sr.Peeidente,

a banzada do PC do 13 vota contrariamente ao requerimento,

A SRA. Artil MA	 CETAD1OSPSIIB Pala ordem) Sr.Pre3idon4

te, a bancada do PSED vota contrarinmente ao requerimento*

;0 SR. mrao PESSOA (m3)(Pela ordem) . Sr. Ppeoidente,

voto contrariamente ao requerimento.

- Registrem-se o°

votos contrdrion da° bancada° do 22, do VO do B I do PSDB e do Vereador

Dal= Puma. EttLç aprovado o requerimento do Vereadorlaguel Colacuan-

no.
Aç,oing, a votoo 	 ieico da° e=ena° ora bloco.

• 00 Sro. Varou,-

domo gàvordvein pernaflogaa como então, on contrdrãon ou aquelen que

desejarem, verificação1 norrinnl de votaçao, manifestem-se azora.

, • .	 -7 •	 4,

CÓD. 0596
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O SR. DEUN2132I2E.112.11......11 Pela oIRD	 rdem) - Sr. Presidente,

a bancada do PT vota favoravelmente as emendas.

O SR. VITAL ITOLAS00(P0 do B)(Pela ordem), - Sr. Presidente

a bancada do PC do 23 vota favorável às fez:tendas.

A S1A.JUTA MARIA (jUADROS PSDB Pela ordem - Sr. Presi-

dente, a bancada do PS1113 vota favorável às emendas.

O SR. DALLIO PESSOA(P=3)(Pela Ordem) - Sr. Presidente,

voto a favor das emendas.

O SR. PFCCSrDERTB (Brasil Vita PPD) - Registrem-se os

votos favordveis das bancadas do PT, PC do 3, PS112 e do Vereador mimo

Pessoa. Esta) rojeitadas em bloco as emendas. Vai à s.u.nção a LDO.

Desconvoco a DO SUA extro.ordindria de hoje.

Convoco os Srs. Vereadores para a prOxima cessão ordind-

ria e para um sessão extraorlindria, que tora inicio logo ap6o a ordi-

n.4ria, ambas com a Ordem do Dia a ser publicada.

EsVdo encerrados os nossos tztabalhoo.

REVISOR

CÓD. 0596
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À LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.dis

cussão e votação na 4229 Sessão Ordinária de 26 de Junho do

corrente, rejeitadas todas as Emendas, estando, portanto, em

condições de ser enviado ã sanção.

28.06.96

Ltfl ÀR 	DE CARVALHO
Aucuor Técnico Leg. Chefe.

A. T. IA.

/RECEBIDO EM LEG. 9,2, 06- P6
19 : SC9g

Sra. Maria Tereza,

oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica,

preparar registro e carta de lei.

GELA BTWIN ANDREON1
Chefe de Seção Técnica 111

Sra. Chefe,

providenciado conforme seu despacho.

.5?/ 06

MARIA TEFI'd 13A SILVA BERTI

Assistente Técnico de DIreçã,e 111

CÓD. 0233
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"OFICIO N.0660/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 26 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 312/96, de autoria
desse Executivo que disp5e sobre as Diretrizes
Orçamentárias para o ano de 1997, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf

-	 Di g níssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

jcss.
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSX0 DE 26 DE JUNHO 

DE 1996. Cópia extraída de fls. n2 02/16 do Processo. (PROJETO DE

LEI N2 312/96). Disp5e sobre as Diretrizes Orçamentárias para o

ano de 1997, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40

PAULO decreta: CAPÍTULO I DA ORGANIZAÇXO E ESTRUTURA DA LEI

ORÇAMENT4RIA Art. 12 - 'Ficam estabelecidas, nos termos desta lei,

as diretrizes para elaboração do Projeto de Lei Orçamentária do

Município de São Paulo, relativas ao exercício de 1997. Art. 22

- O Projeto de Lei Orçamentária anual do Município de São . Paulo

será elaborado em observância às diretrizes fixadas nesta lei, ao

artigo 137 da Lei Orgânica do Município e à legislação :federal

que estiver em vigor e compreenderá: 	 I - o orçamento fiscal

referente aos poderes do Município e seus órgãos;	 II - os

orçamentos das entidades autár quicas;	 III - o orçamento de

investimento das empresas em 	 que o Município, direta

idiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a

voto; IV - os orçamentos dos fundos municipais; V - o

demonstrativo das obras e serviços públicos cujos recursos sejam

oriundos de outorga, de concessão, de permissão, de autorização,

de cessão, de transmissão ou quaisquer atos do poder pdblico

municipal que impliquem qualquer tipo de reciprocidade por parte

da iniciativa privada. Parágrafo dnico - A inclusão de

determinada obra ou serviço público no demonstrativo 'a que se

refere o inciso V deste artigo não elide a necessidade de

autorização legislativa específica, quando couber, nos termos da

legislação em vi gor. Art. 32 - A falta de lei comdKatar a que



se refere o artigo 165, 9 99 da Constituição Federal, o orçamento

da administração direta atenderá às especificaçUs constantes da

Lei Federal n9 4.320, de 17 de março de 1964, especialmente no

que tange às classificaç5es de receita e despesa e à elaboração

de demonstrativos e anexos, sem prejuízo de outros requisitos

estabelecidos por esta lei.	 9 19 - Integrarão, também, o

orçamento da administração direta os demonstrativos: 1 - das

dotaç5es à conta do Tesouro Municipal destinadas a aumento de

capital ou transferência, a qualquer título, para empresas,

autarquias e fundos do Município, devidamente especificadas por

órgãos receptor, natureza e finalidade da despesa; 11 - dos

recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino, de

forma a caracterizar o cumprimento do disposto no arti go 208 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo; III - das operaç5es de

crédito, a que se refere o artigo 12, desta lei;	 IV - da

previsão mensal das receitas, a nível de alínea. 	 9 29 - Os

projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos

•	 órgãos e unidades orçamentárias deverão ser identificados, em

conformidade com o disposto no artigo 137, 9 89, da Lei Orgânica

do Município de São Paulo. Art. 49 - Os orçamentos das entidades

autárquicas compreenderão: I - O programa de trabalho e os

demonstrativos da despesa por natureza e pela classificação

funcional programática de cada órgão, de acordo com as

es pecificaçUs da Lei Federal n9 4.320, de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por órgãos, de acordo com

fonte e a origem dos recursos (recursos próprios, trans~cias,

a
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operaçUs de crédito).	 Art. 59 - Os orçamentos dos fundos

compreenderão: I - programa de trabalho e os demonstrativos da

despesa por natureza e pela classificação funcional programática,

de acordo com as especificaçUs da Lei Federal n9 4.320, de 17 de

março de 1964; II - o demonstrativo da receita, de acordo com a

fonte e origem dos recursos (recursos próprios, transferências,

o peraçeies de crédito). 	 Art. 62 - O orçamento de investimento,

• previsto no artigo ,Do inciso III, desta lei, discriminará para

cada empresa:	 I - os objetivos sociais, a base legal de

instituição, a composição acionária e a descrição da programação

de investimentos de 1997; II - o demonstrativo de investimentos

especificados por	 projetos de	 acordo com	 as fontes	 de

financiamentos (recursos próprios, recursos do Tesouro Municipal,

o pera4es de crédito, outras fontes); III - o demonstrativo de

fundos e usos es pecificando a composição dos recursos totais por

origem (recursos próprios,	 recursos do Tesouro	 Municipal,

opera05es de crédito, outras fontes), e das a p licaceies por

natureza de despesa (custeio, serviço da divida, investimento).

Art. 72 - O demonstrativo previsto no inciso V do artigo 22 desta

lei compreenderá:	 I - As receitas decorrentes de outorga, de

concessão, e da permissão, de autorização, de cessão, de

transmissão ou de quaisquer atos do Poder Pdblico Municipal que

impliquem qualquer tipo de reciprocidade por parte da iniciativa

privada; II - das despesas previstas do Poder Pdblico Municipal,

resultantes dos atos abrangidos pelo inciso I deste artigo,

discriminadas por projetos e atividades;	 III - olores

-3-
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estimados das obras e serviços públicos a serem realizados

parcial ou integralmente pela iniciativa privada para a

Municipalidade, e cuja fonte de pagamento não seja o Poder

Público Munici pal, dispensando-se aqueles inferiores aos exigidos

na modalidade de licitação-concorrência. Art. 82 - A proposta

orçamentária, a ser	 encaminhada pelo 	 Executivo à	 Câmara

Municipal, até 30 de setembro de 1996, compor-se-á de:	 I -

1111	
mensagem; II - projeto de lei orçamentária anual; III - tabelas

explicativas, a que se refere o artigo 22, inciso III da Lei

Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964; IV - demonstrativo dos

efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes de isençb'es,

anistias, remisses, 	 subsídios	 e benefícios	 de	 natureza

financeira, tributária e creditícia;	 V - relação de projetos e

atividades constantes do projeto de lei orçamentária, com sua

descrição e codificação, detalhados por elementos de despesa. 9

12 - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária

anual deverá explicitar os critérios adotados na previsão da

01,	 receita. 9 22 - Os quadros e tabelas da pro posta orçamentária

deverão ser encaminhados em suporte físico que permita o imediato
4

processamento eletrônico dos dados, sem prejuízo da apresentação

usual, devendo os poderes Executivo e Legislativo prover os

recursos necessários ao adequado processamento dessas

informaçUs. 9 32 - Até 10 (dez) dias após o envio da proposta

orçamentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 55

(cinqüenta e cinco) cópias do referido projeto. CAPíTULO II DAS

DIRETRIZES DA RECEITA Art. 99 - As diretrizes da receit/Ara o
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ano de 1997, em vista das indefiniçdes no que se refere às

alteraçdes tributárias à Constituição, determinam o

a perfeiçoamento da atual legislação na busca da otimização da

arrecadação municipal, bem como a crescente cooperação entre o

Poder Publico e a iniciativa privada, incluindo a concessão de

incentivos fiscais e de direito do uso do solo. Art. 10 -

Poderão ser a presentados projetos de lei dispondo sobre as

seguintes alteraçdes tributárias: 	 I - atualização da planta

genérica de valores do Município; 	 II - revisão do Imposto

Predial e Territorial Urbano, inclusive em suas álíquotas, forma

de cálculo e condiçdes de pagamento; III - revisão das isençdes

dos tributos municipais, para manter o interesse pdblico e a

justiça fiscal; IV - revisão ou instituição de taxas pela

prestação de serviços;	 V - instituição de contribuição de

melhoria decorrente de obras pdblicas; VI - revisão do 	 Imposto

sobre Serviços de Qualquer Natureza e do Imposto sobre

Transmissão Inter-Vivos e de Bens Imóveis e de direitos reais

sobre imóveis; VII - concessão de incentivos fiscais ou outros

mecanismos tributários que permitam o atendimento das diretrizes

do artigo 9.9. desta lei; VIII - concessão de incentivos fiscais

para a realização de projetos desportivos amadores no âmbito do

Município de São Paulo. 9 1.9 - O projeto de lei orçamentária

poderá considerar, na previsão da receita, o incremento da

arrecadação decorrente das alteraçdes tributárias propostas pelo

Executivo, desde que explicite as despesas detalhadas 	 por

projetos e atividades, as quais ficam condicionadas à wpakção



daquelas alteraç5es.	 § 22 - Os projetos de lei que objetivem

modificaç5es no Imposto Predial e Territorial Urbano deverão

explicitar todas as alteraç5es em relação à le g islação atual, de

tal forma que seja possível calcular o impacto da medida no valor

do tributo. Art. ii - Os projetos de lei que impliquem redução

de receita do exercício financeiro de 1997 deverão explicitar, em

sua exposição de motivos, a estimativa da rentincia de receita que

• acarretam, bem como indicar as despesas, em idêntico montante,

que serão anuladas automaticamente nos orçamentos do exercício

referido. § 12 - Se o projeto de lei for a presentado durante o

exercício financeiro de 1997, a indicação de despesas a serem

anuladas deverá	 ser	 feita	 pela	 classificação	 funcional

programática, até o nível de projetos e atividades. Ç 22 - Caso

o projeto de lei seja apresentado antes do início de 1997, e apcis

o encaminhamento da pro posta orçamentária para 1997, a indicação

de anulação de despesa deverá referir-se aos projetos e

atividades ali descritos devendo, no momento oportuno, ser

apresentada emenda ao projeto de lei do orçamento para supressão

de tais despesas. @ 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei

antes do encaminhamento da proposta orçamentária para 1997, a

indicação de anulação de despesa deverá apontar os programas a

sofrerem redução, devendo, no momento oportuno, ser apresentada

emenda ao projeto de lei da orçamento para supressão de tais

despesas, a nível de projetos e atividades. Art. 12 - O projeto

de lei orçamentária poderá computar, na receita, operaaes de

crédito:	 1 - autorizadas por lei específica, nos 1 ter42 do
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desassoreamento de cursos d'água; S. recuperação, manufte

6. conservação e manutenção da rede de iluminação pública;

artigo 72, § 22, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

II - a serem autorizadas pela lei orçamentária anual. Art. 13 -

A lei orçamentária anual poderá autorizar a realização de

o peraç6es de crédito por antecipação de receita, até o limite de

15% (quinze por cento) da receita estimada para o exercício.

CAPÍTULO III	 DAS DIRETRIZES DA DESPESA Art. 14 - Constituem

prioridades da Administração Pública Municipal: 	 SERVIÇOS: 1-

Programa de combate ao desemprego e suas conseqüências; 	 II -

Educação e Saúde, com ênfase para: a) 	 assistência à educação

escolar fundamental e pré-escolar; 	 b)	 programa que acolha as

crianças e adolescentes carentes (menores de rua); c)

distribuição de merenda escolar e intensificação do Programa

Leve-Leite; d) melhorias nos serviços de assistência à saúde e

açnes preventivas; e) consolidação do Programa de Atendimento à

Saúde - PAS; f) assistência à primeira infância; III -

Transportes Públicos; a) recuperação e melhoria dos corredores

e terminais de ônibus; b) semáforos inteligentes; c)	 estudos

e planejamento com ênfase para a sinalização, operação, educação

e infraestrutura dos transportes públicos;	 d) reformulação e

implantação do sistema do controle de táxis "on line"; 	 e)

fiscalização e policiamento do tráfego;	 IV - De caráter geral:

na conservação da cidade, principalmente em: 1. coleta de lixo;

L.	 varrição de ruas;	 3.	 limpeza de bocas-de-lobo;	 4.

conservação de áreas verdes; 5. conservação de vias públicas;
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conservação de próprios municipais;	 9.	 combate a sinistros;

INVESTIMENTOS: Programa de combate ao desem prego, construção de

corredores de ônibus, construção de escolas, construção de

creches, construção de unidades de sadde, construção de moradias

populares de interesse social (com destaque à continuidade do

Projeto Cingapura e das Operaç5es Interli gadas), obras de

infraestrutura viária, incluindo pavimentação e recapeamento de

vias, obras de canalização e retificação de córregos visando

combate a enchentes, ampliação da rede de iluminação pública,

projetos desportivos amadores, construção de postos para o Corpo

de Bombeiros. Parágrafo dnico - A arrecadação da Taxa de Combate

a Sinistros será totalmente destinada a encargos de manutenção e

construção de Postos para o Corpo de Bombeiros. Art. 15 - A

realização desses programas de investimentos obedecerá à seguinte

ordem de prioridade: I - Os investimentos em fase de execução,

que poderão terminar em 1997; II - Os investimentos iniciados e

completados em 1997; III - Os investimentos em fase de execução,

que não se completarem em 1997; IV - Os investimentos a serem

iniciados em 1997 e que não terminarão em 1997. Art. IA - O

Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando a revisão do

sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras

e salários, incluindo: I - concessão, absorção de vanta gens e

aumento de remuneração de servidores; II - criação e extinção de

cargos pdblicos, bem como criação, extinção e alteração da

estrutura de carreiras; :(II -	 provimento de cargos	 e

contrataç5es de emergência estritamente necessárias, repacM(_¡da a
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legislação municipal vigente. Art. 17 - A criação ou ampliação

de cargos atenderá aos seguintes requisitos: I - existência de

prévia dotação orçamentária, suficiente para atender às projeç5es

de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; II -

inexistência de cargos, funçêies ou empregos pdblicos similares

vagos e sem previsão de uso na Administração, ressalvada sua

extinção ou transformação decorrente de medidas propostas; III -

resultar de ampliação decorrente de investimentos de expansão de

serviços devidamente previstos 	 na lei orçamentária	 anual.

Parágrafo dnico Os projetos de lei de criação ou ampliação de

cargos deverão demonstrar, em sua exposição de motivos, o

atendimento aos requisitos de que trata este artigo, apresentando

o efetivo acréscimo de gastos decorrentes. Art. 18 - A proposta

orçamentária do Tribunal de Contas do Município será encaminhada

ao Executivo na forma, prazo e conteddo estabelecidos por este

Poder, devendo aquele órgão, concomitantemente, remeter, à

Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, cópia da

referida proposta, para elaboração de parecer sobre a matéria, a

ser enviado ao Poder Executivo. Art. 19 - As despesas com

publicidade de interesse do Município restringir-se-ão aos gastos

necessários à divulgação de investimentos e serviços pdblicos

efetivamente realizados e de campanhas de natureza educativa ou

preventiva, excluídas as despesas com a publicação de editais e

outras legais. Parágrafo dnico - Os recursos necessários às

despesas referidas no "caput" deste artigo deverão onerar as

seguintes dotaçCies: a) 	 publicaçUs de interesse do ,Munks:Mrio;
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b) publicaç5es de editais e outras legais. Art. 20 - Os gastos

relativos à construção de creches e de unidades de educação e

sadde deverão ser discriminados em dotaç5es individualizadas.

Parágrafo único - A Lei Orçamentária permitirá a realocação dos

recursos de que trata o "caput" deste artigo, desde que para o

mesmo pro g rama. CAPÍTULO IV DAS DISPOSIC5ES FINAIS Art. 21 - No

projeto de lei orçamentária, as receitas e despesas serão orçadas

segundo os preços vigentes em junho de 1996, e traduzidas em

valores médios anuais de 1997, projetando-se, se for o caso, a

inflação no período de setembro de 1996 a dezembro de 1997. 9 12

- A lei orçamentária anual poderá estabelecer critérios de

atualização das dotaç5es orçamentárias a serem aplicados durante

o exercício de i997, de forma a manter o valor real dos projetos

e atividades previstos no orçamento, tendo como limite o

comportamento da receita. 9 22 - Caso implementada a sistemática

de atualização de que trata este artigo, a justificativa para

reajuste das dotaç5es orçamentárias deverá discriminar a receita

prevista em receita própria e receita de operaç5es de crédito,

detalhada a nível de alínea. 9 32 - Para os efeitos desta lei,

considera-se como receita própria o somatório das receitas

correntes e de capital, com exceção das receitas de o peraç5es de

crédito, todas conforme definidas pela Lei Federal n2 4.320, de

17 de março de 1964. 9 42 - A atualização de que trata este

artigo, se acolhida na lei orçamentária, ocorrerá observando-se

idêntica proporção para cada projeto e atividade, assim como para

os elementos de despesa a eles vinculados. Art. 22 -/ekxecutivo
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poderá	 organizar	 consultas	 à	 população,	 objetivando	 o

levantamento das expectativas e das necessidades de cada bairro

ou regional, com vistas à elaboração da pro posta orçamentária.

Art. 23 - As emendas apresentadas no projeto de lei orçamentária

obedecerão o regulamento a ser baixado pela Comissão de Finanças

e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo. Art. 24 - Durante

1997, serão encaminhados detalhadamentos de eventuais alteraçeies

referentes ao demonstrativo de que trata o inciso V do artigo

desta lei. Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas	 as	 disposiç5es	 em	 contrário.	 Eu,

José OrlstliSoirza Santos

• ' " MIctallnWativo • • • , Oficial Legislativo, padrão "GPA-9-B" extraí a

presente cópia fielmente de Xis. do livro competente n g. 48 e

digitei. Eu, ... .mARCQs.ANN"	 Assistente de Chefia Técnica,
Assistente	 C1 Técnica

padrão "OPA-10-D" a conferi. São Paulo, 26 de junho de i996.

ça0

jcss.



LEI N2	 DE	 DE	 DE 1996.

Dispi5e sobre as
Diretrizes Orçamentárias
para o ano de 1997, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de
junho de 1996, decretou a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DA	 ORGANIZAÇXO	 E	 ESTRUTURA	 DA	 LEI

ORÇAMENT4RIA

Art. 12 - Ficam estabelecidas, nos termos

desta lei, as diretrizes para elaboração do Projeto de Lei

Orçamentária do Município de São Paulo, relativas ao

exercício de 1997.

Art. 22 - O Projeto de Lei Orçamentária.

anual do Município de São Paula será elaborado em observância

às diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 137 da Lei

Orgânica do Município e à legislação federal que estiver em

vigor e compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes

do Município e seus órgãos;	 //

os	 orçamentos	 das	 entida

autárquicas;

II



III - o orçamento de investimento das

empresas em que o Município, direta ou idiretamente, detenha

a maioria do capital social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;

V - o demonstrativo das obras e serviços

pdblicos cujos recursos sejam oriundos de outorga, de

concessão, de permissão, de autorização, de cessão, de

010	 transmissão ou quaisquer atos do poder pdblico municipal que

impliquem qualquer tipo de reciprocidade por parte	 da

iniciativa privada.

Parágrafo dnico - A inclusão de determinada

obra ou serviço pdblico no demonstrativo a que se refere o

inciso V deste artigo não elide a necessidade de autorização

le g islativa es pecífica, quando couber, nos termos da

legislação em vigor.

Art. 32 - A falta de lei complementar a que

se refere o artigo 165, § 92 da Constituição Federal, o

orçamento da administração direta atenderá às especificaçb'es

constantes da Lei Federal 112 4.320, de 17 de março de 1964,

especialmente no que tange às classifica4es de receita e

despesa e à elaboração de demonstrativos e anexos, sem

prejuízo de outros requisitos estabelecidos por esta lei.

% 12 - Integrarão, também, o orçamento da

administração direta os demonstrativos:

I - das dotaçeíes	 à conta do	 Tesouro

Municipal destinadas a aumento de capital ou transferência, a

qualquer título, para empresas, autarquias e fundo 	 Jd

•



Art. 52	 Os orçamentos	 dos	 fundos

- programa de trabalho e os demonstra

Município, devidamente especificadas por órgãos receptor,

natureza e finalidade da despesa;

II - dos recursos destinados à manutenção e

desenvolvimento do ensino, de 	 forma a caracterizar	 o

cumprimento do disposto no artigo 208 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo;

III - das operaç5es de crédito, a que se

refere o artigo 12, desta lei;

IV - da previsão mensal das receitas, a

nível de alínea.

§ 22 - Os projetos e atividades constantes

do programa de trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias

deverão ser identificados, em conformidade com o disposto no

arti go 137, § 82, da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo.

Art. 42 - Os orçamentos das	 entidades

autárquicas compreenderão:

- O programa de trabalho e os

demonstrativos da despesa por natureza e pela classificação

funcional programática de cada órgão, de acordo com as

especificaç5es da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de

1964;

II - o demonstrativo da receita, por órgãos,

de acordo com a fonte e a origem dos recursos (recursos

próprios, transferências, operaçAies de crédito).

compreenderão:
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da despesa por natureza e pela classificação funcional

programática, de acordo com as es pecificaçaies da Lei Federal

n2 4.320, de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo

com a fonte e origem dos recursos (recursos próprios,

transferências, operaçaies de crédito).

Art. 69 - O orçamento de investimento,

previsto no artigo 22, inciso III, desta lei, discriminará

para cada empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de

instituição, a composição acionária e a descrição da

programação de investimentos de 1997;

II - o	 demonstrativo de	 investimentos

es pecificados por projetos de acordo com as fontes de

financiamentos (recursos próprios,	 recursos do	 Tesouro

Municipal, operaçaies de crédito, outras fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos

especificando a composição dos recursos totais por origem

(Ç-ecursos pró prios, recursos do Tesouro Municipal, operaç5es

de crédito, outras fontes), e das aplicaç5es por natureza de

despesa (custeio, serviço da dívida, investimento).

Art. 79 - O demonstrativo previsto no inciso

V do artigo 29 desta lei compreenderá:

I - As receitas decorrentes de outorga, de

concessão, e da permissão, de autorização, de cessão, de

transmissão ou de quaisquer atos do Poder Público Municipal

e,que impliquem qualquer tipo de reciprocidade por parte	 a
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iniciativa privada;

II - das despesas previstas do Poder Publico

Municipal, resultantes dos atos abrangidos pelo inciso

deste artigo, discriminadas por projetos e atividades;

III - os valores estimados das obras e

serviços pdblicos a serem realizados parcial ou integralmente

pela iniciativa privada para a Municipalidade, e cuja fonte

de pagamento não seja o Poder Pdblico Municipal, dispensando-

se aqueles inferiores	 aos exigidos	 na modalidade	 de

licitação-c.oncorrência.

Art. 82 - A proposta orçamentária, a ser

encaminhada pelo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de

setembro de 1996, compor-se-á de:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere

•	

o artigo 22, inciso 	 III da Lei Federal ng 4.320, de 17 de

março de 1964;

IV - demonstrativo dos efeitos sobre as

receitas e despesas decorrentes de isenç5es, anistias,

remiss5es, subsídios e benefícios de natureza financeira,

tributária e creditícia;

V - relação de projetos e atividades

constantes do projeto de lei orçamentária, com sua descrição

e codificação, detalhados por elementos de despesa.

lã i g - A mensagem que encaminhar o projeto

s‘de lei orçamentária anual deverá ex p licitar os critéri .
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adotados na previsão da receita.

§ 22 - Os quadros e tabelas da proposta

orçamentária deverão ser encaminhados em suporte físico que

permita o imediato processamento eletrônico dos dados, sem

prejuízo da apresentação usual, devendo os poderes Executivo

e Legislativo prover os recursos necessários ao adequado

processamento dessas informaçUs.

•	 § 32 - Até 10 (dez) dias apcis o envio da

proposta orçamentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara

Municipal 55 (cinqüenta e cinco) cápias do referido projeto.

CAPíTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 92 - As diretrizes da receita para o

ano de 1997, em vista das indefiniçb'es no que se refere às

alteraçeíes . tributárias à Constituição, determinam o

aperfeiçoamento da atual legislação na busca da otimização da

arrecadação municipal, bem como a crescente cooperação entre

o Poder Pdblico e a iniciativa privada, incluindo a concessão

de incentivos fiscais e de direito do uso do solo.

Art. 10 - Poderão ser apresentados projetos

de lei dispondo sobre as seguintes alteraç6es tributárias:

I - atualização da planta genérica	 de

valores do Município;

II -	 revisão	 do	 Imposto	 Predial	 e

Territorial Urbano, inclusive em suas alíquotas, forma de

cálculo e condiçeies de pagamento;	

4.4140
3:11--revisão das isenç5es dos t	 s

•

Predial e



municipais, para manter o interesse pUblico e a justiça

fiscal;

IV - revisão ou instituição de taxas pela

prestação de serviços;

V - instituição de contribuição de melhoria

decorrente de obras publicas;

VI - revisão do Imposto sobre Serviços de

•	
Qualquer Natureza e do Imposto sobre Transmissão Inter-Vivos

e de Bens Imóveis e de direitos reais sobre imóveis;

VII - concessão de incentivos fiscais ou

outros mecanismos tributários que permitam o atendimento das

diretrizes do artigo 92 desta lei;

VIII - concessão de incentivos fiscais para

a realização de projetos desportivos amadores no âmbito do

Município de São Paulo.

5 12 - O projeto de lei orçamentária poderá

considerar, na previsão da receita, o incremento da

arrecadação decorrente das alteraçdes tributárias propostas

pelo Executivo, desde que explicite as despesas detalhadas

por projetos e atividades, as quais ficam condicionadas à

aprovação da quelas alteraçdes.

5 22 - Os projetos de lei que objetivem

modificaçdes no Imposto Predial e Territorial Urbano deverão

explicitar todas as alteraçdes em relação à legislação atual,

de tal forma que seja possível calcular o im pacto da medida

no valor do tributo.

Art. 11 - Os projetos de lei que impli2

•



redução de receita do exercício financeiro de 1997 deverão

explicitar, em sua exposição de motivos, a estimativa da

renlincia de receita que acarretam, bem como indicar as

despesas, em idêntico montante, que serão anuladas

automaticamente nos orçamentos do exercício referido.

§ 12 - Se o projeto de lei for apresentado

durante o exercício financeiro de 1997, a indicação de

111	 despesas a serem anuladas deverá ser feita pela classificação

funcional programática, até o nível de projetos e atividades.

§ 22 -	 Caso o projeto	 de lei	 seja

apresentado antes do início de 1997, e após o encaminhamento

da proposta orçamentária para 1997, a indicação de anulação

de despesa deverá referir-se aos projetos e atividades ali

descritos devendo, no momento o portuno, ser apresentada

emenda ao projeto de lei do orçamento para supressão de tais

despesas.

§ 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei

antes do encaminhamento da proposta orçamentária para 1997, a

indicação de anulação de despesa deverá apontar os programas

a sofrerem redução, devendo, no momento oportuno, ser

apresentada emenda ao projeto de lei do orçamento para

supressão de tais despesas, a nível de projetos e atividades.

Art. 12 - O projeto de lei orçamentária

poderá computar, na receita, operaç3es de crédito:

- autorizadas por lei específica, nos

termos do arti go 72, 1:1' 22, da Lei Federal n2 4.320, de 17 4e
março de 1964;

•



II -	 a	 serem	 autorizadas	 pela	 lei

orçamentária anual.

Art. 13 - A lei orçamentária anual poderá

autorizar a realização de operaçb'es de crédito . por

antecipação de receita, até o limite de 15% ( quinze por

cento) da receita estimada para o exercício.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 14	 Constituem	 prioridades	 da

Administração Pública Municipal:

SERVIÇOS:

I - Programa de combate ao desemprego e suas

conseqüências;

II - Educação e Saúde, com ênfase para:

a)	 assistência	 à	 educação	 escolar

fundamental e pré-escolar;

h) programa que	 acolha as crianças	 e

adolescentes carentes (menores de rua);

c) distribuição	 de merenda	 escolar	 e

intensificação do Programa Leve-Leite;

d) melhorias nos serviços de assistência à

saúde e a4es preventivas;

e) consolidação do Programa de Atendimento à

Saúde - PAS;

f) assistência à primeira infância;

III - Transportes Públicos;

a) recuperação e melhoria dos corredor



terminais de ônibus;

h) semáforos inteligentes;

c) estudos e p lanejamento com ênfase para a

sinalizaçã6, operação, educação e infraestrutura . dos

transportes públicos;

d) reformulação e implantação do sistema do

controle de táxis "on line"-;	 .

e) fiscalização e policiamento do tráfego;

IV - De caráter geral: na conservação da

cidade, principalmente em:

i. coleta de lixo;

2. varrição de ruas;

3. limpeza de bocas-de-lobo;

4. conservação de áreas verdes;

5. conservação de vias pdblicas;

6. conservação e manutenção da rede de

iluminação pdblica;

7. desassoreamento de cursos d'água;

O. recuperação, manutenção e conservação de

próprios municipais;

9. combate a sinistros;

INVESTIMENTOS:

Programa de combate ao desemprego,

construção de corredores de ônibus, construção de escolas,

construção de creches, construção de unidades de sadde.

construção de moradias populares de interesse social 	 Á.:$

AIlo Idestaque à continuidade do Projeto Cingapura e das Op,
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Interligadas), obras de infraestrutura viária, incluindo

pavimentação e recapeamento de vias, obras de canalização e

retificação de córregos visando combate a enchentes,

ampliação da rede de iluminação publica, projetos desportivos

amadores, construção de postos para o Corpo de Bombeiros.

Parágrafo dnico - A arrecadação da Taxa de

Combate a Sinistros será totalmente destinada a encargos de

manutenção e construção de Postos para o Corpo de Bombeiros.

Art. 15 - A realização desses programas de

investimentos obedecerá à seguinte ordem de prioridade:

I - Os investimentos em fase de execução,

que poderão terminar em 1997;

Os	 investimentos	 iniciados	 e

completados em 1997;

III - Os investimentos em fase de execução,

que não se completarem em 1997;

IV - Os investimentos a serem iniciados em

1997 e que não terminarão em 1997.

Art. 16 - O Executivo poderá encaminhar

projetos de lei visando a revisão do sistema de pessoal,

particularmente do plano de cargos, carreiras e salários,

incluindo:

1 - concessão, absorção de vantagens e

aumento de remuneração de servidores;

II - criação e extinção de cargos pdblic.),

bem como criação, extinção e alteração da estrutur4 iL)

carreiras;



devendo aquele cirgão, concomitantemente, remeter, à Comissão

de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, cdpia

referida proposta, para elaboração de parecer sobr

matéria, a ser enviado ao Poder Executivo.

III - provimento de cargos e contrataçties de

emergência estritamente necessárias, respeitada a legislação

municipal vigente.

Art. 17 - A criação ou ampliação de cargos

atenderá aos seguintes requisitos:

existência	 de	 prévia	 dotação

orçamentária, suficiente para atender às projeç5es de despesa

010	 de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funçUs ou

empregos pdblicos similares vagos e sem previsão de uso na

Administração, ressalvada sua extinção ou transformação

decorrente de medidas propostas;

III - resultar de ampliação decorrente de

investimentos de expansão de serviços devidamente previstos

na lei orçamentária anual.

Parágrafo dnico - Os projetos de lei de

criação ou ampliação de cargos deverão demonstrar, em sua

exposição de motivos, o atendimento aos requisitos de que

trata este artigo, apresentando o efetivo acréscimo de gastos

decorrentes.

Art. 18	 A proposta orçamentária	 do

Tribunal de Contas do Município será encaminhada ao Executivo

•

na forma, prazo e conteddo estabelecidos por este Poder,



Art. 19 - As despesas com publicidade de

interesse	 do	 Município	 restringir-se-ão	 aos	 gastos

necessários à divulgação de investimentos e serviços pdblicos

efetivamente realizados e de campanhas de natureza educativa

ou preventiva, excluídas as despesas com a publicação de

editais e outras legais.

Parágrafo dnico Os recursos necessários às

des pesas referidas no "caput" deste artigo deverão onerar as

seguintes dotaçies:

a) publicaçêies de interesse do Município;

b) publicaç6es de editais e outras legais.

Art. 20 - Os gastos relativos à construção

de creches e de unidades de educação e sadde deverão ser

discriminados em dotaç5es individualizadas.

Parágrafo dnico - A Lei Orçamentária

permitirá a realocação dos recursos de que trata o "caput"

deste artigo, desde que para o mesmo programa.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIUES FINAIS

Art. 21 - No projeto de lei orçamentária, as

receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes

em junho de 1996, e traduzidas em valores médios anuais de

1997, projetando-se, se for o caso, a inflação no período de

setembro de 1996 a dezembro de 1997.

.§ 1.2 - A lei orçamentária anual poderá

estabelecer	 critérios	 de	 atualização	 das	 dotaç6gp

orçamentárias a serem aplicados durante o exercício de



de forma a manter o valor real dos projetos e atividades

previstos no orçamento, tendo como limite o comportamento da

receita.

§ 29 - Caso implementada a sistemática de

atualização de que trata este artigo, a justificativa para

reajuste das dotaç5es orçamentárias deverá discriminar a

receita prevista em receita própria e receita de operaçUs de

crédito, detalhada a nível de alínea.

• 32 - Para os efeitos desta lei, considera-

se como receita própria o somatório das receitas correntes e

de capital, com exceção das receitas de operaOes de crédito,

todas conforme definidas pela Lei Federal n2 4.320, de 17 de

março de 1964.

§ 42 - A atualização de que trata este

artigo, se acolhida na lei orçamentária, ocorrerá observando-

se idêntica proporção para cada projeto e atividade, assim

como para os elementos de despesa a eles vinculados.

Art. 22 - O Executivo poderá organizar

consultas à população, objetivando o levantamento das

expectativas e das necessidades de cada bairro ou regional,

com vistas à elaboração da proposta orçamentária.

Art. 23 - As emendas apresentadas no projeto

de lei orçamentária obedecerão o regulamento a ser baixado

pela Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de

São Paulo.

Art. 24 - Durante 1997, serão encaminh

detalhadamentos de 	 eventuais alteraçUs	 referentes



de 1996.

jcss.

demonstrativo de que trata o inciso V do artigo 22 desta lei.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de junho
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LEI N . 12.125 , Dg 5 Dm J61,110 	 DE 1996
Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias
para o ano de 1997, e dá outras providên-
cias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cgimara Municipal, em sessão de 26 de
junho de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA onc,pagizAçÁo E asratyroRA DA lia ORÇAMENTÁRIA

Putiicado no DIARIU LFICIAL

de  OG	 0 	 19  c3 G 

página	 	 coluna

Conferido:  57Za4P0.,. 	

Áb

Art. 1. - Ficam estabelecidos, nos termos
desta lei, as diretrizes para elaboração do Projeto de
Lei Orçamentária do Município de São Paulo, relativas ao
exercício de 1997.

Art. 2 - O Projeto de Lei Orçamentária
anual do Município de SM Paulo será elaborado em obter-
~mia às diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 137 da
Lei OrOnica do Município • 41 legislação federal que es-
tiver em vigor e compreenderá: .

I - o orçamento filiCal referente aos po-
deres do Município e seus órgãos;

II - Os orçamentos das entidades autár-
quicos;	 .

III - o orçamento de investimento das em-
presas em que o Município, direta ou indiretamente, de-
tenha a maioria do capital social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;
3 - o demonstrativo das obras e serviço*

públicos cujos recursos sejam oriundos de outorga, de
concessão, de permissão, de autorização, de cessão de
transmissão ou quaisquer atos do poder público municipal
que impliquem qualquer tipo de reciprocidade por parte
da iniciativa privada.

Parágrafo futico - A inclusão de determi-
nada obra ou serviço público no demonstrativo a que se
refere o inciso v deste artigo não elide a necessidade
de autorização legislativa especifica, quando couber,
nos termos da legislação em vigor.

• Art. 3 . - A falta de lei complementar a
• que se refere o artigo 165, 5 go da Constituição

Federal, o orçamento da administração direta atenderá às
• especificações constantes da Lei Federal n . 4.320, de 17

de março de 1964, especialmente no que tange às
classificações de receita e despesa e 41 elaboração de
demonstrativos e anexos, sem prejuízo de outros
requisitos estabelecidos por esta lei.

f 1 . - Integrarão, também, o orçamento da
administração direta o* demonstrativos:

I - das dotações à conta do Tesouro Muni-
cipal destinadas a aumento de capital ou transferência,
a qualquer título para empresas, autarquias e fundos do

• Município, devida
,

	especificadas por órgãos recep-
tor, natureza a finalidade da despesa;

II - dos recursos destinados & manutenção
e desenvolvimento do ensino, de forma a caracterizar o

• cumprimento do disposto no artigo 208 da Lei OrOnica do
• Município de São Paulo;

III - das operações de crédito, a que se
refere o artigo 12, desta lei;

IV - da previsão mensal das receitas, a
• nível de alínea.

2' - Os projetos e atividades constan-
tes do programa de trabalho dos órgãos e unidades orça-
mentárias deverão ser identificados, em conformidade com
o disposto no artigo 137, 5 8 2 , da Lei Orginica do Muni-
cípio de São Paulo.

Art. to - Os orçamentos das entidades au-
tárquicos compreenderão:• - o programa da trabalho e os demons-
trativos da despesa por natureza e pela classificação
funcional programática de cada órgão, de acordo com as

• especificações da Lei Federal n . 4.320, de 17 4ek !eine
• 6:4 r .. .	 . . , , . ,	 .	 .
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